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0. NOTA INTRODUTÓRIA 

1. A evolução económica e financeira do país na última década, para além de fortemente indutora da 
contração do investimento e da despesa pública, tem contribuído para alterações profundas na 
sociedade portuguesa. Estas passam pelo agravamento das situações de pobreza – por vezes com a 
emergência de novas formas e grupos –, pela redução das taxas de natalidade e fertilidade, pela 
menor atração de população imigrante, pela redução dos ritmos de crescimento demográfico, pelo 
envelhecimento mais acelerado das estruturas demográficas, pela diminuição da mobilidade, entre 
outras.  

2. Este novo contexto social e estratégico e a trajetória esperada para Portugal na próxima década 
exigem a reavaliação da oferta de bens e serviços públicos e uma programação que garanta, num 
quadro de restrição do investimento público, uma adequada resposta às necessidades das 
populações, nomeadamente no apoio às crianças, jovens, idosos, pessoas com mobilidade 
condicionada, mas também no apoio às novas necessidades emergentes na sociedade, como é o caso 
das famílias mais fragilizadas ou das pessoas em situação de dependência, uma realidade crítica e em 
acelerado crescimento na nossa sociedade.  

3. A resposta aos atuais desafios locais e nacionais, nomeadamente em termos de coesão social, 
confere aos equipamentos coletivos e às respostas de proximidade um papel estruturante no 
desenvolvimento social e na defesa de um quadro de vida qualificado. Nos domínios da ação social, 
da educação, da saúde, da cultura ou do desporto existem hoje novas prioridades a que importa 
responder. É, por isso, necessário introduzir correções na oferta instalada e prevista, em resultado 
das necessidades emergentes e tendenciais.  

4. A oferta de equipamentos e de respostas de proximidade nas diversas áreas sociais constitui uma 
missão partilhada por várias tipologias de atores: públicos locais e centrais, privados e do terceiro 
setor. Todavia, esta ação carece de um enquadramento estratégico e de uma liderança apenas 
acessível às Redes Sociais, dado que apenas estas dispõem do conhecimento territorial e dos meios 
para poderem planear adequadamente a oferta de serviços.  

5. Tendo como base este pano de fundo de desafios e de restrições, a programação e a reavaliação da 
oferta de equipamentos locais constitui atualmente uma das prioridades da política setorial no 
Município de Cascais. Por outro lado, a sua concretização deve ser alcançada em articulação com os 
exercícios de planeamento territorial, dado que a localização dos equipamentos assume grande 
relevância para a estruturação dos territórios e para a concretização de modelos de desenvolvimento 
territorial mais ecoeficientes.  

6. Neste quadro, a programação de equipamentos definida no presente exercício, encontra-se 
suportada em cinco princípios de referência:   

→ A espacialização dos equipamentos deve contribuir para o reforço e coesão do sistema urbano 
local, permitindo um desenvolvimento territorial policêntrico, sustentável e capaz de 
aumentar a eficiência energética;   

→ A oferta de equipamentos deve assegurar um quadro de vida local de qualidade, procurando 
assegurar-se que as ofertas dirigidas a grupos sociais com menor mobilidade, como os idosos 
e as crianças, possa ser assegurada na sua área de residência, valorizando-se um quadro de 
vida de proximidade;  

→ A oferta de equipamentos deve assegurar uma resposta eficiente que permita obter a melhor 
qualidade de serviços para as populações com o menor volume de investimento, evitando-se 
redundâncias desnecessárias na oferta, e procurando-se valorizar as estruturas, as 
competências e as instituições instaladas;  
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→ A oferta de equipamentos deve assegurar a equidade no acesso aos equipamentos públicos, 
dispondo de um dimensionamento e de uma espacialização que possibilite a todos os utentes 
a igualdade de oportunidades no acesso;  

→ A oferta de equipamentos deve contemplar a sustentabilidade dos equipamentos e dos 
serviços e respostas, questão cada vez mais pertinente quer em termos económicos, quer na 
estabilidade e na durabilidade dos serviços assegurados à população.   

 

7. Assim, a programação da rede de equipamentos sociais que se apresenta, teve por base o processo 
de caracterização e diagnóstico realizado no âmbito da Carta Social do Município de Cascais (de 2018, 
embora o levantamento da informação por inquérito no terreno tenha ocorrido em 2016, 
respeitando a informação recolhida ao ano de 2015 e, em alguns casos, aos anos imediatamente 
anteriores), bem como diversos outros instrumentos de planeamento setorial (Revisão da Carta 
Educativa) e ordenamento territorial (Revisão do Plano Diretor Municipal), assumindo como 
referência o ano de 2030, quer no exercício de estimativas demográficas, quer no desenho dos 
critérios de programação, quer na definição das ações estruturantes a realizar. 

8. O presente documento corresponde ao Relatório Final da “Programação da Rede de Equipamentos 
Coletivos, Serviços e Respostas Sociais no Concelho de Cascais”, promovido pela Câmara Municipal 
de Cascais (CMC) e elaborado pelo CEDRU - Centro de Estudos e Desenvolvimento Regional e Urbano, 
Lda. O documento encontra-se estruturado em 5 dimensões principais: 

→ Projeções demográficas – onde se procede à definição dos vários cenários alternativos de 
evolução populacional do concelho de Cascais (e respetivas freguesias) e dos seus subgrupos 
(população-alvo, por tipologia de equipamento), para o ano-horizonte de 2030.  Estas 
estimativas demográficas servem de suporte a uma análise prospetiva da rede de 
equipamentos sociais (que acompanhe e responda à evolução sociodemográfica do concelho, 
até esse horizonte temporal). Neste quadro, define os cenários de referência que balizam a 
programação da rede de equipamentos sociais para esse mesmo período de tempo; 

→ Conceitos, princípios e critérios – onde, por um lado, se definem os critérios e normas de 
programação, localização e dimensionamento para a oferta de equipamentos e, por outro 
lado, se define um modelo territorial de suporte à programação, de acordo com os 
instrumentos de planeamento vigentes no concelho e com a atual estratégia de 
desenvolvimento concelhio; 

→ Síntese analítica e prospetiva da rede de equipamentos, respostas e serviços sociais – onde se 
procede, num primeiro momento, a uma leitura da oferta evidenciando as suas principais 
potencialidades e fragilidades e, num segundo momento, a uma análise síntese tridimensional 
das respostas e serviços sociais (qualitativa, quantitativa e locativa); 

→ Plano de intervenção - onde se define, por um lado, a arquitetura estratégica da proposta de 
programação da rede de equipamentos sociais (estratégia de intervenção, linhas estratégicas 
de atuação e medidas de operacionalização) e, por outro lado, se procede à elaboração de um 
plano de ação que corporiza a programação a associar à Carta de Equipamentos Coletivos, 
Serviços e Respostas Sociais do Concelho de Cascais (2018). 

→ Programação financeira – onde se sistematizam os critérios de programação urbanística e 
financeira (estimativa de áreas de construção e dos custos de investimento), para algumas das 
tipologias de equipamentos a criar no concelho de Cascais, com base numa análise de 
benchmarking regional e nacional e dos custos máximos de referência aplicados nos 
instrumentos de financiamento existentes. Contempla ainda uma aprecição às potenciais 
fontes de financiamento comunitário, existentes e perspetivadas, que poderão enquadrar os 
apoios à construção/reabilitação dos equipamentos que corporizam o Plano de Intervenção. 
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Saliente-se que não obstante o documento tenha sido promovido pelo Município e tenha sido elaborado 
tecnicamente por uma entidade externa (CEDRU), ele corresponde a um processo e produto que contou 
com a participação ativa dos atores e agentes sociais locais, traduzindo a realidade da política social 
municipal. 
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I. PROJEÇÕES DEMOGRÁFICAS 

1.1. Contextualização 

1.1.1. Enquadramento  

9. No processo de elaboração dos instrumentos de planeamento setorial, a componente demográfica 
assume um papel relevante enquanto um dos pilares de sustentação do modelo de 
desenvolvimento territorial essencial para a programação de equipamentos. Neste quadro, 
emerge a necessidade de prospetivar os quantitativos populacionais futuros para se identificarem, 
atempadamente, as carências e os desafios que daí resultam, nomeadamente na programação dos 
equipamentos para satisfazer os habitantes que se irão instalar no concelho num futuro próximo 
e/ou para suprimir as necessidades atualmente existentes. 

10. As diversas alterações observadas em Cascais nos últimos anos e aquelas que é possível 
perspetivar num futuro imediato, nomeadamente em termos económicos e urbanísticos, 
refletem-se nas caraterísticas de atração populacional de alguns territórios, o que obriga a 
estabelecer e analisar correlações entre as dinâmicas da população e as dinâmicas de 
desenvolvimento local promovidas pelo Município. 

11. Por outro lado, considerados em termos globais, as características da base demográfica e dos 
recursos humanos, constituem inegavelmente o principal fator potenciador para a prossecução do 
processo de desenvolvimento e, simultaneamente, para a adoção e realização de todo o tipo de 
ações a empreender, na melhoria da qualidade de vida e bem-estar socioeconómico das 
populações. Aliás, o facto de se considerar este potencial numa dupla perspetiva - mão-de-obra e 
mercado de consumo -, implica que, por arraste, todos os setores produtivos possam estar logo à 
partida condicionados ou potenciados em função de determinadas características demográficas, 
nomeadamente pelo incremento populacional e pelo envelhecimento da estrutura etária da 
população. 

12. O presente exercício pretende apoiar o processo de programação de equipamentos e serviços 
sociais, permitindo compreender tanto a evolução global do Município (com cenários), como 
também por freguesia. Permitirá, igualmente, facultar informação sobre a evolução dos grupos 
etários adequados aos diversos equipamentos, respostas e serviços, respondendo às diferentes 
necessidades de programação de equipamentos de apoio social, para o ano horizonte de 2030.    

 

1.1.2. Modelo de Estimativa Adotado 

13. Com base na interpretação da evolução demográfica recente e das tendências de urbanização 
regional e local, é possível desenvolver cenários sobre o quadro evolutivo e de impactes da 
demografia no concelho de Cascais nos próximos anos. 

14. Neste processo, foram realizadas projeções demográficas tendo como horizonte os anos de 2021 
e 2030, utilizando o modelo cohort survival aberto. Este, corresponde a um modelo que se baseia 
na capacidade de sobrevivência de um grupo de indivíduos que sofre o mesmo tipo de 
acontecimentos demográficos, no decorrer de uma determinada unidade temporal. Ou seja, a 
probabilidade que um grupo etário tem, num dado momento, de sobreviver e passar a constituir 
o grupo etário seguinte, num momento posterior. Aqui está subjacente uma equação de 
concordância onde a população final é igual à população inicial, a que se adicionam os nascimentos 
e as imigrações, e se subtraem os óbitos e as emigrações (traduz o efeito do crescimento natural 
e da variação migratória, na evolução da população, durante um determinado período de tempo).  
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1.2. Exercício de Cenarização Demográfica 

1.2.1. Cenário Demográfico Tendencial 

15. Num primeiro momento, foram realizadas projeções demográficas para 2021, utilizando o modelo 
cohort survival aberto. Nesta projeção, espacialmente centrada nas diversas freguesias do 
concelho, considerou-se a evolução temporal da população, por grupos etários, no período de 

2001 - 2011, para se prospetivar a sua evolução para o horizonte temporal de 2011-2021
1
. Neste 

quadro, a aplicação do modelo, com o objetivo de prospetivar a população residente no concelho, 
no ano de 2021, a partir da evolução demográfica patenteada durante a década 2000, processou-
se a vários níveis: estrutura etária, taxas brutas e específicas de mortalidade e natalidade, e saldo 
migratório. 

16. O primeiro passo metodológico centrou-se na recolha estatística das variáveis necessárias: 

→ População residente para todas as freguesias do concelho, por grupo etário, em 2001 
e em 2011; 

→ Nados-vivos por grupos etários das mães (grupos etários decenais férteis: dos 10 aos 
59 anos), para todas as freguesias, entre 2001 e 2010; 

→ Óbitos, por grupo etário, para todos os anos entre 2001 e 2010; 

→ Óbitos com menos de 1 anos entre 2001 e 2010; 

→ Taxa de mortalidade infantil média do último quinquénio; 

→ Taxa de natalidade e mortalidade para as freguesias, o concelho, a Área Metropolitana 
de Lisboa e o Continente, em 2001 e 2011; 

→ Taxa de crescimento migratório para o Continente e Área Metropolitana de Lisboa, 
entre 2000 e 2011. 

17. Com a população residente em 2001, com o saldo fisiológico (crescimento natural) durante o 
período 2001-2010 e com a população recenseada em 2011, foi encontrado o saldo migratório (à 
população recenseada em 2011 subtraiu-se o saldo fisiológico) e a respetiva taxa. 

18. Elaboraram-se, depois, as taxas de natalidade específicas ((nados-vivos por grupo etário / 
população residente por grupo etário) *Taxa de sobrevivência infantil) e as taxas de sobrevivência 
associadas a cada grupo etário (1- (óbitos por grupo etário/ população residente média do grupo 
etário na década)). Para se encontrarem as taxas de sobrevivência a aplicar na década de projeção, 
consideraram-se os nados-vivos registados ao longo da década de 2000. As taxas de natalidade 
específicas que foram consideradas para o período em projeção foram as registadas em 2011, 
aplicando-se, depois, a probabilidade de sobrevivência (1- taxa mortalidade infantil). Esta 
operação permite quantificar o número de nados-vivos que sobrevivem, sendo importante pelo 
facto de neste período da vida a mortalidade ser relativamente elevada. 

19. As taxas de migração utilizadas foram as obtidas na década anterior, mas aplicadas à população 
residente em 2011, pois considerou-se que a tendência se iria manter (partiu-se do pressuposto 
de que na década posterior - 2011 / 2021 -, o saldo migratório iria ser semelhante, sendo por isso 
aplicado este saldo à população de 2011). 

                                            

1 Dadas as caraterísticas metropolitanas do concelho, originando que as freguesias estejam em permanente mutação, no que se 
refere ao seu modelo de desenvolvimento e ocupação do território, as projeções demográficas, incluindo o crescimento natural e 
as taxas migratórias, serão, numa fase posterior, desenvolvidas segundo um outro cenário prospetivo (expansionista moderado).  
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20. O quadro seguinte sintetiza, por freguesia, os principais indicadores demográficos resultantes da 
aplicação do exercício apresentado2. 

 

Tabela 1| Evolução de indicadores demográficos (2001-2010) 

Freguesia/ 

Concelho 

2001-2010 

Nados 

Vivos 
Óbitos 

Saldo 

Natural 

Saldo 

Migratório 

Taxa de 

Natalidade 

Taxa 

Migratória 

Alcabideche 4.143 3.264 879 9.482 9,8 22,5 

Carcavelos 2.446 1.541 905 2.405 10,5 10,3 

Cascais 4.725 3.709 1.016 1.138 13,3 3,2 

Estoril 3.194 2.694 500 2.130 12,1 8,1 

Parede 2.471 2.213 258 3.572 11,4 16,5 

São Domingos de Rana 6.567 3.757 2.810 10.701 11,4 18,6 

Cascais (Concelho) 23.546 17.178 6.368 29.428  

Fonte: INE (2001-2010). Tratamento pela Equipa (2017) 

 

21. Para projetar a população do primeiro escalão (0 - 9 anos), multiplicaram-se os produtos das taxas 
de natalidade específicas, pela população residente no grupo etário respetivo, em 2011. Os 
escalões etários seguintes, correspondem ao produto da população residente em 2011, pelas taxas 
de sobrevivência e de migração, dos grupos etários anteriores. Para o último escalão, a operação 
assume o mesmo pressuposto, mas entra-se em linha de conta com os grupos etários anterior (60 
- 69 anos) e o último (70 e mais anos) que engloba o resto da população, dado que é um grupo 
etário aberto. 

 

Tabela 2| Evolução demográfica do concelho (cenário tendencial) 

Escalões 

Etários 
2001 2011 2021 2030 

2001-2011 

(%) 

2011-2021 

(%) 

2011-2030 

(%) 

0-9 17.019 21.544 25.811 30.070 26,6 19,8 44,4 

10-19 18.736 21.892 18.911 21.866 16,8 -13,6 -0,1 

20-29 26.342 23.121 26.760 23.336 -12,2 15,7 0,9 

30-39 25.537 32.899 27.517 31.949 28,8 -16,4 -2,9 

40-49 24.466 30.437 39.407 32.727 24,4 29,5 7,5 

50-59 23.443 26.881 35.266 45.736 14,7 31,2 70,1 

60-69 17.852 24.010 29.207 38.482 34,5 21,6 60,3 

+70 17.288 25.695 38.106 50.229 48,6 48,3 95,5 

Total 170.683 206.479 240.984 274.398 21,0 16,7 33,4 

Fonte: INE (2001, 2011). Equipa Técnica (2016) 

 

22. Conforme se conclui da análise do quadro anterior, a população tenderá, neste cenário tendencial, 
a manter uma evolução bastante positiva, contabilizando-se o ganho, na próxima década, em 
torno dos 16,7% (mais 34.500 residentes, aproximadamente). Ainda assim, observam-se 
diferenças significativas entre escalões etários. Se por um lado se observa um forte acréscimo na 
população com mais de 70 anos, por outro lado, regista-se uma redução importante das idades 
que compõem os primeiros estratos da população ativa concelhia (grupo decenal dos 30 aos 39 

                                            

2 Dada a riqueza da informação existente e a possibilidade do aprofundamento da mesma a menores escalas de análise, adotou -se 

como referencial administrativo a organização existente antes da última reconfiguração (agregação de freguesias, em 2013).  
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anos), fator de extrema importância e preocupação, num contexto em que é também nestes 
grupos etários que se encontram a maioria dos indivíduos com idade e propensão para ter filhos. 

23. Posteriormente, os mesmos pressupostos foram assumidos para projetar a população em cada 
grupo etário decenal, em 2030. Assim, continuando a registar-se o mesmo comportamento nas 
variáveis-chave (natalidade, mortalidade e saldos migratórios), entre 2021 e 2030, a aplicação do 
modelo gerou uma projeção de 275.427 habitantes, para o Concelho, em 2030 (crescimento 
superior a 33% face aos valores recenseados em 2011), com fortíssimos incrementos no número 
de efetivos com mais de 50 anos. 

 

1.2.2. Cenário Demográfico Expansionista Moderado 

24. De modo a melhor compreender a adequação dos valores estimados e a garantir que o exercício 
de cenarização fosse coerente com os resultados obtidos noutros importantes instrumentos de 
gestão territorial e setorial, em vigor, procedeu-se a uma análise comparativa dos valores gerados 
no presente exercício (cenário tendencial), com os valores que se encontram plasmados nesses 
mesmos instrumentos. 

25. No Plano Diretor Municipal de Cascais, em vigor, constam dois cenários de crescimento 
demográfico: 

→ Um primeiro cenário, sustentado numa tendência migratória de acordo com os níveis 
de atração registados entre 1991 e 2001, perspetivava que a população no Município 
seria de 199.716 mil habitantes, em 2011. Em 2021, esse valor ascenderia a 227.937 
habitantes (representando uma taxa de variação de 17%); 

→ Um segundo cenário, que considerou a possibilidade de existir um significativo 
abrandamento dos níveis migratórios, tanto internos como externos, estimava 187 mil 
habitantes, para 2021 (taxa de variação de 9,3%). 

 

26. Na Revisão da Carta Educativa de Cascais (2017), foi igualmente realizado um exercício de 
projeções demográficas (para o ano de 2026). Foram criados 3 cenários – agressivo, intermédio e 
conservador, cujos valores se apresentam no quadro e figura seguintes. Num cenário intermédio, 
a população estimada para 2026, ronda os 223.000 habitantes. 

 

Tabela 3| Cenários definidos na Revisão da Carta Educativa de Cascais 

Cenários 

(2026) 

Crescimento 

populacional 

(%) 

Projeção da 

população 

para 2026 

(n.º) 

Agressivo 22,0 252.572 

Intermédio 8,0 223.252 

Conservador -3,6 198.946 
 

 

Fonte: Revisão da Carta Educativa de Cascais (2017) 
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27. Uma análise, por grupo etário, para esse cenário intermédio, permite concluir do forte incremento 
perspetivado para a população idosa na estrutura demográfica concelhia, nomeadamente para os 
grupos etários decenais no topo da pirâmide (mais de 50 anos). Em 2026, estima-se que o número 
de habitantes com mais de 70 anos, rondará os 35.000 efetivos. 

 

Figura 1 | Estimativas populacionais, por grupo etário (cenário intermédio) 

 

Fonte: Revisão da Carta Educativa de Cascais (2017) 

 

28. Nas últimas estimativas anuais realizadas pelo Instituto Nacional de Estatística (2016), apontava-
se para um valor de população no concelho de 210.889 habitantes (31/12/2016) e para valores 
pouco significantes na maioria das variáveis demográficas mais impactantes (taxa de crescimento 
natural, taxa de crescimento migratório, taxa de natalidade, …), inclusive abaixo dos valores 
médios da AML. 

 

Tabela 4| Principais variáveis demográficas, por diversas unidades territoriais 

2016 

Taxa de 

crescimento 

efetivo (%) 

Taxa de 

crescimento 

natural (%) 

Taxa de 

crescimento 

migratório (%) 

Taxa bruta de 

natalidade (‰) 

Taxa bruta de 

mortalidade (‰) 

Portugal -0,31 -0,23 -0,08 8,4 10,7 

Continente -0,30 -0,23 -0,07 8,4 10,7 

AML 0,31 0,05 0,26 10,3 9,8 

Cascais 0,25 0,04 0,21 9,7 9,3 

Lisboa 0,10 -0,14 0,24 11,9 13,3 

Oeiras 0,52 0,08 0,45 9,7 9,0 

Sintra 0,37 0,26 0,11 10,0 7,4 

Fonte: INE (2016) 
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29. Registe-se também o progressivo envelhecimento da estrutura demográfica, conforme expressam 
alguns indicadores, estimados pelo INE, para esse mesmo ano (2016). Neste caso, os valores 
estimados, colocam Cascais numa melhor posição que a média da AML, embora com valores 
substancialmente superiores aos observados no concelho vizinho de Sintra. Em 2016, a 
representatividade da população com 65 e mais anos era de 28,7%, no Município de Cascais. 

 

Tabela 5| Variáveis demográficas associadas à população idosa, por diversas unidades territoriais 

2016 Índice de envelhecimento 
Índice de renovação da 

população em idade ativa 

Índice de dependência 

de idosas/os 

Portugal 150,9 79,7 32,5 

Continente 153,9 78,4 33,1 

AML 133,7 80,8 33,8 

Cascais 122,3 90,4 30,9 

Lisboa 182,0 62,0 50,7 

Oeiras 150,1 75,1 38,8 

Sintra 99,8 92,5 24,4 

Fonte: INE (2016) 

 

30. O gráfico seguinte procura efetuar uma síntese dos diversos exercícios de estimativas 
populacionais anteriormente referenciados, posicionando o cenário tendencial, obtido no 
presente exercício de projeção demográfica, relativamente aos restantes. Pode concluir-se que 
este cenário apresenta valores desfasados do panorama geral, relevando um 
sobredimensionamento da estimativa realizada. Neste quadro, este cenário tendencial, pode ser 
assumido como fortemente expansionista, gerando a necessidade de promover a construção de 
um outro, porventura mais adequado e ajustado à realidade existente atualmente e a observar 
num futuro próximo, que seja coerente e perfeitamente alinhado com os restantes instrumentos 
de planeamento em vigor.  

 

Figura 2 | Estimativas populacionais, em diversos instrumentos de gestão e planeamento territorial e setorial 

 

Fonte: CEDRU (2018) 
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31. Assim, foi igualmente construído mais um cenário, expansionista moderado, para todas as 
freguesias, em função da dinâmica urbana/económica que se perspetiva para os próximos anos 
em cada uma das freguesias, tendo em conta o entrecruzar de fatores demográficos e económicos 
e das opções de desenvolvimento territorial em curso e a consolidar. 

32. Os processos utilizados foram os referidos anteriormente, só que nestes casos foram aplicados 
alguns pressupostos de base, exteriores ao modelo, assumindo que alguns dos fenómenos 
demográficos poderão vir a sofrer comportamentos diferenciados nos próximos anos, em função 
da maior ou menor capacidade de atração e fixação de população decorrente do processo de 
crescimento urbano e criação de emprego que o Município pretende implementar. Logicamente 
que num cenário estratégico otimizado, que acompanhe o modelo de desenvolvimento 
preconizado pelo Municipio (a verter na Revisão do Plano Diretor Municipal), em que todos os 
investimentos/projetos/loteamentos propostos sejam concretizados, a estimativa de um valor 
populacional para o concelho aproximar-se-á do valor encontrado para este cenário expansionista 
moderado.  

33. Num primeiro momento, procedeu-se a uma análise de algumas variáveis ilustrativas da dinâmica 
de construção/edificação observada no Município, nos últimos anos. Com base nos exercícios de 
monitorização do PDM (REOT / AAE), conclui-se que, entre 2011 e 2015, contabilizaram-se: 

→ 226 operações de loteamento (35% em S. Domingos de Rana; 72 na UOPG 9
3
 e 46 na 

UOPG 10
4
); 

 

Figura 3 | Evolução do número de loteamentos, no concelho de Cascais (2011-2015) 

 

Fonte: Monitorização do PDM (REOT / AAE) 

  

                                            

3 A UOPG 9 é balizada a nascente pelo Concelho de Oeiras, a poente pelo Vale de Caparide, a norte pela coroa Tires -Abóboda-
Trajouce e a sul pela coroa Arneiro-Zambujal-Murtal. 

4 A UOPG 10, localizada no sudeste do concelho e confinante com o Município de Oeiras, integra dois núcleos urbanos históricos 
com interesse patrimonial, as vilas da Parede e de Carcavelos.  



 

PROGRAMAÇÃO DA REDE DE EQUIPAMENTOS COLETIVOS, SERVIÇOS E RESPOSTAS SOCIAIS NO CONCELHO DE CASCAIS 

26                                                                 RELATÓRIO FINAL  

 

Figura 4 | Evolução do número de loteamentos, por freguesia (2011-2015) 

 

Fonte: Monitorização do PDM (REOT / AAE) 

→ 3.191 alvarás de edificação e operações urbanísticas (43% na UOPG 75 e UOPG 10), 
maioritariamente centrados na dimensão “alteração”, sendo pouco expressiva, 
comparativamente, a dimensão “construção”.  

 

Figura 5 | Evolução dos alvarás de edificação e operações urbanísticas, por tipologia 

 

Fonte: Monitorização do PDM (REOT / AAE) 

 

34. Teve-se ainda em atenção dois fenómenos marcantes: 

→ As últimas informações disponibilizadas pelo INE (2017), destacam que nos últimos 
anos existiu uma ligeira quebra nos ritmos globais de atração de imigrantes, 
nomeadamente de população oriunda dos PALOP (em parte compensada pela entrada 
de população proveniente do Brasil); 

→ As novas dinâmicas que têm surgido na AML, parecerem demonstrar que os concelhos 
da segunda coroa, deverão ser os maiores “acolhedores” de população metropolitana 
nos próximos anos (Mafra, Montijo, Alcochete, …). 

35. Contudo, não obstante este quadro de referência, foi assumido que dada a dinâmica urbana e 
económica perspetivada (por exemplo, instalação da Nova School of Business & Economics, em 
Carcavelos, a reabilitação urbana no Centro de Cascais, a criação de emprego e o acréscimo da 

                                            

5 Composta pelas Subunidades Operativas de Planeamento e Gestão 7.1, 7.2, 7.3 e 7.4. SUB-UOPG 7.1: Área localizada na entrada 
nascente da Vila de Cascais, compreendida pela Rua Henrique Seixas (norte), Avenida Marechal Carmona (nascente), Avenida 
Marginal (sul) e Avenida de Sintra (poente) constitui uma área territorial com aproximadamente 3,27ha. SUB-UOPG 7.2.: Área 
localizada na entrada nascente da Vila de Cascais, compreendida pela Avenida Dom Pedro I (norte), Avenida Marginal e edifício s 
existentes (sul), Rotunda da entrada de Cascais (nascente) e Avenida Costa Pinto (poente), abrange uma área territorial com cerca 
de 0,75ha. SUB-UOPG 7.3: Área correspondente ao quarteirão da antiga Praça de Touros de Cascais, ora designada por “Quarteirão 
da Praça de Touros”, abrange uma área territorial com cerca de 2,46h. SUB-UOPG 7.4: Área correspondente à Marina de Cascais, 
equipamento definido pelo perímetro estabelecido pelo molhe, área terrestre, terraplano e plano de água.  
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atividade turística, …), deverá ocorrer, nos próximos anos, um processo de atração e fixação de 
população metropolitana, para o concelho.  

36. Simultaneamente, neste “novo” cenário, assume-se que as taxas de mortalidade, por grupo etário, 
irão estacionar, mantendo-se praticamente inalteradas durante a década. Não é expectável que 
nos próximos anos, face ao nível atingido em termos de cuidados de saúde e assistência médica, 
bem como nos índices globais de qualidade de vida, que a esperança média de vida se venha a 
alterar significativamente. Tal facto é aliás corroborado pela evolução recente das taxas brutas de 
mortalidade no país e no concelho, observando-se uma clara tendência para a estabilização nos 
últimos anos.  

37. Assim, com base neste histórico da dinâmica urbana e nestes aspetos, considerou-se que, num 
cenário alternativo (expansionista moderado), o comportamento demográfico das freguesias 
passaria, globalmente, por: i) estagnação na freguesia de Alcabideche; ii) ligeiro acréscimo na 
freguesia de São Domingos de Rana e na União de Freguesias de Cascais e Estoril; iii) acréscimo 
moderado na União de Freguesias de Carcavelos e Parede. 

38. Neste quadro, procederam-se a alterações no modelo, de modo a contemplar variações das taxas 
de natalidade e migratória, em função das características de cada freguesia. A União de Freguesias 
de Carcavelos e Parede e a freguesia de São Domingos de Rana correspondem aquelas a que foi 
atribuído o maior crescimento da natalidade e do saldo migratório, uma vez que são as que 
registam maior possibilidade de expansão urbana, ao que se encontra associada a fixação de casais 
jovens em idade de procriar, fator este com impactes diretos na natalidade.  

39. Neste cenário “Expansionista Moderado” estima-se que a população do concelho registe um 
crescimento de 5,6%, passando de 206.479 (2011) para 218.059 habitantes, em 2030. Relembre-
se que para 2030, num “Cenário Tendencial”, isto é, mantendo-se as variáveis demográficas e os 
determinantes económicos, sociais e de crescimento urbano do período 2001-2011, estimou-se 
que a população de Cascais registe um acréscimo de 32,9% (274.398 habitantes, em 2030), o que 
representa um crescimento bastante mais significativo do que o registado na década anterior 
(variação populacional de 8,8%).  

40. Uma análise comparativa inter-freguesia, evidencia a preponderância de São Domingos de Rana e 
da UF Carcavelos e Parede, com os acréscimos populacionais mais significativos, na ordem dos 
12,7%, e 10,0%, respetivamente. Relativamente à UF de Cascais e Estoril, estima-se uma 
estagnação da população residente (variação de 2%). Neste cenário, a freguesia de Alcabideche 
regista uma redução da população (-3,6%). 

41. Como observado no “Cenário Tendencial”, também num “Cenário Expansionista Moderado”, há 
uma forte tendência para o envelhecimento da sua estrutura etária, pautada por um reforço dos 
valores percentuais da população com 60 ou mais anos (32,4%), os quais ultrapassam 
significativamente a proporção de crianças e jovens (18,5%). Este é o padrão demográfico comum 
a todas as freguesias do concelho, ainda que as freguesias que já em 2001 e 2011 possuíam a base 
das suas pirâmides etárias mais amplas, nomeadamente, Alcabideche e São Domingos de Rana, 
neste cenário continuarão a registar um acréscimo menos significativo das camadas etárias mais 
envelhecidas. 
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Tabela 6| Projeções Demográficas, concelho de Cascais, para 2030 – Cenário Tendencial e Expansionista Moderado 

Grupos Etários 

(anos) 

Concelho (população total) 
Variação Populacional 

2011-2030 

Tendencial 
Expansionista 

moderado 
Tendencial 

Expansionista 

moderado 

0-9 30.070 19.446 39,6 -9,7 

10-19 21.866 20.977 -0,1 -4,2 

20-29 23.336 25.932 0,9 12,2 

30-39 31.949 27.126 -2,9 -17,5 

40-49 32.727 25.613 7,5 -15,8 

50-59 45.736 28.330 70,1 5,4 

60-69 38.483 30.974 60,3 29,0 

70 ou + 50.229 39.660 95,5 54,3 

Total 274.398 218.059 32,9 5,6 

Fonte: Projeções Demográficas – CEDRU, 2018. 

 

 

Tabela 7| Projeções Demográficas, por freguesia, para 2030 – Cenário Tendencial e Expansionista Moderado 

Grupos 

Etários 

(anos) 

Alcabideche UF Carcavelos e Parede UF Cascais e Estoril S. Domingos de Rana Concelho de Cascais 
Variação Populacional 

2011-2030 

Ten-

dencial 

Expansionista 

modera-do 
Tendencial 

Expansionista 

moderado 
Tendencial 

Expansionista 

moderado 
Tendencial 

Expansionista 

moderado 
Tendencial 

Expansionista 

moderado 
Tendencial 

Expansionista 

moderado 

0-9 5.486 3.922 4.881 4.376 10.264 5.141 9.439 6.007 30.070 19.446 39,6 -9,7 

10-19 5.395 4.114 4.576 4.830 3.529 5.671 8.366 6.362 21.866 20.977 -0,1 -4,2 

20-29 6.616 4.394 4.754 6.611 3.309 6.802 8.657 8.125 23.336 25.932 0,9 12,2 

30-39 8.369 4.705 6.292 6.091 8.189 8.084 9.099 8.246 31.949 27.126 -2,9 -17,5 

40-49 7.843 4.973 6.417 5.951 8.141 7.445 10.326 7.244 32.727 25.613 7,5 -15,8 

50-59 9.662 6.014 10.046 4.921 9.700 7.288 16.328 10.107 45.736 28.330 70,1 5,4 

60-69 9.482 5.825 8.614 6.351 9.705 8.833 10.682 9.965 38.483 30.974 60,3 29,0 

70+ 10.903 6.706 11.663 10.395 14.380 13.796 13.283 8.763 50.229 39.660 95,5 54,3 

Total 63.756 40.654 57.243 49.527 67.218 63.060 86.180 64.818 274.398 218.059 32,9 5,6 

Fonte: Projeções Demográficas – CEDRU, 2018. 

 

42. A leitura por grupos etários decenais revela um estreitamento da base da pirâmide etária concelhia 
e um alargamento do topo, ou seja, a continuação de um processo de progressivo envelhecimento 
populacional concelhio. Na verdade, com exceção da UF Cascais e Estoril, que regista maiores 
oscilações (positivas ou negativas) nos grupos de base da pirâmide, nas restantes estima-se que os 
grupos etários acima dos 50 anos registam variações bastante relevantes. 
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Figura 6 | Variação populacional 2011/2030, por freguesia, segundo o grupo etário, para o cenário tendencial 

 

Fonte: Projeções Demográficas – CEDRU, 2018. 

 

43. Neste quadro, a população do Concelho de Cascais continuará a crescer nos próximos anos, como 
resultado direto do dinamismo económico e urbano que revela, mas também pela sua inserção na 
maior aglomeração metropolitana nacional (AML). Convém, contudo, realçar que esse 
crescimento poderá ser maior ou menor em função das opções de desenvolvimento económico e 
territorial assumidas pelo Município, pela capacidade de resposta para satisfazer as necessidades 
das populações e pela capacidade de disponibilizar padrões de qualidade de vida mais elevados e 
sustentáveis. 

 

Figura 7 | Síntese concelhia das projeções demográficas, para o concelho de Cascais, para 2030 

 

Fonte: Projeções Demográficas – CEDRU, 2018. 
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1.2.3. Cenarização por domínio específico 

Cenário Tendencial 

Domínio Infância e Juventude 

44. Numa leitura por grupos etários decenais, verifica-se que a população infantil (0-9 anos) tenderá 
a aumentar, principalmente na UF de Cascais e Estoril (uma variação de 79,4% entre 2011 e 2030). 
Assim, a representatividade deste grupo na estrutura etária diminui em todas as freguesias com 
exceção da UF Cascais e Estoril que aumenta 6 p.p. (9,3%, em 2011; 15,3%, em 2030). São 
Domingos de Rana, apesar da variação positiva de 37,8%, mantém uma representatividade relativa 
em torno dos 11%, na pirâmide etária da freguesia. 

45. Ao incluírem-se os jovens, passando a considerar o grupo etário dos sub-20, o comportamento é 
idêntico, sendo que apenas na UF Cascais e Estoril aumentou a sua importância relativa (1 p.p.), 
como resultado direto do crescimento do grupo dos 0-9, uma vez que o escalão etário seguinte, 
10-19, também diminui. 

46. Uma análise de maior detalhe, permite relevar que a população alvo das creches concentrar-se-á, 
sobretudo, na UF de Cascais e Estoril e em São Domingos de Rana. 

 

Tabela 8| Estimativas demográficas para diversos grupos alvo (crianças e jovens) e variação populacional 2011/2030, por 

freguesia, para o cenário tendencial 

Grupo 

etário 

Alcabideche 

UF 

Carcavelos 

e Parede 

UF Cascais e 

Estoril 

S. D.  

de Rana 
Alcabideche 

UF 

Carcavelos 

e Parede 

UF 

Cascais 

e 

Estoril 

S. D. 

de 

Rana 

Concelho 

(total) 

2011 2030 2011 2030 2011 2030 2011 2030 Var 2011/2030 (n.º) 

0-9 4.522 5.486 4.451 4.881 5.721 10.264 6.850 9.439 964 430 4.543 2.589 30.070 

0-3 1.752 2.125 1.732 1.899 2.229 3.999 2.711 3.736 373 167 1.770 1.025 11.759 

0-2 1.282 1.555 1.313 1.440 1.706 3.061 2.000 2.756 273 127 1.355 756 8.812 

Fonte: Projeções Demográficas – CEDRU, 2018. 

 

Domínio Pessoas idosas 

47. A população com idade superior a 70 anos, registará um aumento de 142,7%, na freguesia de S. 
Domingos de Rana (o que representará 15,6% do total da freguesia) e de 138,1% em Alcabideche 
(o que corresponderá a 17,1% do total da freguesia). 

 

Tabela 9| Estimativas demográficas para para diversos grupos alvo (idosos) e variação populacional 2011/2030, por 

freguesia, para o cenário tendencial 

Grupo 

etário 

Alcabideche 
UF Carcavelos 

e Parede 

UF Cascais e 

Estoril 

S. D. 

de Rana 
Alcabideche 

UF 

Carcavelos 

e Parede 

UF 

Cascais 

e 

Estoril 

S. D. 

de 

Rana 

Concelho 

(total) 

2011 2030 2011 2030 2011 2030 2011 2030 Var 2011/2030 (n.º) 

65 e + anos 6.643 15.206 9.037 15.599 12.899 18.921 8.135 18.117 8.563 6.562 6.022 9.982 67.843 

70 e + anos 4.580 10.903 6.491 11.663 9.152 14380 5.472 13.283 6.323 5.172 5.228 7.811 50.229 

Fonte: Projeções Demográficas – CEDRU, 2018. 
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48. No entanto, é na UF de Cascais e Estoril e na UF de Carcavelos e Parede que este grupo etário 
regista valores percentuais mais significativos (atingindo 21,4% do total no primeiro caso e 20,4% 
no segundo). Se se ampliar o grupo etário do topo da pirâmide, incluindo os maiores de 60 anos, 
o seu peso no total aumentará ainda de forma mais expressiva. 

49. O envelhecimento populacional, assim como o índice de dependência de idosos, tenderá a 
acentuar-se em todo o concelho, ainda que com particular incidência na UF de Cascais e Estoril 
(28% do universo populacional da freguesia terá 65 ou mais anos, em 2030), na UF de Carcavelos 
e Parede (27,3%) e em Alcabideche (23,9%). A freguesia mais jovem, São Domingos e Rana, terá 
21,0% da sua população com 65 ou mais anos. 

50. A população em idade ativa (20 aos 64 anos) regista maior expressão nas freguesias de Alcabideche 
(59,1%) e São Domingos de Rana (58,3%), territórios em que apesar dos índices de envelhecimento 
registados, terão um menor índice de dependência total. 

 

Cenário Expansionista Moderado (quadro de referência para a programação) 

Domínio Infância e Juventude 

51. A população infantil (0-9 anos) tenderá a diminuir, principalmente em Alcabideche e São Domingos 
de Rana (uma variação de -13,3% e -12,3%, entre 2011 e 2030). Assim, a representatividade deste 
grupo na estrutura etária diminui em todas as freguesias, sendo que a UF Cascais e Estoril terá o 
peso mais baixo deste escalão etário (8,2%, em 2030). Alcabideche, apesar da variação negativa, 
mantém uma representatividade relativa em torno dos 9,6%, na pirâmide etária da freguesia, a 
mais alta do concelho. 

52. Ao incluírem-se os jovens, passando a considerar o grupo etário dos sub-20, o comportamento 
difere, uma vez que a UF de Carcavelos e Parede e São Domingos de Rana, apresentam variações 
positivas no grupo etário dos 10 aos 19, ao contrário das restantes freguesias, o que compensa de 
alguma forma o decréscimo no grupo etário dos 0 aos 9. De forma agregada, Alcabideche e São 
Domingos de Rana constituem as freguesias mais jovens, com um peso de 19,8% e 19,1% nas 
respetivas pirâmides etárias. 

53. A população-alvo das creches (0-3 anos) concentrar-se-á, sobretudo, na UF de Cascais e Estoril e 
em São Domingos de Rana. 

 

Tabela 10| Estimativas demográficas para diversos grupos alvo (crianças e jovens) e variação populacional 2011/2030, 

por freguesia, para o cenário expansionista moderado 

Grupo 

etário 

Alcabideche 
Carcavelos e 

Parede 

Cascais e 

Estoril 

S. D.  

de Rana 
Alcabideche 

Carcavelos 

e Parede 

Cascais 

e 

Estoril 

S. D. 

de 

Rana 

Concelho 

(total) 

2011 2030 2011 2030 2011 2030 2011 2030 Var 2011/2030 (n.º) 

0-9 4.522 3.922 4.451 4.376 5.721 5.141 6.850 6.007 -600 -75 -580 -843 19.446 

0-3 1.752 1.520 1.732 1.703 2.229 2.003 2.711 2.377 -232 -29 -226 -334 7.603 

0-2 1.282 1.112 1.313 1.291 1.706 1.533 2.000 1.754 -170 -22 -173 -246 5.690 

Fonte: Projeções Demográficas – CEDRU, 2018. 
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Domínio Pessoas idosas 

54. A população com idade superior a 70 anos, registará um aumento de 60,1%, na freguesia de S. 
Domingos de Rana (o que representará 13,5% do total da freguesia). Na UF Carcavelos e Parede, 
21% da população da freguesia terá mais de 70 anos, em 2030. 

 

Tabela 11| Estimativas demográficas para diversos grupos alvo (idosos) e variação populacional 2011/2030, por 

freguesia, para o cenário expansionista moderado 

Grupo 

etário 

Alcabideche 
Carcavelos e 

Parede 

Cascais e 

Estoril 

S. D. 

de Rana 
Alcabideche 

Carcavelos 

e Parede 

Cascais 

e 

Estoril 

S. D. 

de 

Rana 
Concelho 

(total) 

2011 2030 2011 2030 2011 2030 2011 2030 Var 2011/2030 (n.º) 

65 e + anos 6.658 9.749 9.457 15.145 13.434 20.251 7.949 12.729 3.091 5.688 6.816 4.780 57.873 

70 e + anos 4.580 6.706 6.491 10.395 9.152 13.796 5.472 8.763 2.126 3.904 4.644 3.291 39.659 

Fonte: Projeções Demográficas – CEDRU, 2018. 

 

55. A UF de Cascais e Estoril e a UF de Carcavelos e Parede constituem as freguesias em que este grupo 
etário regista valores percentuais mais significativos (atingindo 21,9% do total no primeiro caso e 
21,0% no segundo). Se se ampliar o grupo etário do topo da pirâmide, incluindo os maiores de 60 
anos, o seu peso no total aumentará ainda de forma mais expressiva (35,9% e 33,8%, 
respetivamente). 

56. O envelhecimento populacional, assim como o índice de dependência de idosos, tenderá a 
acentuar-se em todo o concelho, ainda que com particular incidência na UF de Cascais e Estoril 
(32,1% do universo populacional da freguesia terá 65 ou mais anos, em 2030), na UF de Carcavelos 
e Parede (30,6%) e em Alcabideche (24%). A freguesia mais jovem, São Domingos e Rana, terá 
19,6% da sua população com 65 ou mais anos. 

57. A população em idade ativa (20 aos 64 anos) regista maior expressão nas freguesias de São 
Domingos de Rana (61,3%) e Alcabideche (56,3%). Estes territórios, apesar dos índices de 
envelhecimento registados, terão um menor índice de dependência total. 
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II. QUADRO DE REFERÊNCIA DA PROGRAMAÇÃO DE EQUIPAMENTOS COLETIVOS 

2.1. Fases da Programação de Equipamentos Coletivos 

58. A programação dos equipamentos coletivos, independentemente da sua natureza, pressupõe um 
encadeado de fases que, em traços gerais, se sintetizam em oito ações específicas. 

59. Estas fases iniciam-se com o respetivo diagnóstico das necessidades (que no presente exercício 
correspondeu à primeira fase da Carta Social), crucial para o levantamento da oferta e para a 
identificação das lacunas existentes, persistentes e emergentes no território. A esta seguem-se várias 
fases de planeamento e projeto, que visam assegurar a melhor localização e o melhor funcionamento 
dos equipamentos. A última fase, correspondendo ao plano de sustentabilidade financeira e 
operacional dos equipamentos. Esta fase, assumiu recentemente uma maior acuidade, em função da 
crise económica e social que o país atravessou e que expôs a situação de forte vulnerabilidade 
financeira em que muitos equipamentos sociais se encontravam, e que conduziram ao respetivo 
encerramento (relevando a necessidade de maior planeamento e enfoque na sustentabilidade 
financeira dos equipamentos). 

 

Figura 8 | Fases de Realização dos Equipamentos Coletivos 

 

Fonte: Adaptado por CEDRU das Normas Para a Programação e Caraterização dos Equipamentos Coletivos, DGOTDU.  
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2.2. Critérios e Normas de Programação de Equipamentos Coletivos  

60. O exercício de programação de equipamentos coletivos, em Portugal, continua a ter como principal 
referência as Normas de Programação e Caraterização de Equipamentos da Direção-Geral de 
Ordenamento do Território e Desenvolvimento Urbano (DGOTDU), atual Direção-Geral do Território 
(DGT), que estabelece seis indicadores principais: 1) critério de localização; 2) critério de 
dimensionamento; 3) critério de programação; 4) irradiação; 5) área de influência; 6) população-base. 

 

Figura 9 | Indicadores de base definidos nas Normas de Programação e Caraterização de Equipamentos Coletivos 

 

Fonte: Adaptado por CEDRU das Normas Para a Programação e Caraterização dos Equipamentos Coletivos, DGOTDU. 
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61. Não obstante a contemporaneidade que as Normas de Programação e Caracterização de 
Equipamentos da DGOTDU continuam a apresentar, estas circunscrevem-se a um número reduzido 
de respostas e serviços sociais, uma oferta bastante menos abrangente que a extensa rede de 
equipamentos e serviços sociais do concelho de Cascais, a par de alterações de designação e 
funcionamento, recentemente verificadas. Neste quadro, nos critérios e normas de programação 
foram ainda considerados os documentos e instrumentos legais elaborados pelo Ministério do 
Trabalho, Solidariedade e Segurança Social regulares. Da articulação destes vários instrumentos 
procedeu-se à atualização das matrizes síntese, elaboradas na anterior Carta Social de Cascais, e que 
sustentam o presente exercício de programação de equipamentos. 

 

Tabela 12| Normas de Programação Aplicáveis às Respostas e Serviços Sociais de Nível Local 

DOMÍNIO DE 
INTERVENÇÃO 

 
RESPOSTAS E SERVIÇOS 

SOCIAIS 

 NORMAS DE PROGRAMAÇÃO 

           POPULAÇÃO-
BASE 

 CRITÉRIO DE 
PROGRAMAÇÃO 

 CRITÉRIO DE 
DIMENSIONAMENTO 

 CRITÉRIO DE 
LOCALIZAÇÃO 

 

INFÂNCIA E 
JUVENTUDE 

 

Creche/ 

Creche Familiar 

 

5.000 
Habitantes 

 

Freguesia com:  

1. Elevada Taxa de 
Atividade Feminina 

2. Elevada taxa de 
natalidade 

 

Unidade Mínima: 5 crianças 

Unidade Máxima: 35 crianças 

 1. Espaço com 
assinalável 
proximidade às áreas 
residenciais, de modo 
a evitar 
pendularizações 
diárias significativas 

 

2. Espaço central, 
com boas 
acessibilidades, 
incluindo 
abastecimento a 
bombeiros 

 

3. Espaço central, de 
modo a evitar que os 
utentes fiquem 
sujeitas a extensos 
trajetos diários 

 

4. Com acessibilidade 
adequada na via 
pública e edifícios, de 
forma a assegurar a 
mobilidade para 
todos 

 

5. Zona segura a 
peões e veículos, 
incluindo 
abastecimento a 
bombeiros 

 

6. Afastado de zonas 
industriais, 
poluentes, ruidosas 
ou insalubres 

          

         CATL/CAF  

2.000 
Habitantes 

  Unidade Mínima: 5 crianças ou 
jovens 

Unidade Máxima: 60 crianças 
ou jovens divididos por 2 
turnos 

 

       
Ludoteca-

Ludobiblioteca 

    

  

PESSOAS 
IDOSAS 

 Academia/Universidade 
Sénior 

 

Variável 
consoante o 
número de 

idosos 

 

Freguesias com 
elevados índices de 
envelhecimento e 
dependência de 
idosos 

 Unidade para 40 a 50 pessoas 

Área Média das Instalações: 

Área útil – 3 m2/pessoa 

Área de construção – 4 
m2/pessoa 

Área do Espaço Exterior – a 
definir  

 

       
Centro de 

Convívio/Espaços 
Sénior e Respostas 

Sociais Similares 

    

        

Centro de Dia 

   

Unidade para 40 a 50 pessoas 

Área Média das Instalações: 

Área útil – 5,5 m2/pessoa 

Área de construção – 7 
m2/pessoa 

Área do Espaço Exterior – a 
definir 

 

Fonte: Adaptado por CEDRU das Normas Para a Programação e Caraterização dos Equipamentos Coletivos, DGOTDU. Só estão 

presentes na tabela as Respostas e Serviços Sociais para as quais existem Normas de Programação. 
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Tabela 13|Normas de Programação Aplicáveis às Respostas e Serviços Sociais de Nível Concelhio – Localização de Proximidade 

DOMÍNIO DE 
INTERVENÇÃO 

 
RESPOSTAS E 

SERVIÇOS SOCIAIS 

 NORMAS DE PROGRAMAÇÃO 

           POPULAÇÃO-
BASE 

 CRITÉRIO DE 
PROGRAMAÇÃO 

 CRITÉRIO DE 
DIMENSIONAMENTO 

 
CRITÉRIO DE LOCALIZAÇÃO 

 

PESSOAS 
IDOSAS 

 

Estrutura Residencial 
para Idosos 

(Lar de Idosos e 
Residência) 

 

Variável 
consoante o 
número de 

idosos 

 

Território com 
elevados índices de 
envelhecimento e 
dependência de 
idosos 

 

1. Unidade para 30 a 40 
pessoas 

2. Área média das 
instalações: 

Área Útil – 24 m²/pessoa 

Área de construção – 32 
m²/pessoa 

Área de espaço exterior – 
a definir 

 1. Em zonas habitacionais, 
para que a oferta esteja 
inserida nos quotidianos de 
vivência dos utentes, 
mitigando os efeitos 
disruptivos que acometem a 
respetiva institucionalização 

 

2. Preferencialmente 
localizado na proximidade de 
jardins públicos, lugares de 
culto, zonas comerciais e 
serviços estratégicos 

 

3. Com acessibilidade 
adequada na via pública e 
edifícios, de forma a 
assegurar a mobilidade para 
todos 

 

4. Em territórios com boa 
acessibilidade às estruturas 
de saúde 

 

5. Afastado de zonas 
industriais, poluentes, 
ruidosas ou insalubres 

 

COMUNIDADE 
EM GERAL 

 

Centro Comunitário / 
Centro de Recursos 

 

Variável 
consoante as 
necessidades 

 

Existência de 
problemáticas 
sociais que 
justifiquem a 
implantação do 
equipamento. 

 Unidades para 50 
pessoas em simultâneo 

Área Média das 
Instalações: 

Área Útil - 7,5 m²/pessoas 

Área de construção - 10 
m²/pessoa 

Área do espaço exterior – 
a definir 

 1. Ter boa inserção no tecido 
urbano ou rural, 
preferencialmente num local 
central 

 

2. Com acessibilidade 
adequada na via pública e 
edifícios, de forma a assegurar 
a mobilidade para todos 

 

3. Ser servido por transportes 
públicos 

 

4. Afastado de zonas 
industriais, poluentes, ruidosas 
ou insalubres 

        

Refeitório/Cantina 
Social 

   

Varia de acordo com as 
necessidades e o número 
de pessoas abrangidas 

 

 



 

PROGRAMAÇÃO DA REDE DE EQUIPAMENTOS COLETIVOS, SERVIÇOS E RESPOSTAS SOCIAIS NO CONCELHO DE CASCAIS 

RELATÓRIO FINAL      39 

 

DOMÍNIO DE 
INTERVENÇÃO 

 
RESPOSTAS E 

SERVIÇOS SOCIAIS 

 NORMAS DE PROGRAMAÇÃO 

           POPULAÇÃO-
BASE 

 CRITÉRIO DE 
PROGRAMAÇÃO 

 CRITÉRIO DE 
DIMENSIONAMENTO 

 
CRITÉRIO DE LOCALIZAÇÃO 

 

PESSOAS 
ADULTAS COM 

DEFICIÊNCIA 

 

Centro de Atividades 
Ocupacionais 

 

Variável de acordo 
com as 

necessidades 

 

Incidência de jovens e 
adultos com 
deficiência grave e/ou 
profunda 

 

1. Unidades para 30 
jovens ou adultos, em 
edifício próprio ou 
adaptado 

2. Área média das 
instalações – 300 m² 

 1. Ter boa inserção no tecido 
urbano ou rural, 
preferencialmente num local 
central 

 

2. Com acessibilidade 
adequada na via pública e 
edifícios, de forma a assegurar 
a mobilidade para todos 

 

3. Ser servido pela rede pública 
de transportes para pessoas 
com deficiência 

 

4. Afastado de zonas 
industriais, poluentes, ruidosas 
ou insalubres 

 

PESSOAS EM 
SITUAÇÃO DE 
DEPENDÊNCIA 

 

Serviço de Apoio 
Domiciliário 

 

Variável 
consoante as 
necessidades 

 

- 

 
1. A Portaria n. º38/2013, 
de 30 de janeiro, 
estabelece as condições 
de instalação e 
funcionamento do SAD e 
procede ao ajustamento 
desta resposta social às 
exigências de uma gestão 
eficaz e eficiente face ao 
estabelecido pelo 
Despacho Normativo n.º 
62/99, no Anexo Áreas 
Funcionais estabeleceu 
vários 
dimensionamentos a ter 
em conta, para áreas 
distintas do SAD. 

 1. O SAD pode ser desenvolvido 
partir de uma estrutura a criar 
para o efeito ou, a partir de 
uma estrutura já existente, 
desde que reúna as condições 
de instalação previstas 

 

2. O SAD, independentemente 
do modelo de instalação, deve 
encontrar-se inserido na 
comunidade, de modo a 
garantir-se a acessibilidade dos 
serviços junto da população 

 

3. O local de implantação do 
SAD deverá ter fácil acesso a 
viaturas. 

 

PESSOAS COM 
DOENÇA DO 

FORO MENTAL/ 
PSIQUIÁTRICO/ 

DEMÊNCIAS  

 

Fórum Sócio 
Ocupacional 

 

Variável 
consoante as 
necessidades 

 

Existência de 
condições por parte 
dos serviços de saúde 
e da solidariedade e 
segurança sociais 
locais 

 

1. Unidades de 30 
utentes 

 1. Ter boa inserção no tecido 
urbano preferencialmente 
num local central, permitindo a 
utilização dos diversos 
equipamentos coletivos e 
serviços locais 

 

2. Com acessibilidade 
adequada na via pública e 
edifícios, de forma a assegurar 
a mobilidade para todos 

 

3. Ser servido pela rede pública 
de transportes. 

Fonte: Adaptado por CEDRU das Normas Para a Programação e Caraterização dos Equipamentos Coletivos, DGOTDU. Só estão 

presentes na tabela as Respostas e Serviços Sociais para as quais existem Normas de Programação. 
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Tabela 14| Normas de Programação Aplicáveis às Respostas Sociais de Nível Concelhio – Localização Central 

DOMÍNIO DE 
INTERVENÇÃO 

 

RESPOSTAS E SERVIÇOS SOCIAIS 

 NORMAS DE PROGRAMAÇÃO 

           POPULAÇÃO-
BASE 

 CRITÉRIO DE 
PROGRAMAÇÃO 

 CRITÉRIO DE 
DIMENSIONAMENTO 

 CRITÉRIO DE 
LOCALIZAÇÃO 

           

FAMÍLIA E 
COMUNIDADE 

 

Centro de Acolhimento de 
Emergência Social 

 

Variável de 
acordo com as 
necessidades 

 

- 

 

Unidade de pequenas 
dimensões 

 1. Implantar-se em 
zonas habitacionais 
e aglomerados 
urbanos 

 

2. Em territórios 
com boa 
acessibilidade aos 
equipamentos de 
saúde, educação, 
formação 
profissional, 
desportivos, 
culturais e 
recreativos 

 

3. Com 
acessibilidade 
adequada na via 
pública e edifícios, 
de forma a 
assegurar a 
mobilidade para 
todos 

 

4. Ser servido por 
rede de transportes 
públicos 

           

PESSOAS COM 
VIH/SIDA E SUAS 

FAMÍLIAS 

 

Residência 

 

Variável de 
acordo com as 
necessidades 

 O relatório “Infeção 
VIH/SIDA: a situação 
em Portugal a 31 de 
dezembro de 2015” 
publicado pelo 
Instituto de Saúde 
Dr. Ricardo Jorge, I.P. 
indicava que 73,2% 
dos 54.297 casos 
cumulativamente 
notificados de 
infeção por VIH se 
concentram nas 
zonas 
urbanas/periurbanas 
de três distritos, em 
que por esta razão 
importa concentrar o 
investimento, 
designadamente: 

- Lisboa 

- Porto 

- Setúbal 

 

Unidade mínima – 5 
utentes 

Unidade máxima – 12 
utentes 

 

1. Em territórios com 
boa acessibilidade aos 
equipamentos de 
saúde, educação, 
formação 
profissional, 
desportivos, culturais 
e recreativos 

 

2. Com acessibilidade 
adequada na via 
pública e edifícios, de 
forma a assegurar a 
mobilidade para 
todos 

 

3. Ser servido por 
rede de transportes 
públicos 

           Centro de 
Atendimento/Acompanhamento 

Psicossocial (CAAP) 

 Variável de 
acordo com as 
necessidades 

 

- 

 
Unidade mínima – 20 
utentes 

 1. Implantar-se em 
zonas habitacionais e 
aglomerados urbanos 
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DOMÍNIO DE 
INTERVENÇÃO 

 

RESPOSTAS E SERVIÇOS SOCIAIS 

 NORMAS DE PROGRAMAÇÃO 

           POPULAÇÃO-
BASE 

 CRITÉRIO DE 
PROGRAMAÇÃO 

 CRITÉRIO DE 
DIMENSIONAMENTO 

 CRITÉRIO DE 
LOCALIZAÇÃO 

           

PESSOAS COM 
COMPORTAMENTOS 

ADITIVOS E SUAS 
FAMÍLIAS 

    Unidade máxima – 60 
utentes 

  

2. Em territórios com 
boa acessibilidade às 
estruturas de saúde 

 

3. Ser servido por 
rede de transportes 
públicos 

           

Apartamento de Transição 

 

Variável de 
acordo com as 
necessidades 

 

Existência de 
Toxicodependentes 
que não consolidaram 
a sua autonomia na 
fase de tratamento 

 

Unidade mínima – 6 
utentes 

Unidade máxima – 12 
utentes 

 1. Ter boa inserção no 
tecido urbano ou 
rural, 
preferencialmente 
num local central 

2. Com acessibilidade 
adequada na via 
pública e edifícios, de 
forma a assegurar a 
mobilidade para 
todos 

3. Ser servido pela 
rede pública de 
transportes para 
pessoas com 
deficiência 

4. Afastado de zonas 
industriais, poluentes, 
ruidosas ou insalubres 

Fonte: Adaptado por CEDRU das Normas Para a Programação e Caraterização dos Equipamentos Coletivos, DGOTDU. Só estão 

presentes na tabela as Respostas e Serviços Sociais para as quais existem Normas de Programação. 

 

 

2.3. Estrutura de Programação das Respostas Sociais segundo Níveis  

62. Uma das características mais marcantes da rede de equipamentos e serviços sociais do concelho de 
Cascais consubstancia-se na notável diversidade que apresenta, procurando garantir uma resposta a 
públicos-alvo distintos e com necessidades, problemáticas e desafios igualmente heterogéneos. 

63. Subsequentemente, a oferta existente apresenta níveis de atuação diferenciados, integrando 
respostas e serviços que se dirigem a uma procura de nível local, que visam a supressão das 
necessidades e desafios do quotidiano, a respostas e serviços com um âmbito de atuação amplamente 
superior, com uma capacidade polarizadora à escala regional, nacional ou até mesmo internacional. 

64. Atendendo a esta realidade, na Carta de Equipamentos e Serviços Sociais do Concelho de Cascais, de 
2008, foi desenvolvido um modelo territorial que continha a escala de atuação desejável para cada 
resposta e serviço social. Este modelo, ambicioso à data, mantem-se atual e válido, necessitando 
apenas de pequenos ajustamentos. O modelo estrutura-se em três níveis – Nível Supraconcelhio; 
Nível Concelhio; Nível Local - e os dois primeiros repartem-se ainda em dois subníveis, sendo que a 
estruturação das respostas e serviços sociais, bem como o respetivo exercício de programação da 
rede, deverá obedecer a este modelo, de forma a salvaguardar uma adequada e coerente organização 
e estruturação da oferta. 
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65. A aplicação do modelo territorial à rede de equipamentos e serviços sociais de Cascais seguiu o 
estabelecido nas Normas de Programação e Caracterização de Equipamentos da DGOTDU – atual 
Direção-Geral do Território – nomeadamente, nos critérios de localização e critérios de 
dimensionamento, assim como nos instrumentos normativos e legislativos em vigor, específicos para 
cada resposta e serviço social, da responsabilidade do Ministério do Trabalho, Solidariedade e 
Segurança Social, nos quais se estabelecem os princípios gerais e o regime jurídico da construção, de 
licenciamento e de funcionamento. 

66. A análise do Modelo Territorial aplicado à Rede de Equipamentos e Serviços Sociais evidencia, tal 
como na Carta Social anterior, que não obstante a presença de respostas e serviços sociais de âmbito 
supraconcelhio no Município, associadas à notoriedade e ao papel pioneiro que Cascais assume nas 
respostas às problemáticas e necessidades daqueles que aí vivem e trabalham (a par do seu 
posicionamento e afirmação estratégica à escala metropolitana), são dominantes as de nível 
concelhio e local.  

67. Esta tendência acentuou-se na última década, com algumas respostas e serviços anteriormente 
considerados de nível supraconcelhio a integrarem os níveis inferiores, decorrente dos progressos 
muito significativos em matéria de oferta social verificados neste período e de um entendimento 
(positivo) que privilegia a maior proximidade das respostas e serviços sociais às populações. 

68. Ainda que a Câmara Municipal de Cascais possa e deva desempenhar um papel ativo na gestão e 
promoção global da respetiva Rede de Equipamentos e Serviços Sociais concelhia, garantindo a 
continuidade da capacidade atrativa do concelho sustentada no investimento em respostas e serviços 
de nível superior, que promovam a notoriedade da oferta concelhia (ao mesmo tempo que a 
qualificam), é na esfera dos equipamentos de nível concelhio e local que poderá assumir um maior 
protagonismo e ter um papel mais determinante e interventivo. Efetivamente, a oferta de nível 
concelhio e local deve obedecer a um planeamento cuidado, integrado e atempado, com vista a 
assegurar-se uma adequação da oferta à procura existente e potencial, sendo por isso sobre as 
respostas e serviços destes níveis que incidirá, sobretudo, o exercício de programação de 
equipamentos. 

69. Considerando o Modelo Territorial estabelecido e a inexistência de critérios precisos de área de 
influência instituídos nas Normas de Programação ou nos outros diplomais legais (que em parte se 
encontra associado à necessária flexibilidade destes instrumentos para adaptação pelos atores 
concelhios à respetiva realidade local), procedeu-se ao estabelecimento das áreas de influência, 
enquanto elemento determinante para o instrumento Carta Social. 

70. A definição de áreas de influência sustentou-se, num primeiro momento, no exercício de 
programação da Carta Social anterior, tendo sido posteriormente revisto e atualizado em função da 
necessidade de o adequar às alterações verificadas na última década. 
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Tabela 15| Modelo Territorial aplicado à Rede de Equipamentos Sociais Existente em Cascais 

 

Fonte: CEDRU, 2018 
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71. Foram definidas áreas de influência apenas para algumas respostas e serviços sociais, variáveis em 
função do nível e do tipo de serviço, nomeadamente, para as que se encontrem numa das três 
situações identificadas: 

→ Respostas e serviços sociais de nível local no Modelo Territorial: 

Por comporem a oferta social mais próxima dos cidadãos e, nesse sentido, a que deve ser 
assegurada de forma universal. Por conseguinte, afetou-se a estas respostas e serviços 
sociais uma área de influência de 1km, o que pressupõe que os respetivos utentes não 
deverão percorrer distâncias superiores, assim como não deverão existir a descoberto 
espaços intersticiais entre os respetivos equipamentos (com um buffer de 1km). Face à 
Carta Social anterior, optou-se pela uniformização da área de influência a todas as 
respostas e serviços sociais de nível local, em detrimento de áreas de influência de 500 
metros para as creches/creches familiares, centro de atividades de tempos livres, 
ludoteca, centro de convívio/academia e centro de dia, por se considerar um limiar 
excessivamente ambicioso para a capacidade efetiva de investimento dos vários atores 
intervenientes, independentemente da respetiva natureza jurídica das entidades.  

→ Respostas e serviços sociais de nível concelhio, com localização de proximidade, no 
Modelo Territorial (apenas para as seguintes situações): 

• Respostas e serviços sociais desenvolvidos em ambulatório, de forma a clarificar 
a área de intervenção das que pela sua natureza e objetivos de intervenção, se 
assumem mais difusas no território, como é o caso das Equipas de Cuidados 
Integrados, Equipas de Intervenção Direta e Serviço de Apoio Domiciliário. 

• Respostas e serviços sociais que anteriormente na Carta Social se enquadravam 
no nível territorial local e que na atualidade se reconhece o seu enquadramento 
num nível superior, seja por incapacidade de investimento, seja pela boa 
adequação deste nível territorial à natureza e aos objetivos da mesma. De forma 
a melhor apoiar as entidades intervenientes na realização dos equipamentos 
sociais e porque correspondem a respostas e serviços sociais com elevados níveis 
de procura, optou-se pela definição das áreas de influência também nestas 
situações, designadamente, a Estrutura Residencial para Idosos e a Ajuda 
Alimentar.  

 

 

2.4. Modelo Territorial Policêntrico Na Base da Programação da Rede de 
Equipamentos Sociais 

72. Com a adesão de Portugal à União Europeia, em 1986, e consequente acesso a fundos comunitários, 
tornou-se possível a realização de investimentos com vista ao processo de integração europeia, 
contribuindo para um assinalável desenvolvimento socioeconómico da população portuguesa, mas 
também para uma expansão urbana sem precedentes. 

73. O crescimento urbano, em particular, nas principais cidades e áreas metropolitanas do país, ocorreu 
a um ritmo bastante acelerado que não possibilitou um adequado e atempado planeamento e 
ordenamento do território. Este novo contexto gerou a emergência de novas centralidades urbanas, 
ainda que muitas vezes desprovidas das funções básicas essenciais, e uma forte fragmentação urbana, 
com dispersão entre os espaços de residência, de trabalho, de estudo e de lazer. O afastamento 
territorial dos espaços do quotidiano, amplamente suportado no automóvel, exigiu pendularizações 
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acentuadas acompanhadas de inúmeras penalizações para os cidadãos (financeiras, temporais, 
psicológicas e de bem-estar), mas também extensíveis à sociedade, em geral (ambientais, pressão 
sobre os recursos naturais, esforço acrescido de investimento público em infraestruturas de 
transporte e acessibilidades, em redes de saneamento básico, em equipamentos coletivos, entre 
outros).  

74. O concelho de Cascais pela sua inserção na Área Metropolitana de Lisboa (AML) e proximidade 
geográfica à capital, com boas ligações rodoferroviárias, beneficiou bastante deste crescimento e 
expansão urbana, embora confrontado com os desafios e as problemáticas a eles associadas. 

75. Em 2011, cerca de um quarto dos residentes (24%) trabalhavam ou estudavam noutro concelho, 
sendo que os principais destinos dos movimentos pendulares eram os concelhos de Lisboa, para onde 
se deslocavam diariamente, 27.983 pessoas, seguido de Oeiras e de Sintra com, respetivamente, 
13.717 e 12.280 pessoas. No que se refere à duração dos movimentos pendulares, dados dos Censos 
de 2011 apontam para que, num total de 123.357 movimentos, o escalão de duração mais relevante 
fosse “até 15 minutos” (43,4% do total), ainda que deslocações com intervalos temporais entre os 16 
a 30 minutos (27,3%) e entre os 31 a 60 minutos (21,1%) assumissem uma importância bastante 
expressiva (9% dos movimentos pendulares exige um período de tempo superior a 31 minutos). 
Todavia, nos movimentos pendulares médios da população residente ou empregada era de 26,53 
minutos, um tempo ligeiramente superior ao verificado em termos médios na AML (26,37 minutos). 

76. O automóvel era o meio de transporte mais utilizado nas deslocações pendulares, por 66% da 
população residente em Cascais (casa/trabalho ou casa/local de estudo), bastante superior ao peso 
que este meio de transporte registava na AML (54%), tendo conhecido no concelho um aumento de 
13,6% durante o último período intercensitário. Pelo contrário, o recurso a transportes coletivos, 
designadamente o comboio ou o autocarro, perdeu importância no mesmo período (o comboio que 
era utilizado por 14,7% da população reduziu a sua importância para 11,3% e o autocarro perdeu 
relevância, de 11,3% para os 8,7%). Não obstante esta tendência de decréscimo, o comboio continua 
a assumir relevância acrescida para os residentes na Parede (18,1%), no Estoril (17,3%) e em 
Carcavelos (15,4%), localidades servidas pela Linha de Cascais.  

77. O trabalho e o investimento holístico e integrador que tem sido desenvolvido no concelho tem, no 
entanto, possibilitado atenuar os efeitos negativos deste modelo urbano difuso, quer por via do 
planeamento e da visão estratégica subjacente aos instrumentos territoriais desenvolvidos, quer por 
via da ação, nomeadamente dos investimentos concretizados, que têm reforçado as centralidades 
urbanas do concelho, possibilitando assim que aqueles que aí vivem beneficiem dos serviços e 
equipamentos que necessitam para o seu bem-estar e desenvolvimento harmonioso.  

78. É neste contexto que emerge a Carta Social, pois para além de instrumento de desenvolvimento 
social, constitui-se também como instrumento de ordenamento do território, devendo por isso 
contribuir para: 

→ Solidificar as centralidades urbanas existentes no território, com a devida afetação de 
equipamentos sociais de nível concelhio de localização central; 

→ Dotar as áreas residenciais com os equipamentos de proximidade necessários, de modo 
a assegurar respostas nos territórios, promotoras de pendularizações de curta distância 
(preferencialmente efetuadas a pé); 

→ Revitalizar em termos sócio urbanísticos os espaços urbanos periféricos; 

→ Potenciar o bem-estar e o desenvolvimento social integrado; 

→ Fomentar uma maior equidade social; 
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→ Desenvolver um ambiente urbano sustentável, alicerçado na preservação dos recursos 
naturais.  

79. A Carta Social assume-se assim como um instrumento da maior utilidade e pertinência num contexto 
marcado pela valorização do conceito de policentrismo na organização e desenvolvimento territorial, 
que advoga o desenvolvimento do sistema urbano de forma policêntrica, em que as centralidades 
ocorrem em vários pontos do território, sem a prevalência exclusiva de apenas uma ou duas 
centralidades, e de uma relação equilibrada campo-cidade/espaços metropolitanos-espaços 
periféricos. 

 

Figura 10 | Estrutura Urbana do Concelho de Cascais – Uma Abordagem ao Policentrismo 

 

 

80. O sistema urbano policêntrico, que ganhou particular relevância após 1999, depois de ser instituído 
como um conceito normativo em termos de ordenamento do território na agenda europeia, no 
âmbito do Esquema de Desenvolvimento do Espaço Comunitário (EDEC, 1999), pelos benefícios que 
acarreta (menores densidades populacionais e pressão sobre determinados territórios e os recursos 
desse espaço, desenvolvimento sustentável, contextos mais favoráveis à inovação, capacidade de 
resposta das infraestruturas, serviços e equipamentos, maior concentração de investimento público, 
entre outros), beneficiará amplamente da operacionalização deste instrumento de gestão territorial, 
a Carta Social, nomeadamente no que se refere à programação/execução da sua Rede de 
Equipamentos. 
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III. SINTESE ANALÍTICA E PROSPECTIVA DA REDE DE EQUIPAMENTOS, 
RESPOSTAS E SERVIÇOS SOCIAIS 

3.1. Leitura Síntese da Oferta: potencialidades e fragilidades 

81. O período que intermediou a realização das duas Cartas Sociais de Cascais (2008 e 2018), 
representou um tempo de avanços muito significativos, em termos sociais, no concelho à 
semelhança do verificado um pouco por todo o país, com um maior enfoque nas temáticas da 
igualdade de género, da inclusão das pessoas com deficiência, da proteção aos grupos mais 
vulneráveis, da sensibilização para a necessidade de compatibilização entre as vidas 
pessoais/familiares e profissionais, da não discriminação com base na idade, etnia, cor de pele, 
cultura, religião, nacionalidade ou orientação sexual e do combate aos discursos de ódio e 
xenofobia, que vinham emergindo no contexto europeu. 

82. Neste quadro, os equipamentos, as respostas e os serviços sociais desempenharam um papel 
fulcral, na medida em que concorreram para uma maior igualdade de oportunidades entre os 
cidadãos (não obstante as vantagens e os constrangimentos que cada um deles apresentasse) e 
cumulativamente contribuíram para um maior combate à pobreza e para o reforço da promoção 
de contextos integradores e socialmente mais equitativos.  

83. No concelho de Cascais, a operacionalização da Carta Social, apresentada em 2008, a par da 
redefinição da política pública e da execução das opções de investimento associadas, contribuíram 
para colmatar algumas das fragilidades da oferta da rede de equipamentos e serviços sociais 
identificadas à data. 

 

Figura 11 | Leitura Síntese das Potencialidades e Fragilidades da Oferta de Equipamentos, Respostas e Serviços 

Sociais no Concelho de Cascais 

 

Fonte: CEDRU, 2018 
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84. Assim, registou-se uma reorganização da oferta por via da criação, supressão e fusão das respostas 
sociais conducente a uma rede de equipamentos, respostas e serviços sociais que apresenta 
atualmente múltiplas potencialidades, não obstante a existência de constrangimentos, alguns dos 
quais persistentes desde a Carta Social anterior (e outros que desde então emergiram). 

85. Tendo por base a Carta Social do Concelho de Cascais de 2018, suportada em metodologias de 
recolha de informação primária, designadamente, inquéritos às entidades gestoras e aos 
equipamentos, respostas e serviços sociais do concelho, apresenta-se seguidamente uma leitura 
síntese para diversas dimensões de análise. No entanto, importa salientar que não obstante as 
múltiplas vantagens destas metodologias, destacando-se desde logo a possibilidade de recolher 
informação que de outra forma não se conseguiria obter e com um nível de detalhe e 
especificidade bastante relevante, o exercício apresenta vulnerabilidades não negligenciáveis. 
Estas decorrem, sobretudo, das respostas obtidas resultarem da percepção e da avaliação que as 
próprias entidades gestoras dos equipamentos, respostas e serviços sociais fazem, com baixos 
níveis de auto-crítica (inclusive num contexto de alguma competitividade e da necessidade de 
promoção e reforço de uma imagem externa de qualidade), limitando a análise e a caracterização 
que é efetuada e gerando a necessidade de relativizar parte da informação sintetizada.  

86. Como principais potencialidades da oferta de equipamentos, respostas e serviços sociais 
destacam-se os seguintes aspetos: 

→ A extensão constitui-se, desde logo, como um fator diferenciador no contexto 
nacional. O concelho de Cascais detinha 313 equipamentos coletivos de âmbito social, 
em 2015. Esta considerável rede concelhia possibilita a existência de uma boa oferta 
em todas as freguesias, muito embora a espacialização da oferta decalque a estrutura 
do povoamento, com a faixa litoral a deter 60% da oferta concelhia (destaque para a 
União de Freguesias Cascais e Estoril, com 38% da oferta) e as dinâmicas evolutivas se 
apresentem contrastadas entre as freguesias (Alcabideche detém o maior crescimento 
- 13 equipamentos; a União de Freguesias de Carcavelos e Parede registou uma 
contração da oferta - encerramento de 5 equipamentos; São Domingos de Rana e a 
União de Freguesias de Cascais e Estoril possuíram aumentos similares - 5 
equipamentos).  

→ A diversificação, já assinalada na Carta Social anterior, representou outra das 
potencialidades mais reforçadas neste período. A diversificação da rede de 
equipamentos, respostas e serviços sociais acontece a diferentes escalas, seja nos 
domínios de intervenção que asseguram uma vasta cobertura temática e de públicos-
alvo, onze mais precisamente (Infância e Juventude; Pessoas Idosas; Comunidade em 
Geral; Pessoas Adultas com Deficiência; Pessoas em Situação de Dependência; Pessoas 
com Doença do Foro Mental/Psiquiátrico/Demências; Pessoas com VIH/SIDA e suas 
Famílias; Pessoas com Comportamentos Aditivos e suas Famílias; Pessoas Vitimas de 
Violência; Pessoas Sem Abrigo e Pessoas Imigrantes), seja nos atores que asseguram a 
oferta existente, pois embora a maioria fosse assegurada por entidades gestoras com 
uma natureza jurídica Sem Fins Lucrativos (SFL)-Privada (53%), as demais assumiam 
uma importância significativa (26% Com Fins Lucrativos (CFL) e 21% SFL-Públicas). O 
fator diversificação é ainda observado dentro da mesma tipologia de respostas e 
serviços sociais, decorrente da densidade de projetos distintos dinamizados.  

→ A qualificação física da oferta como resultado da crescente sensibilização para a 
necessidade de garantir aos cidadãos o acesso a equipamentos, respostas e serviços 
de qualidade adequados à satisfação das suas necessidades e expetativas, constituiu 
um aspeto marcante no período 2005/2015, com ganhos significativos. Assim, em 
2015, assinalava-se o predomínio de equipamentos classificados com “bom” estado 
de conservação (64%, um valor quase idêntico ao registado em 2005 - 63%), de acordo 
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com a perceção das próprias entidades gestoras; uma boa situação dos equipamentos 
no que tratava às condições de conforto (98% dos equipamentos apresentava 
iluminação e ventilação natural, 51% possuía climatização artificial e 53% gás da rede) 
e segurança (existência de extintores (95%), simbologia de evacuação (89%), saídas de 
emergência (85%) e sistema de deteção de incêndios (78%)), com progressos 
assinaláveis neste período.  

 A inovação da oferta assume-se como uma das vantagens comparativas mais 
relevantes, dispondo de respostas e serviços orientados para públicos-alvo e 
problemáticas existentes, mas que frequentemente não encontram resposta na rede 
social convencional. É o caso das respostas criadas para as pessoas em situação de 
dependência, nomeadamente as respostas para cuidadores informais. O fator 
inovação é identificado ainda em outros domínios, como sendo as estratégias, 
abordagens e projetos desenvolvidos nas respostas e serviços convencionais que se 
assumem muitas vezes como fatores diferenciadores. Neste contexto destacam-se 
algumas experiências não tipificadas que poderão orientar as abordagens que 
sustentarão as respostas a criar, como é o caso do Programa das Bolsas Sociais, das 
Mercearias Sociais e das Lojas Sociais.  

 A adequação à realidade local de forma constante e regular assume-se como uma das 
principais vantagens da rede de equipamentos e serviços sociais do concelho. Tal 
resulta da existência de uma equipa técnica devidamente informada e interessada no 
acompanhamento e monitorização da rede, bem como resultado de uma estreita 
articulação entre os vários atores intervenientes na rede, o que possibilita uma troca 
regular de informação, concorrendo para uma maior e melhor capacidade de ação. 
Ilustrativo desta realidade foram as respostas e serviços sociais que emergiram para a 
comunidade em geral, no contexto de crise económica e social que atingiu o país na 
última década, como a ajuda alimentar (distribuição de bens alimentares, exceto 
refeições confecionadas) que aumentou amplamente, entre 2005 e 2016, ou os 
gabinetes de apoio ao endividamento, um serviço social novo face à anterior Carta 
Social, com entrada em funcionamento em pleno contexto de crise económica e 
financeira (em 2008 e em 2012, respetivamente). A adequação ao contexto 
contemporâneo é também evidenciada pelo frequente investimento na qualificação 
profissional realizado pela maiorida das entidades, de forma a assegurar uma 
capacidade de resposta temporalmente ajustada às novas necessidades emergentes.  

87. Não obstante estas vantagens que a rede de equipamentos, respostas e serviços sociais apresenta 
e que fazem dela uma oferta diferenciadora, qualificada e de referência à escala nacional, esta não 
se apresenta desprovida de fragilidades existindo dimensões importantes que compaginam e 
exigem um trabalho contínuo, articulado e integrado no futuro: 

 Em 2015, a maioria da oferta de equipamentos sociais era assegurada no concelho por 
entidades gestoras com uma natureza jurídica SFL-Privada (53%), assumindo as 
demais entidades uma importância relativamente idêntica entre si (26% CFL e 21% 
SFL-Públicas). Esta redistribuição do peso das entidades em função da respetiva 
natureza jurídica evidencia um peso bastante acentuado das entidades SFL-Privadas 
na gestão da oferta social do concelho, sobretudo considerando as enormes 
dificuldades financeiras e dependência face às transferências financeiras do Estado, 
com que muitas se confrontam e que tem representado, em alguns casos, uma 
importante ameaça à sua sustentabilidade financeira. Cumulativamente, existem 
domínios de intervenção, respostas e serviços sociais, em particular, que apresentam 
uma diminuta ou nula rentabilidade económica, quer pela acentuada vulnerabilidade 
económica, social e psicológica ou física em que os utentes se encontram, o que 
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conjugado com a prevalência desta tipologia de natureza jurídica pode constituir um 
fator particularmente sensível.   

 Apenas em 55% dos equipamentos sociais se previa a realização de investimentos 
sociais a curto prazo, o que representava uma fragilidade para a oferta, na medida em 
que o investimento regular e continuado é essencial para a existência de uma boa e 
adequada oferta de equipamentos, que responda às necessidades e expetativas dos 
utentes. Contudo, os constrangimentos de ordem financeira que caracterizam estas 
entidades representavam um importante fator bloqueador da capacidade de 
investimento. 

 Ao nível das respostas e serviços sociais assinalam-se ainda fragilidades associadas à 
fraca ou ténue estruturação de algumas respostas existentes: 

• Oferta bastante limitada para o domínio de intervenção das Pessoas com 
Doença do Foro Mental/Psiquiátrico/Demências, sobretudo, face à forte 
incidência de casos de demência em Portugal e previsões de aumento 
acentuado para as próximas décadas (Organização para a Cooperação e 
Desenvolvimento Económico (OCDE), “Care Needed – Improving the Lives of 
People with Dementia”, 2018). Em termos estratégicos, importa assegurar um 
aprovisionamento de respostas e serviços que permita assegurar uma 
resposta atempada às necessidades emergentes, podendo este domínio 
beneficiar de experiências piloto, inovadoras, realizadas em outros países 
europeus (por exemplo, a construção de uma vila, em França, que integra uma 
multiplicidade de serviços como centro de saúde, supermercado, biblioteca, 
cabeleireiro, entre outros e que se destina a 120 utentes que sofrem da 
doença de Alzheimer).  

• No domínio de intervenção das Pessoas em Situação de Dependência, muito 
embora se tenha identificado a resposta para cuidadores informais, esta tem 
emergido de forma pontual e difusa, refletindo toda a discussão atual 
(nacional) em torno desta temática e sobre a qual ainda não existe uma 
posição clara e consensual, em termos de definição do perímetro e do 
balizamento e execução dos apoios. Mais recentemente, desde 2018, à escala 
concelhia, foi implementada a “Carta Compromisso Cascais Cuida”, o que se 
assume como uma primeira etapa já muito estruturante no domínio dos 
cuidadores informais. No âmbito deste documento, composto por 3 Eixos 
(conhecimento; intervenção; comunicação e informação), no eixo 
“conhecimento” já está implementada uma base de dados para caracterização 
do perfil do cuidador e da pessoa em situação de dependência e no âmbito do 
eixo ”intervenção”, já se encontra em fase de implementação o “Programa 
Cascais Cuida” que visa a atribuição de apoios financeiros às organizações da 
Rede Social para implementação de respostas dirigidas ao descanso do 
cuidador.  

• Contudo, atendendo às previsões de acréscimo da tendência de 
envelhecimento demográfico e de aumento das situações de demência, esta 
representará uma das áreas de maior crescimento no médio e longo prazo, o 
que exige uma maior estruturação e diversificação da oferta existente. 

• No domínio de intervenção das Pessoas Idosas importa salientar o 
desajustamento e a escassez das respostas sociais convencionais, impeditivos 
de uma resposta globalizante e integradora. Destaca-se o facto de os centros 
de dia responderem cada vez mais às necessidades das pessoas em situação 
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de dependência, face à ausência de respostas estruturadas e suficientes para 
essas problemáticas sociais, enquanto a oferta de ERPI por entidades com 
natureza jurídica SFL é amplamente diminuta e a oferta por entidades CFL tem 
custos associados bastante elevados, impeditivos para muitos pensionistas. 
Tratam-se de desajustamentos da maior relevância que importa superar. 
Ainda no domínio das Pessoas Idosas, identifica-se uma séria necessidade de 
assegurar apoios para respostas alternativas às convencionais (inovadoras e 
diferenciadoras), como é o caso das academias/universidades sénior que 
apresentam tendências de crescimento bastante significativas nos anos mais 
recentes. Sublinhe-se que estas academias/universidades não beneficiam de 
qualquer apoio da Administração Central, apesar de desenvolverem um 
importante trabalho junto da população idosa que apresenta um perfil 
diferente do passado, nomeadamente ainda na plenitude da maioria das suas 
capacidades físicas e mentais, com elevados níveis de escolaridade e com 
acesso e prática de utilização das novas tecnologias de informação. A 
inexistência de apoios traduz-se, em termos práticos, no acesso e frequência 
da resposta social apenas por um reduzido segmento da população idosa, 
capaz de suportar financeiramente os custos associados, potenciando uma 
discriminação no acesso às respostas.  

 Cumulativamente, e por fim, identificaram-se ainda fragilidades inerentes à 
inexistência de algumas respostas e serviços sociais que se poderiam afirmar como 
bastante relevantes para a oferta concelhia. De notar que algumas destas lacunas 
haviam já sido identificadas na Carta Social anterior, persistindo até à atualidade: 

• No domínio da Infância e Juventude destacam-se em particular dois tipos de 
vazios/ausência de resposta, para segmentos etários distintos. Uma das 
respostas a descoberto no concelho consiste no acolhimento familiar para 
crianças e jovens em situação de risco. Esta resposta social desenvolvida 
através de um serviço, consiste na atribuição da confiança da criança ou do 
jovem a uma família ou a uma pessoa singular, habilitadas para o efeito, 
tecnicamente enquadradas, decorrente da aplicação da medida de promoção 
e protecção, com vista à integração das crianças e jovens em meio familiar 
(um enquadramento mais próximo e com múltiplas vantagens face aos 
modelos de institucionalização). Esta lacuna assume particular destaque na 
primeira infância, designadamente, até aos 3 anos de idade, sendo crucial 
neste período o enquadramento das crianças em contexto familiar. Não 
obstante esta resposta ser de âmbito distrital, ela é aqui mencionada devido 
à sua inexistência e à importância da sua criação. 

Outro dos segmentos a descoberto incide sobre os jovens que não trabalham, 
não estudam nem frequentam formação profissional (NEET), em que 
abordagens inspiradas nas linhas orientadoras da Estratégia Nacional de 
Sinalização destes jovens, serão decisivas. Assim, será importante promover 
respostas sociais que intervenham diretamente em diversas áreas, tais como 
no emprego, ajudando-os a encontrar uma proposta de emprego ou 
concedendo-lhes apoios e incentivos para criar o próprio negócio; na 
educação, ajudando-os a concluir os seus percursos escolares, 
nomeadamente através de cursos profissionais com uma grande componente 
prática; na formação, ajudando-os a encontrar a formação que lhes permita 
adquirir ou aumentar competências, como informática ou línguas 
estrangeiras; e apoiando e incentivando a realização de estágios, experiências 
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profissionais remuneradas e apoiadas com vista à aquisição de experiência e 
integração no mercado de trabalho. 

• No domínio de intervenção das Pessoas Idosas, não obstante as significativas 
melhorias verificados na última década, que possibilitaram uma diversificação 
da oferta capaz de assegurar uma resposta efetiva às principais necessidades 
deste público (que se apresenta cada vez mais heterogéneo), tendem a 
persistir algumas debilidades:  

✓ Persistência de carências nas respostas orientadas para a promoção 
do exercício físico regular entre as pessoas idosas ativas e saudáveis 
(envelhecimento ativo). Muito embora exista uma cada vez maior 
oferta de atividades desportivas orientadas para este segmento da 
população, importa notar que são maioritariamente ofertas privadas, 
o que exclui as pessoas idosas com menor capacidade financeira. 
Cumulativamente, é também de assinalar que embora exista a oferta 
de atividades desportivas integradas em centros de convívio e alguns 
centros de dia, há um segmento importante de idosos saudáveis e 
ativos que não recorrem à mesma. Desprovidos de práticas regulares 
de atividade física, é importante implementar respostas que 
permitam inverter esta situação, quer como forma de combate ao 
isolamento social e ao sedentarismo (que afetam usualmente a 
população idosa), quer como forma de prevenção de doenças e 
preservação de um estilo de vida mais saudável, por um maior período 
de tempo. Este investimento, pelas vantagens que acarreta para o 
estado de saúde deste segmento da população irá traduzir-se em 
ganhos importantes a prazo para o próprio Sistema Nacional de 
Saúde.  

• À semelhança do verificado na Carta Social anterior, e como observado na 
generalidade do panorama nacional, persiste uma forte lacuna de respostas e 
serviços sociais tendencialmente universais que sejam sensíveis à diversidade 
cultural e  orientados para as minorias étnicas. À semelhança do trabalho 
dirigido para o acolhimento da população imigrante, com excelentes 
resultados obtidos, importa desenvolver ações que promovam uma maior 
inclusão social e bem-estar das minorias étnicas. Assim, seria da maior 
importância estruturar e desenvolver respostas e serviços sociais que fizessem 
a ponte entre algumas das principais problemáticas que atingem estas 
comunidades e a sua integração na sociedade em geral, por exemplo, em 
termos de respostas para a primeira infância.  

88. Sublinhe-se que a capacidade de monitorização regular (pela Rede Social e pelo Município), das 
potencialidades identificadas, a par da superação dos constrangimentos apresentados, contribuirá 
amplamente para o robustecimento da oferta de equipamentos, respostas e serviços sociais no 
concelho de Cascais, no curto e médio prazo. 

 

3.2. Análise Síntese Tridimensional das Respostas e Serviços Sociais 

3.2.1. Metodologia de Base 

89. Tendo por base os estudos desenvolvidos na Carta Social de 2018, procede-se a uma análise 
síntese direcionada, que suportará o exercício de programação dos equipamentos coletivos de 
natureza social. Desde logo, importa notar que apenas foram alvo da análise as respostas e os 
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serviços sociais que no modelo territorial exposto se classificaram no nível local e no nível 
concelhio com localização de proximidade (optou-se por não se proceder a esta análise exaustiva 
para os equipamentos de nível concelhio com localização central, uma vez que a oferta é bastante 
mais residual e porque foi apresentada uma análise equiparável na Carta Social de 2018; os 
equipamentos de nível supraconcelhio não foram também considerados na análise desenvolvida, 
uma vez que ultrapassam a esfera de atuação dominante da Autarquia e da Rede Social). Para as 
respostas e serviços sociais cujos públicos-alvo correspondiam a grupos etários perfeitamente 
delimitados procede-se a uma análise individualizada, enquanto para os restantes, num quadro de 
menor informação disponível, optou-se metodologicamente pela elaboração de análises de 
conjunto por domínio de intervenção.  

90. Neste contexto, foi desenvolvida uma análise tridimensional, centrando-se em três dimensões 
específicas: 

→ Análise quantitativa – Esta dimensão centra-se na relação entre a oferta e a procura, 
preposições básicas que permitem entender com rigor o comportamento da oferta de 
equipamentos, respostas e serviços sociais disponível e da procura existente para cada 
um deles. Sempre que não tenha sido obtida a capacidade máxima instalada para a 
resposta ou o serviço social, considerou-se o valor dos utentes mais elevado registado 
no período 2013/2016, de forma a proceder-se à respetiva análise, embora com uma 
necessária margem de erro associada, particularmente critica no caso das situações 
de sobrelotação. Esta análise foi desenvolvida, no entanto, com algumas 
dissemelhanças em função das respostas e serviços sociais, designadamente: 

• Para as respostas e serviços sociais que têm públicos-alvo com 
correspondência direta a grupos etários foi analisada a taxa de cobertura 
(capacidade máxima/população-alvo*100). Tratam-se essencialmente de 
algumas respostas e serviços sociais para os domínios de intervenção da 
Infância e Juventude (Creche/Creche Familiar) e para as Pessoas Idosas (neste 
caso todas as respostas sociais, uma vez que se dirigem para pessoas com 65 
ou mais anos, ainda que algumas deem resposta a um segmento da população 
abaixo desta idade).  

• Para as demais respostas e serviços sociais, dada a impossibilidade técnica de 
identificação do público-alvo, procedeu-se à análise da taxa de ocupação 
(análise comparativa da capacidade máxima face aos utentes atuais). 

→ Análise qualitativa – Baseou-se numa seleção de indicadores e variáveis considerados 
chave, em termos de qualidade da oferta social, analisados na Carta Social, que 
possibilitam uma leitura de conjunto em matéria de conforto, funcionamento, 
sustentabilidade e potencialidades e constrangimentos.  

→ Análise locativa – Tem em conta a localização territorial dos equipamentos de cada 
resposta e serviços sociais e as respetivas áreas de influência definidas, em 
concordância com o Modelo Territorial proposto. Com efeito, no caso das respostas e 
serviços sociais de proximidade, a análise locativa obedece ao objetivo de cobertura 
universal da oferta (ainda que não assegurando uma cobertura total do território 
concelhio, encontram-se próximas do respetivo público-alvo).  

91. Para as respostas e serviços sociais classificados no Modelo Territorial como de nível concelhio, 
com localização central, optou-se apenas por proceder a uma análise mais circunscrita, face à 
menor oferta existente e necessária, às especificidades da maioria destas respostas sociais 
(algumas ainda em estruturação) e à análise já apresentada em sede de Carta Social de 2018, de 
modo a evitar situações de redundância de análise.   
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3.2.2. Análise por Domínios de Intervenção, Respostas e Serviços Sociais 

92. A análise tridimensional é realizada a 45 respostas e serviços sociais, sendo apresentada por 
domínios de intervenção, embora: 

→ No caso das respostas e serviços sociais, de nível local e concelhio, em que os públicos-
alvo correspondem a grupos etários perfeitamente delimitados efetua-se uma análise 
autónoma: 

• DI. Infância e Juventude6: 

- Centro de Atividades de Tempos Livres/Componente de Apoio à 
Família; 

- Ludoteca/Ludobiblioteca; 

- Creche/Creche Familiar. 

• DII. Pessoas Idosas: 

- Centro de Convívio/Espaços Seniores e Respostas Sociais Similares; 

- Centro de Dia; 

- Estrutura Residencial para Idosos. 

→ No caso das respostas e serviços sociais, de nível concelhio, com localização de 
proximidade, em que os públicos-alvo não apresentam correspondência a grupos 
etários perfeitamente delimitados, dada a sua transversalidade, optou-se pela análise 
conjunta ao nível do domínio de intervenção, com a respetiva individualização sempre 
que possível: 

• DI.I Infância e Juventude: 

- Centro de Apoio Familiar e Aconselhamento Parental; 

- Transporte Escolar Acompanhado/Transporte Adaptado. 

• DI.III. Comunidade em Geral: 

- Ajuda Alimentar; 

- Refeitório/Cantina Social; 

- Apoio em Bens Materiais; 

- Atendimento e Acompanhamento Social; 

- Centro Comunitário/Centro de Recursos; 

- Gabinete de Inserção Profissional; 

- Grupo de Autoajuda. 

• DI.IV. Pessoas Adultas com Deficiência: 

- Centro de Atendimento/Acompanhamento e Animação para Pessoas 
com Deficiência; 

                                            
6 Os estabelecimentos de educação pré-escolar, embora analisados detalhadamente no âmbito da Carta Social do concelho de 

Cascais, de 2018, não foram objeto de análise no presente processo de programação, dado o seu enquadramento noutra política 
pública e maior alinhamento e adequação ao instrumento de planeament o setorial municipal associado - Revisão da Carta Educativa 
do Concelho de Cascais (2017).  
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- Centro de Atividades Ocupacionais; 

- Transporte de Pessoas com Mobilidade Condicionada (Transporte 
Adaptado). 

• DI.V. Pessoas em Situação de Dependência: 

- Equipa de Cuidados Continuados Integrados; 

- Resposta para Cuidadores Informais; 

- Serviço de Apoio Domiciliário. 

• DI.VI. Pessoas com Doença do Foro Mental/Psiquiátrico/Demências: 

- Fórum Sócio Ocupacional. 

• DI.VII. Pessoas com VIH/SIDA e suas Famílias: 

- Centro de Atendimento/Acompanhamento Psicossocial. 

• DI.VIII. Pessoas com Comportamentos Aditivos e suas Famílias: 

- Equipa de Intervenção Direta; 

- Grupo de Ajuda Mútua. 

• DI.X. Pessoas Sem-abrigo: 

- Equipa de Intervenção Direta. 

• DI. XI. Pessoas Imigrantes: 

- Atendimento e Acompanhamento Social. 

→ No caso das respostas e serviços sociais, de nível local e concelhio, com localização 
central, optou-se por uma análise mais circunscrita: 

• DI.I. Infância e Juventude: 

- Apartamento de Autonomização; 

- Centro de Recursos para a Inclusão; 

- Intervenção Precoce. 

• DI.II. Pessoas Idosas: 

- Academia/Universidade Sénior. 

• DI. III. Comunidade em Geral: 

- Centro de Acolhimento de Emergência Social; 

- Gabinete de Apoio no Endividamento. 

• DI. IV. Pessoas Adultas com Deficiência: 

- Lar Residencial. 

• DI. VI Pessoas com Doença do Foro Mental/Psiquiátrico/Demências: 

- Centro de Dia; 

- Centro Residencial; 

- Lar para Pessoas com Demência. 

• DI. VII. Pessoas com VIH/SIDA e suas Famílias: 
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- Centro de Atendimento/Acompanhamento Psicossocial; 

- Residência para Pessoas com VIH/SIDA; 

- Apartamento de Transição. 

• DI. VIII. Pessoas com Comportamentos Aditivos e suas Famílias: 

- Apartamento de Reinserção Social; 

- Centro de Dia. 

• DI. IX. Pessoas Vítimas de Violência: 

- Centro de Atendimento. 

• DI. X. Pessoas Sem Abrigo: 

- Apartamento de Transição. 

 

 

  



 

PROGRAMAÇÃO DA REDE DE EQUIPAMENTOS COLETIVOS, SERVIÇOS E RESPOSTAS SOCIAIS NO CONCELHO DE CASCAIS 

RELATÓRIO FINAL    59 

 

3.2.2.1. DI Infância e Juventude 

Centro de Atividades de Tempos Livres/Componente de Apoio à Família 

Análise Quantitativa e Qualitativa 

→ Em 2016, existiam 47 centros de atividades de tempos livres/componente de apoio à família 
(CATL/CAF) no concelho de Cascais, menos 1 que em 2005. 

→ No período 2005/2016 registou-se uma importante quebra da intervenção de entidades com 
natureza jurídica SFL-pública (de 33, em 2005, passaram para 17, em 2016). 

→ Em 2016, a taxa de cobertura da resposta no concelho era de 11,8%, assinalando-se reduzidos 
contrastes intra-concelhios, embora a U.F. Carcavelos e Parede detivesse a maior taxa de 
cobertura (14,7%), por um lado, por deter uma das maiores capacidades instaladas (integra o 
principal eixo urbano litoral do concelho), por outro lado, por representar a segunda freguesia 
com menor crescimento populacional (19%, entre 2001 e 2011). 

→ Numa análise da relação utentes atuais versus capacidade instalada, das 39 situações passiveis 
de análise, apenas uma resposta se apresentava em situação de sobrelotação, enquanto 18 
registavam um excedente de vagas face à procura registada. Este excedente de vagas por 
preencher pode ser explicado pelo facto do número de acordos de cooperação com o ISS, ser 
insuficiente face à capacidade instalada (53% de lugares comparticipados), gerando 
dificuldades/incapacidade das famílias com menores rendimentos assegurar os montantes 
praticados/solicitados. 

→ Em matéria de condições das instalações e de funcionamento, a oferta apresentava-se a 
funcionar em instalações maioritariamente com um bom estado de conservação (57,5%) 
reunindo as condições adequadas de funcionamento (90%), ainda que predominantemente 
funcionassem em instalações que haviam sido adaptadas (55%). Destaque para a prevalência de 
espaços exclusivos (57,5%), assim como a existência de espaços ao ar livre em quase todas as 
respostas (95%). 

→ A maioria das entidades gestoras avalia a resposta como sustentável (45%, face a 35% que avalia 
como razoável e 10% como insustentável), apresentando-se como principal barreira à 
sustentabilidade fatores de ordem financeira, em particular, a escassez de recursos financeiros 
próprios (21%). 

→ Na matriz de potencialidades e constrangimentos com que a resposta se confronta, o capital 
humano assumia a maior importância, quer por representar o principal fator diferenciador da 
resposta, quer pela carência de pessoal qualificado e experiente. 
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ura 12 | Taxa de cobertura dos CATL/CAF segundo a 
Natureza Jurídica da Entidade (%), em 2016 

 

Fonte: CEDRU 

Figura 13 | Condições gerais das instalações dos 
CATL/CAF (n.º) 

 

Fonte: CEDRU 

Análise Locativa 

→ Considerando a repartição espacial dos 47 CATL/CAF, evidencia-se uma maior concentração na 
faixa litoral, ao longo do principal eixo do sistema urbano concelhio, muito embora coexista uma 
oferta dispersa pelo restante território. 

→ Os CATL/CAF, consideradas respostas sociais com nível de proximidade no Modelo Territorial 
proposto, dirigindo-se a um público-alvo de reduzida idade e com uma frequência de utilização 
diária, devem apresentar, no máximo, áreas de influência/buffer de 1 km. 

→ Face a esta espacialização e respetivas áreas de influência, assinala-se uma excelente cobertura 
ao longo da faixa litoral do concelho, e bastante significativa nas freguesias do interior: Não 
obstante, é nestas últimas (onde o crescimento populacional e das faixas etárias mais jovens foi 
mais significativo entre 2001 e 2011), que prevalecem alguns espaços intersticiais não servidos. 

Figura 14 | Cobertura Territorial dos CATL/CAF segundo a Natureza Jurídica da Entidade (buffer de 1km), em 2016 

 

Fonte: CEDRU 
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Ludoteca/Ludobiblioteca 

Análise Quantitativa e Qualitativa 

→ Em 2016, existiam 20 ludotecas/ludobibliotecas no concelho de Cascais, face às 11 
contabilizadas em 2005, representando um importante crescimento da oferta.  

→ Nestas respostas evidencia-se a prevalência de entidades gestoras com natureza jurídica SFL-
Pública (53%; 47% SFL-Privadas), sendo uma das poucas respostas sociais do concelho com 
prevalência do setor público. 

→ A taxa de cobertura das ludotecas/ludobibliotecas era de 2,7% no concelho, em 2016. Muito 
embora a resposta apresentasse uma forte componente lúdica, sem procura universal, esta 
assumia-se, no entanto, como uma taxa de cobertura bastante diminuta, que oscilava entre um 
máximo de 5,1% na U.F. Cascais e Estoril e a inexistência na freguesia de S.D. Rana. 

→ Na relação utentes atuais versus capacidade instalada, das 13 situações passíveis de analisar, a 
maioria encontrava-se em situação de sobrelotação (7), existindo quatro respostas sociais sem 
vagas disponíveis e apenas duas com vagas por preencher, refletindo alguma pressão por parte 
da procura. 

→ Quanto às condições globais das instalações, a maioria funcionava em instalações que foram 
adaptadas (64,7%), o que explica a prevalência de um estado de conservação razoável (58,8%), 
em detrimento de bom (41,2%). Não obstante, globalmente, as instalações reuniam as 
condições adequadas (94,1%), dispunham de espaços exclusivos (52,9%) e de espaços ao ar livre 
(64,7%). 

→ A dinâmica evolutiva das ludotecas/ludobibliotecas é indissociável das avaliações que as 
respetivas entidades gestoras efetuam da sua sustentabilidade futura, assinalando-se uma 
importante divergência de opiniões (5 avaliaram como sustentáveis, 4 com uma sustentabilidade 
razoável, duas pouco sustentáveis e apenas uma como totalmente sustentável). Os aspetos 
financeiros representavam a principal barreira à sustentabilidade das ludotecas/ludobibliotecas, 
em particular, a restrição/supressão dos apoios financeiros do Estado, aspeto mencionado como 
totalmente relevante por metade das entidades gestoras (50%) e mais valorizado pelas entidades 
SFL-Públicas (75%, face aos 37% pelas entidades SFL-Privadas). 

→ Na matriz de potencialidades e constrangimentos da resposta social, o projeto/serviços e 
atividades prestadas, a par da relação com os utentes, as famílias e a respetiva comunidade 
constituíam os aspetos positivos salientados, enquanto os recursos humanos foram apresentados 
como o principal constrangimento, face às dificuldades de contratação de pessoal especializado 
e experiente.  
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Figura 15 | Taxa de cobertura das 
Ludotecas/Ludobibliotecas segundo a Natureza Jurídica 

da Entidade (%), em 2016 

 

Fonte: CEDRU, MTSS e CMC 

Figura 16 | Condições gerais das instalações das 
Ludotecas/Ludobibliotecas (%) 

 

Fonte: CEDRU 

Análise Locativa 

→ As 17 ludotecas/ludobibliotecas que responderam ao inquérito concentravam-se 
preferencialmente ao longo da faixa litoral do concelho, no eixo que se desenvolve entre 
Cascais/Estoril/Parede/Carcavelos, muito embora 5 respostas sociais desta natureza tivessem 
um padrão mais difuso, a norte deste eixo.  

→ As ludotecas/ludobibliotecas, consideradas respostas sociais com nível de proximidade no 
Modelo Territorial proposto, têm como público-alvo crianças e jovens e uma frequência de 
utilização regular/diária. Por conseguinte, devem apresentar-se inseridas nos territórios do 
quotidiano, apresentando, no máximo, áreas de influência/buffers de 1km. 

→ Considerando a localização e as respetivas áreas de influência atribuídas, as 
ludotecas/ludobibliotecas apresentam uma satisfatória cobertura territorial ao longo da faixa 
litoral, onde se concentra o maior quantitativo de residentes, com apenas pequenos espaços 
territoriais do concelho a descoberto. Todavia, no setor norte, nas freguesias de Alcabideche e 
de São Domingos de Rana, coexistiam maiores extensões territoriais desprovidas desta oferta, 
o que representa um fator sensível, quer por constituírem as freguesias com maior crescimento 
populacional e das camadas mais jovens da população, no período que intercalou os últimos 
Recenseamentos Gerais da População, mas também pelo facto de apenas duas respostas 
apresentarem um excedente da capacidade máxima face aos utentes registados.  
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Figura 17 | Cobertura Territorial das Ludotecas/Ludibibliotecas, segundo a Natureza Jurídica da Entidade (buffer de 
1km), em 2016 

 
Fonte: CEDRU 
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Creche/Creche Familiar 

Análise Quantitativa e Qualitativa 

→ Em 2016, no concelho de Cascais existiam 72 creches e 2 creches familiares (amas enquadradas 
por IPSS), sendo que a maioria (47) já se encontrava em funcionamento em 2005. Estima-se que 
neste período tenham entrado em funcionamento 24 creches, correspondendo a um 
crescimento de 32% da oferta. 

→ Numa resposta social que se pretende universal, importa notar que as instituições SFL 
representavam 55% do total das creches de Cascais, em 2016, valor bastante inferior face ao 
contexto nacional (74% no mesmo ano). Este valor traduz o facto desta resposta ser, quando 
comparada com a média nacional, amplamente assegurada no concelho por entidades CFL 
(45%), o que introduz o risco de iniquidades sociais. 

→ Importa ainda notar que 5% da oferta desta resposta social não se encontrava licenciada pela 
entidade competente. Embora não sendo um dado expressivo, constitui-se da maior relevância 
agilizar, no curto e médio prazo, este processo de licenciamento, de forma a assegurar que todas 
as respostas em funcionamento se encontram em concordância com o quadro legal e normativo 
em vigor que enquadra as creches/creches familiares.  

→ No período que intervalou os levantamentos realizados no âmbito das duas Cartas Sociais 
(2005/2016), a taxa de cobertura registou uma ligeira contração no concelho, passando de 39% 
para 37,3%, explicada pelo aumento de crianças com idades até aos 3 anos (23%), que superou 
o aumento da oferta (17%, entre 2005 e 2016). Considerando a informação do “Mapeamento 
de Equipamentos Sociais do Programa Operacional Regional de Lisboa 2014/2020”, em 2014, a 
taxa de cobertura desta resposta social era manifestamente inferior à verificada no Continente 
e na AML (49,2% e 44,62%, respetivamente), sendo que Cascais se encontrava entre os 
concelhos que apresentava menor taxa de cobertura no contexto metropolitano (situando-se 
no escalão entre os 33% e os 45%), distando assim de concelhos como Oeiras ou Lisboa em que 
a taxa de cobertura ultrapassava os 56%. No Continente, a taxa de cobertura das entidades 
lucrativas situava-se nos 10%, enquanto a das entidades não lucrativas atingia os 39.2%.  

→ A taxa de cobertura registou, no entanto, dinâmicas opostas entre as freguesias do litoral, onde 
diminuiu, e do interior, onde aumentou, em resultado do aumento da oferta em resposta ao 
crescimento urbano e da fixação de famílias jovens verificado nestas freguesias. 

→ Em 2016, não se registavam creches/creches familiares em situação de sobrelotação e 40% da 
oferta tinha mesmo vagas por preencher, sendo que se tratavam em 61% dos casos de 
creches/creches familiares, geridas por entidades CFL.  

→ O número de vagas por preencher deve ser explicado, maioritariamente, pelo facto do número 
de acordos de cooperação com o ISS, ser bastante reduzido face à capacidade instalada (44% de 
lugares comparticipados), podendo gerar  dificuldades/incapacidade das famílias com menores 
rendimentos em assegurar os montantes praticados/solicitados pelas entidades. 

→ A análise global das instalações em que funcionam as creches/creches familiares é sintomático 
das crescentes exigências legais e por parte das famílias, registadas nos últimos anos. Assim, a 
maioria funcionava em instalações construídas de raiz (52%), apresentava um bom estado de 
conservação (77%), quase na sua totalidade reuniam as condições adequadas ao respetivo 
funcionamento (97%) e dispunham de espaços exclusivos (90%) e de espaços ao ar livre (97%). 

→ Globalmente as entidades gestoras avaliaram as creches/creches familiares como sustentáveis, 
refletindo uma crescente valorização social da resposta, cada vez mais procurada pelas famílias, 
quer por necessidades laborais, quer pelos impactes positivos para o desenvolvimento global e 
harmonioso das crianças. Não obstante, identificam-se como principais barreiras à 
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sustentabilidade os elevados custos fixos (41%), a densidade e a diversidade dos problemas 
sociais (30%) e as acentuadas exigências legais de funcionamento (26%). A barreira decorrente 
dos elevados custos fixos tratava-se de uma opinião bastante consensual entre as entidades SFL-
Privadas e CFL (43% e 42%, respetivamente), enquanto para as entidades SFL-Públicas esta 
barreira assuma uma menor expressão, embora a dimensão financeira constitua igualmente o 
constrangimento mais referenciado (restrição/supressão dos apoios financeiros do Estado e 
escassez de recursos financeiros próprios, 17%). 

→ Para as entidades gestoras, os recursos humanos constituem a principal potencialidade das 
creches (64%) e as alterações do tecido social (24%) o principal constrangimento.  

 

Figura 18 | Taxa de cobertura Creches/Creches 
Familiares (%), em 2005 e 2016 

 
Fonte: CEDRU, MTSS e CMC 

Figura 19 | Condições gerais das instalações das 
Creches/Creches Familiares (%) 

 
Fonte: CEDRU 

Análise Locativa 

→ A existência de um quantitativo assinalável de creches/creches familiares possibilita uma boa 
distribuição geográfica no concelho. 

→ As creches/creches familiares, consideradas respostas sociais com nível de proximidade no 
Modelo Territorial proposto (têm como público-alvo as crianças e uma frequência de utilização 
diária), devem apresentar-se inseridas nos respetivos territórios do quotidiano apresentando, 
no máximo, áreas de influência/buffers de 1km. 

→ No quadro de uma extensa oferta disponível, respetiva espacialização e áreas de influência, 
assinala-se uma distribuição bastante satisfatória em todo o concelho. Identificam-se apenas 
alguns espaços no território concelhio não cobertos, em particular, nas freguesias de 
Alcabideche e de São Domingos de Rana. 
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Figura 20 | Cobertura Territorial das Creches/Creches Familiares, segundo a Natureza Jurídica da Entidade (buffer de 
1km), em 2016 

 
Fonte: CEDRU 
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Centro de Apoio Familiar e Aconselhamento Parental; Transporte Escolar 
Acompanhado/Transporte Adaptado 

Análise Quantitativa e Qualitativa 

→ A análise circunscreve-se às duas respostas e serviços sociais do Domínio de Intervenção da 
Infância e Juventude que se apresentam no Modelo Territorial proposto, de nível concelhio com 
localização de proximidade, designadamente, o centro de apoio familiar e aconselhamento 
parental e o transporte escolar acompanhado/transporte adaptado. 

→ Estas respostas apresentam uma oferta limitada. Os CAFAP dispõem de 3 respostas sociais, uma 
vez que se trata de uma oferta recente (datada de 2013), geridas por entidades SFL-Privadas. O 
transporte escolar acompanhado/transporte adaptado era assegurado apenas pela Câmara 
Municipal de Cascais, entidade com uma natureza jurídica SFL-Pública. Contudo, importa 
salientar que entre os CAFAP existem acordos distintos, consoante o tipo de abordagem à 
família.  

→ Não obstante a oferta circunscrita em termos de quantitativo de respostas, estas apresentam-
se adequadas à procura registada. O CAFAP regista uma taxa de ocupação inferior a 50% (43%), 
sendo que está previsto para breve a abertura de uma nova resposta social. Sublinhe-se que 
face à capacidade instalada (110 lugares), a maioria dos utentes são apoiados através dos 
acordos de cooperação com o ISS (80; cobrindo 73% da oferta instalada). 

→ No caso do transporte escolar acompanhado/transporte adaptado, a Autarquia assegura o 
transporte das crianças com mobilidade condicionada. 

Figura 21 | Taxa de ocupação nas Respostas e Serviços Sociais do DI Infância e Juventude de Nível Concelhio, com 
localização de proximidade, em 2016 

 
Fonte: CEDRU 

Análise Locativa 

→ A repartição espacial dos CAFAP (uma vez que no caso do transporte escolar 
acompanhado/transporte adaptado, na qualidade de serviço móvel, a questão não assume 
relevância) evidenciava a faixa litoral, densamente povoada, não obstante a localização de uma 
resposta no limite norte do concelho, na freguesia de Alcabideche. 

→ Contudo, este padrão locativo a par da taxa de cobertura releva uma adequada oferta face à 
procura atual e mesmo face a um cenário futuro de potencial crescimento da procura.  
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Figura 22 | Padrão Territorial das Respostas e Serviços Sociais do DI da Infância e Juventude de Nível Concelhio, com 
localização de proximidade, em 2016 

 
Fonte: CEDRU 
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Respostas e Serviços Sociais do DI. Infância e Juventude, com Nível Concelhio 
Localização Central (Centro de Recursos para a Inclusão e Intervenção Precoce) 

Análise de Síntese 

→ A análise centra-se nas respostas e serviços sociais de nível concelhio com localização central, 
especificamente, no centro de recursos para a inclusão e na intervenção precoce. 

→ O centro de recursos para a inclusão localiza-se no principal eixo de desenvolvimento urbano 
do concelho, assumindo, por conseguinte, uma boa centralidade e acessibilidade (trata-se de 
um eixo com elevada densidade urbana e populacional e bem-dotado em termos de acessos). 

→ No caso da resposta de intervenção precoce, ainda que localizada nas instalações da UCSP de 
Alcabideche, os respetivos serviços são dirigidos às famílias e crianças de todo o concelho, sendo 
prestados em equipamento de saúde, em estabelecimento escolar/social ou no próprio 
domicílio da criança e, como tal, a localização central da resposta social não assume uma 
relevância acrescida, dado ser sempre assegurada essa proximidade geográfica. Sublinhe-se que 
dos 327 utentes recenseados no processo de inquirição, apenas 100 estão enquadrados pelos 
acordos de cooperação do ISS, sendo evidente a necessidade de reforçar/ampliar a resposta.  

 

Figura 23 | Padrão Territorial das Respostas e Serviços Sociais do DI da Infância e Juventude de Nível Concelhio, com 
localização central, em 2016 

 

Fonte: CEDRU 
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3.2.2.2. DII Pessoas Idosas 

Centro de Convívio/Espaços Seniores e Respostas Sociais Similares 

Análise Quantitativa e Qualitativa 

→ Em 2016, existiam no concelho de Cascais 29 centros de convívio/espaços sénior e respostas 

sociais similares, tendo sido inquiridas 26. A resposta era gerida unicamente por entidades com 

uma natureza jurídica sem fins lucrativos, não se assinalando a intervenção de entidades 

lucrativas. Entre as entidades SFL, predominavam as privadas (16 face ao total) sendo apenas três 

as públicas.  

→ No período 2005/2016, a taxa de cobertura da resposta social diminuiu em cerca de um ponto 
percentual (de 5,28% para 4,19%), decréscimo verificado também em todas as freguesias. Esta 
quebra resultou do aumento da população idosa residente do concelho, concordante com a 
tendência nacional e europeia de envelhecimento demográfico, e do aumento da procura de 
respostas sociais para a população idosa. A procura superava substancialmente a oferta de 
lugares nesta resposta social (1.920 utentes face a 1.540 lugares, respectivamente).  

→ A relação capacidade instalada versus utentes atuais demostra que apenas dois centros de 
convívio/espaços seniores e respostas sociais similares se encontram em situação de 
sobrelotação, enquanto 73% da oferta assinala a disponibilidade de vagas não preenchidas.  

→ O número de vagas por preencher deve ser explicado, maioritariamente, pelo facto do número 
de acordos de cooperação com o ISS, ser bastante reduzido face à capacidade instalada (20% de 
lugares comparticipados), podendo gerar dificuldades/incapacidade dos idosos com menores 
rendimentos assegurarem os montantes praticados/solicitados pelas entidades, embora exista 
uma comparticipação por parte do Município (o Municipio de Cascais e algumas Juntas de 
Freguesia fazem um investimento importante para apoiar o funcionamento da resposta). 
Todavia, no curto e nédio prazo, deverá repensar-se o modelo de resposta dos centros de 
convívio/espaços sénior e respostas sociais similares, de forma a assegurar a sua continua 
adequação e sustentabilidade.  

→ O funcionamento da resposta opera-se em instalações construídas de raiz (50%), em que a 
maioria apresenta um bom estado de conservação (57,7%), reúne as condições adequadas, 
dispõe de espaço ao ar livre (73,1%) e de espaços exclusivos (52%).  

→ A avaliação da sustentabilidade futura da resposta social pelas diversas entidades gestoras 
apresenta-se bastante heterogénea, oscilando entre o totalmente insustentável (15%) e o 
totalmente sustentável (23%). As principais barreiras à sustentabilidade da resposta social 
centram-se, sobretudo, em questões de natureza financeira.  Numa análise comparativa entre 
entidades com naturezas jurídicas distintas, a principal diferença consiste no facto da barreira 
principal para a sustentabilidade da resposta para as SFL-Públicas não ser de natureza financeira, 
mas prender-se com a densidade e diversidade de problemas sociais a que a resposta social tem 
de fazer face. 

→ Na matriz de potencialidades identifica-se uma dispersão de fatores, com destaque para as 
atividades desenvolvidas e o convívio proporcionado aos utentes (42% das respostas), 
secundados pela capacidade de envolvimento e de motivação dos utentes (23%). Quanto aos 
constrangimentos, o financiamento/sustentabilidade financeira representa o aspeto mais 
mencionado (27%).  
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Figura 24 | Taxa de cobertura dos Centros de 
Convívio/Espaços Seniores e Respostas Sociais 

Similares (%), em 2016 

 
Fonte: CEDRU, MTSS e CMC 

Figura 25 | Condições gerais das instalações dos Centros de 
Convívio/Espaços Seniores e Respostas Sociais Similares (%) 

 
Fonte: CEDRU 

Análise Locativa 

→ Os centros de convívio/espaços seniores e respostas sociais similares apresentam um padrão 
locativo difuso pelo território concelhio. 

→ Consideradas respostas sociais com nível de proximidade no Modelo Territorial proposto (têm 
como público-alvo pessoas idosas, às quais está associada em geral alguma deterioração da 
capacidade de mobilidade e de autonomia, e uma frequência de utilização diária), devem 
apresentar-se inseridas nos respetivos territórios do quotidiano apresentando, no máximo, 
áreas de influência/buffers de 1km.  

→ Face ao padrão locativo da resposta social e às respetivas áreas de influência, assinala-se uma 
distribuição geográfica bastante satisfatória no concelho de Cascais, não obstante a existência 
de pequenos espaços intersticiais a descoberto (dispersos pelo território) e alguns aspetos 
menos positivos evidenciados na análise quantitativa.  

 

Figura 26 | Cobertura Territorial dos Centros de Convívio/Espaços Seniores e Respostas Sociais Similares, segundo a 
Natureza Jurídica da Entidade (buffer de 1km), em 2016 

 
Fonte: CEDRU 
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Centro de Dia 

Análise Quantitativa e Qualitativa 

→ Em 2016, existiam no concelho de Cascais 18 centros de dia, tendo sido auscultados na sua 
totalidade. Eram geridos por 12 entidades, maioritariamente com uma natureza jurídica SFL-
Privadas (11), sendo apenas 1 CFL, uma repartição que indica a fraca incidência das entidades 
lucrativas na resposta social, a par da total ausência de entidades gestoras com natureza pública. 

→ Entre 2005 e 2016, a oferta contraiu, estimando-se uma extinção ainda que ligeira das respostas 
existentes (menos três, de 21 para 18). Houve ainda uma reconfiguração da oferta, marcada 
pela supressão das SFL-Públicas, contração lucrativa (de sete para uma resposta) e intensificação 
da assegurada pelas SFL-Privadas (aumento de cinco).  

→ No período 2005/2016, a taxa de cobertura diminuiu ligeiramente, de 2,99% para 2,01%. Esta 
tendência observa-se em todas as freguesias, associada ao acelerado processo de 
envelhecimento demográfico. Em 2014, no Continente, a taxa de cobertura desta resposta 
social apresentava-se bastante superior ao valor registado em Cascais (6,3%).  

→ A relação entre a capacidade instalada (738 lugares) e os utentes atuais da resposta social, em 
2016, demonstrava a ausência de qualquer situação de sobrelotação e que, maioritariamente, 
os centros de dia registavam disponibilidade de vagas (67%). O número de vagas por preencher 
deve ser explicado, maioritariamente, pelo facto do número de acordos de cooperação com o 
ISS ser bastante reduzido face à capacidade instalada (7% de lugares comparticipados), gerando 
dificuldades/incapacidade dos idosos com menores rendimentos assegurarem os montantes 
praticados/solicitados pelas entidades. 

→ As condições das instalações são globalmente bastante satisfatórias. A maioria dos centros de 
dia foi construída de raiz (66,7%) apresentando um bom estado de conservação (61%), 
verificando-se ainda a prevalência de instalações que reúnem as condições adequados ao 
funcionamento (83,3%), dispõem de espaços exclusivos (83,3%) e, sobretudo, possuem espaços 
ao ar livre (94,4%).  

→ Com a maioria das entidades gestoras a avaliar positivamente a sustentabilidade dos respetivos 
centros de dia, a restrição e supressão dos apoios financeiros do Estado português foram 
apresentadas como a principal barreira à sustentabilidade da resposta social, refletindo a forte 
dependência estatal para o seu funcionamento.  

→ As dificuldades de contratação de recursos humanos qualificados e experientes e os fracos 
apoios financeiros assumem um importante protagonismo ao nível dos constrangimentos 
associados à resposta. 
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Figura 27 | Taxa de cobertura dos Centros de Dia 
(%), em 2016 

 
Fonte: CEDRU, MTSS e CMC 

Figura 28 | Condições gerais das instalações dos Centros de Dia 

 
Fonte: CEDRU 

Análise Locativa 

→ A localização dos centros de dia apresentava um padrão difuso pelo território concelhio, embora 
ligeiramente mais concentrado ao longo do principal eixo urbano concelhio, junto ao litoral. 
Apenas na freguesia de São Domingos de Rana se identificava uma localização da oferta desta 
resposta social circunscrita ao aglomerado sede de freguesia. 

→ Os centros de dia, considerados respostas sociais com nível de proximidade no Modelo 
Territorial proposto (têm como público-alvo pessoas idosas, às quais está associada em geral 
uma deterioração da capacidade de mobilidade e de autonomia, e uma frequência de utilização 
diária), devem apresentar-se inseridos nos respetivos territórios do quotidiano, apresentando, 
no máximo, áreas de influência/buffers de 1km.  

→ Face ao padrão locativo da resposta social e às respetivas áreas de influência, a taxa de 
cobertura apresenta-se tendencialmente satisfatória, mais positiva na faixa litoral, embora quer 
neste território, quer sobretudo na freguesia de São Domingos de Rana existam áreas extensas 
a descoberto (representando a total ausência de uma resposta social que se pretende inserida 
nos territórios do quotidiano dos utentes). Contudo, importa salientar que entre a Amoreira, a 
localidade de Alcabideche, Bicesse e Manique não existe oferta de centros de dia, assumindo-
se como uma fragilidade que não pode ser negligenciada na reprogramação futura da rede e 
dos investimentos a realizar.  
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Figura 29 | Cobertura Territorial dos Centros de Dia, segundo a Natureza Jurídica da Entidade (buffer de 1km), em 2016 

 
Fonte: CEDRU 

 

  



 

PROGRAMAÇÃO DA REDE DE EQUIPAMENTOS COLETIVOS, SERVIÇOS E RESPOSTAS SOCIAIS NO CONCELHO DE CASCAIS 

RELATÓRIO FINAL    75 

 

Estrutura Residencial para Pessoas Idosas 

Análise Quantitativa e Qualitativa 

→ Entre 2005 e 2016, a oferta manteve-se quantitativamente estável, nas 50 respostas sociais. No 
entanto, considerando o ano de entrada em funcionamento das ERPI, verifica-se que da oferta 
atualmente existente, 35% entrou em funcionamento neste período, refletindo assim uma 
importante dinâmica na resposta social. Quanto à natureza jurídica da entidade gestora 
identifica-se a total ausência da intervenção das SFL-Públicas e uma forte prevalência das CFL 
(41), face às SFL-Privadas (10). No entanto, importa notar que 36% da oferta existente em 
funcionamento não se encontrava licenciada pela entidade competente, o que representa um 
constrangimento bastante relevante.  

→ No período 2005/2016, a taxa de cobertura no concelho registou uma ligeira variação negativa 
de 4,6% para 4,3%, associada ao acelerado processo de envelhecimento demográfico concelhio. 
Esta tendência foi transversal à generalidade das freguesias, constituindo a única exceção a U.F. 
Carcavelos e Parede (onde se registou o maior aumento da oferta de ERPI no período). Em 2014, 
no Continente, a taxa de cobertura desta resposta social apresentava um valor bastante superior 
(9%).  

→ A análise da relação entre os utentes atuais (1.446) versus capacidade instalada (1.561), 
evidencia uma significativa oferta disponível, com 63% das ERPI a disporem de lugares não 
preenchidos, ao que acresce a ausência de situações de sobrelotação, fator que poderá decorrer  
diretamente dos elevados custos associados a esta resposta social.  

→ O número de vagas por preencher deve ser explicado, maioritariamente, pelo facto do número 
de acordos de cooperação com o ISS ser bastante reduzido face à capacidade instalada (18% de 
lugares comparticipados), gerando dificuldades/incapacidade dos idosos e/ou respetivas 
famílias, com menores rendimentos, assegurarem os montantes praticados/solicitados pelas 
entidades. 

→ De acordo com as entidades inquiridas, globalmente, as instalações possuem boas condições, 
embora funcionem em instalações predominantemente adaptadas para o efeito (76,3%), 
apresentando um bom estado de conservação (73,7%), dispondo de espaços exclusivos (81,6%) 
e todas disporem de espaços ao ar livre e reunirem as condições adequadas ao respetivo 
funcionamento. 

→ A avaliação da sustentabilidade das ERPI na ótica das próprias entidades gestoras é bastante 
heterogéneo, refletindo a multiplicidade de realidades que atinge a resposta social. Nas 
barreiras que se colocam à sustentabilidade, foram destacadas as exigências legais de 
funcionamento (50% das entidades gestoras), distando assim das demais respostas sociais 
orientadas para o domínio de intervenção das pessoas idosas em que se enfatizam, sobretudo, 
os constrangimentos de ordem financeira. 

→ Na matriz de potencialidades e constrangimentos com que a resposta social se confronta, as 
entidades gestoras destacam a valorização do capital humano (potencialidade) e as exigência 
de funcionamento com que as ERPI se confrontam (constrangimento), a par dos requisitos 
necessários para a obtenção de licenciamento (40%). 
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Figura 30 | Taxa de cobertura das Estruturas Residenciais 
para Pessoas Idosas (%), em 2016 

 
Fonte: CEDRU, MTSS e CMC 

Figura 31 | Condições gerais das instalações das Estruturas 
Residenciais Para Pessoas Idosas 

 
Fonte: CEDRU 

Análise Locativa 

→ A localização das ERPI apresenta um padrão difuso pelo território concelhio, embora, mais uma 
vez, com forte concentração ao longo do principal eixo urbano concelhio, junto ao litoral. 
Apenas na freguesia de São Domingos Rana se identifica uma localização da oferta desta 
resposta social circunscrita ao território da sede de freguesia. 

→ O padrão locativo, quando analisado segundo a natureza jurídica das entidades gestoras, 
colocava em evidência um forte contraste territorial: as entidades com uma natureza jurídica 
CFL situam-se preferencialmente ao longo do sistema urbano consolidado do litoral, enquanto 
as entidades SFL-Privadas são as principais responsáveis por assegurar a cobertura no setor 
interior do concelho, em particular, na freguesia de Alcabideche.  

→ As ERPI foram consideradas respostas sociais com nível concelhio e localização de proximidade 
no Modelo Territorial proposto, uma vez que importa que a institucionalização das pessoas 
idosas ocorra em territórios de referência para os idosos e próximos do local de residência, de 
modo a facilitar a relação com a família e assim mitigar os efeitos negativos inerentes aos 
processos de institucionalização. Considerando o acelerado processo de envelhecimento 
demográfico que atinge a sociedade concelhia e portuguesa, na sua generalidade, optou-se pela 
definição de áreas de influência/buffers para esta resposta social, ainda que não constituindo 
uma resposta de nível local (considerando-se de 1km).  

→ Face ao padrão locativo da resposta social e às respetivas áreas de influência, assinala-se uma 
distribuição territorial bastante positiva na faixa litoral. Contudo, na freguesia de São Domingos 
de Rana prevalecem extensas áreas a descoberto, refletindo a total ausência de uma resposta 
social que se pretende inserida nos territórios do quotidiano dos utentes.  
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Figura 32 | Cobertura Territorial das Estruturas Residenciais para Idosos, segundo a Natureza Jurídica da Entidade 
(buffer de 1km), em 2016 

 
Fonte: CEDRU 
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Respostas e Serviços Sociais do DI. Pessoas Idosas, com Nível Concelhio Localização 
Central (Academia/Universidade Sénior) 

Análise de Síntese 

→ A análise centra-se nas respostas e serviços sociais de nível concelhio com localização central, 
mais especificamente, na academia/universidade sénior. 

→ Esta resposta social registou um aumento bastante significativo no decurso da última década 
(passou de uma resposta, em 2005, para 5 respostas, em 2016, sendo que destas quatro eram 
fixas e uma era móvel), acompanhando a mudança de perfil da população idosa, cada vez mais 
qualificada, autónoma e ativa. Este crescimento quantitativo foi acompanhado de uma 
dispersão da oferta pelo território concelhio, existindo atualmente uma oferta mais densificada 
na faixa litoral, correspondente ao território da U.F. Cascais e Estoril e à U.F. Carcavelos e 
Parede, precisamente as unidades territoriais com maior concentração de população idosa e 
com maiores níveis de acessibilidade. Concomitantemente, existe ainda uma resposta situada 
no setor norte do concelho, na freguesia de Alcabideche, conducente a uma aproximação da 
oferta a segmentos da procura residentes neste território concelhio.   

→ Em 2016, esta resposta para além de uma taxa de cobertura significativamente diminuta 
(1,94%), apresentava um quantitativo de procura (1.429 utentes no ano letivo 2015/2016), que 
ultrapassava amplamente as vagas disponíveis (1.220 lugares). Este forte e acelerado 
crescimento da procura no decurso da última década (de 39 utentes, em 2003, passou-se para 
1.429 no ano letivo 2015/2016), irá previsivelmente continuar a aumentar dado o incremento 
do número de idosos com níveis de instrução mais elevados (face ao que tradicionalmente era 
observado), mais ativos, disponíveis e motivados para ingressarem em processos de 
aprendizagem ao longo da vida. 

 

Figura 33 | Padrão Territorial das Respostas e Serviços Sociais do DI das Pessoas Idosas de Nível Concelhio, com 
localização central, em 2016 

 

Fonte: CEDRU 

  



 

PROGRAMAÇÃO DA REDE DE EQUIPAMENTOS COLETIVOS, SERVIÇOS E RESPOSTAS SOCIAIS NO CONCELHO DE CASCAIS 

RELATÓRIO FINAL    79 

 

3.2.2.3. DIII Comunidade em Geral 

Ajuda Alimentar; Refeitório/Cantina Social; Apoio em Bens Materiais; Atendimento 
e Acompanhamento Social; Centro Comunitário/Centro de Recursos; Gabinete de 
Inserção Profissional; Grupo de Autoajuda 

Análise Quantitativa e Qualitativa 

→ A análise circunscreve-se às respostas e serviços sociais do Domínio de Intervenção da 
Comunidade em Geral de nível concelhio, em conformidade com o Modelo Territorial proposto, 
designadamente, a ajuda alimentar, o refeitório/cantina social, o apoio em bens materiais, o 
atendimento e acompanhamento social, o centro comunitário/centro de recursos, o gabinete 
de inserção profissional e o grupo de autoajuda. 

→ As taxas de ocupação registadas nas respostas e serviços sociais para a Comunidade em Geral 
refletem a pressão da procura sobre a oferta disponível, gerando que quatro das sete respostas 
e serviços sociais, se encontrem a funcionar no limiar máximo da respetiva capacidade (a ajuda 
alimentar, o atendimento e acompanhamento social, o gabinete de inserção profissional e o 
grupo de autoajuda). De notar que mesmo o refeitório/cantina social apresenta uma taxa de 
ocupação substancialmente elevada, perto da sua capacidade máxima, considerando o muito 
significativo aumento da oferta registada entre 2005 e 2016. O facto do concelho, à semelhança 
da generalidade do país, atravessar ainda um período de adaptação e de resposta à crise 
económica e social registada nos últimos anos, explica esta elevada procura. O facto desta 
resposta registar elevados níveis de procura, poderá comprometer a sua continua capacidade 
de resposta à sociedade, em caso de novo contexto de recessão. 

→ Quanto ao estado geral das condições das instalações, identifica-se um padrão comum 
dominante – prevalência de instalações que foram adaptadas para o efeito. Não obstante, 
regista-se como aspeto transversal a todas as respostas e serviços sociais o bom estado de 
conservação, a disponibilização de espaços exclusivos, sendo que apenas no centro 
comunitário/centro de recursos e no gabinete de inserção profissional não prevalecia a 
existência de condições adequadas.  
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Figura 34 | Taxa de ocupação nas Respostas e Serviços Sociais do DI Comunidade em Geral de Nível Concelhio, com 
localização de proximidade, em 2016 

 
Fonte: CEDRU, MTSS e CMC 

Análise Locativa 

→ As respostas e serviços sociais de nível concelhio com localização de proximidade do DI da 
Comunidade em Geral concentram-se predominantemente ao longo do principal eixo urbano 
do litoral, justamente os espaços urbanos mais centrais, acessíveis e de maior concentração 
populacional (embora registando uma importante dispersão territorial que evidencia um 
adequado padrão locativo). 

→ Apenas os centros comunitários/centro de recursos e os grupos de autoajuda apresentam um 
padrão locativo mais circunscrito ao principal eixo urbano do litoral e territórios adjacentes. No 
caso destas respostas e serviços sociais, uma parte muita extensa das freguesias de Alcabideche 
e de São Domingos de Rana, encontra-se a descoberto, constituindo-se como uma fragilidade, 
em particular, no caso dos centros comunitários/centros de recursos, cuja localização deveria 
ser próxima do seus públicos-alvo.  

 

Figura 35 | Padrão Territorial das Respostas e Serviços Sociais do DI da Comunidade em Geral de Nível Concelhio, com 
localização de proximidade, em 2016 

 
Fonte: CEDRU 
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Respostas e Serviços Sociais do DI. Comunidade em Geral, com Nível Concelhio 
Localização Central (Centro de Acolhimento de Emergência Social; Gabinete de Apoio 
ao Endividamento) 

Análise de Síntese 

→ A análise centra-se nas respostas e serviços sociais de nível concelhio com localização central, 
mais especificamente, no centro de acolhimento de emergência social e no gabinete de apoio 
ao endividamento.  

→ Tratam-se de duas novas respostas e serviços sociais, face à Carta Social anterior, criadas no 
contexto das necessidades então identificadas e pelo agravamento das condições de vida em 
geral, na sequência da recente crise económica e financeira. Em ambas as situações, o único 
centro de acolhimento de emergência social e os dois gabinetes de apoio ao endividamento, 
localizam-se ao longo do eixo litoral concelhio, garantindo assim as dimensões de centralidade 
urbana e boa acessibilidade, essenciais em respostas e serviços sociais que se pretendem de 
nível concelhio, com localização central. 

 

Figura 36 | Padrão Territorial das Respostas e Serviços Sociais do DI da Comunidade em Geral de Nível Concelhio, com 
localização central, em 2016 

 
Fonte: CEDRU 
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3.2.2.4. DIV. Pessoas Adultas com Deficiência 

Centro de Atendimento/Acompanhamento e Animação para Pessoas com 
Deficiência; Centro de Atividades Ocupacionais; Transporte de Pessoas com 
Mobilidade Condicionada (Transporte Adaptado) 

Análise Quantitativa e Qualitativa 

→ A análise circunscreve-se às respostas e serviços sociais do Domínio de Intervenção das Pessoas 
Adultas com Deficiência que se apresentam no Modelo Territorial proposto, de nível concelhio 
com localização de proximidade, designadamente, o centro de atendimento/acompanhamento 
e animação para pessoas com deficiência, o centro de atividades ocupacionais, o transporte de 
pessoas com mobilidade condicionada (transporte adaptado). 

→ A análise das taxas de ocupação é elucidativa da procura que estas respostas e serviços sociais 
registam, situando-se nas três situações acima dos 60%. Embora dispondo, na generalidade, de 
capacidade para acompanhar um potencial aumento da procura, que se venha a registar no 
curto e médio prazo, identifica-se a situação dos Centros de Atividades Ocupacionais como 
particularmente sensível, uma vez que a respetiva taxa de ocupação se situa próxima do seu 
limiar máximo (97%). Este valor explica-se, entre outros fatores, que pelo facto de face à 
capacidade instalada (259 lugares), a maioria dos utentes serem apoiados através dos acordos 
de cooperação com o ISS (244; cobrindo 94% da oferta instalada). 

→ Apesar do Centro de Atendimento/Acompanhamento e Animação para Pessoas com Deficiência 
registar a taxa de ocupação mais baixa das três respostas em análise, esta foi a única que acolheu 
investimentos no reforço da oferta, passando de 5 para 7 respostas sociais, neste período de 
análise (2005-2016). 

→ No que trata às condições gerais das instalações identificou-se um padrão comum ao Centro de 
Atendimento/Acompanhamento e Animação para Pessoas com Deficiência e ao Centro de 
Atividades Ocupacionais (a análise não se adequa ao transporte de pessoas com mobilidade 
condicionada - transporte adaptado -, dada a sua natureza de serviço móvel, prestado em 
ambulatório). Assim, as duas respostas sociais registam apenas como aspeto mais divergente o 
facto de no Centro de Atendimento/Acompanhamento e Animação para Pessoas com 
Deficiência prevalecer um tipo de construção adaptado (66,7%), enquanto no CAO se assinalou 
um pleno equilíbrio entre as respostas que funcionavam em instalações construídas de raiz e as 
adaptadas para o efeito (50%). No que tratava às demais dimensões de análise, prevalecia o 
funcionamento em instalações em bom estado de conservação (66,7% e 83%, respetivamente), 
com a existência de espaços exclusivos (83,3% e 83%, respetivamente) e com condições 
consideradas adequadas para a prestação da resposta em causa (66,7% e 83%, respetivamente).  
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Figura 37 | Taxa de ocupação nas Respostas e Serviços Sociais do DI 
Pessoas Adultas com Deficiência de Nível Concelhio, com localização 

de proximidade, em 2016 

 
Fonte: CEDRU, MTSS e CMC 

Figura 38 | Condições gerais das instalações das 
Respostas e Serviços Sociais do DI Pessoas 

Adultas com Deficiência de Nível Concelhio, 
com localização de proximidade (%) 

 
Fonte: CEDRU 

Análise Locativa 

→ De um modo geral, as respostas e serviços para o DI das Pessoas Adultas com Deficiência, de 
nível concelhio com localização central, apresentam um padrão locativo que privilegia a 
concentração ao longo do principal eixo urbano do litoral, mais densamente povoado, e com 
maiores níveis de acessibilidades (embora existente nas freguesias de Alcabideche e de São 
Domingos de Rana esta oferta situa-se no limite imediatamente adjacente aos das freguesias 
situadas a sul). 

→ No caso dos CAO e do transporte de pessoas com mobilidade condicionada (transporte 
adaptado) identifica-se uma oferta com localização territorialmente mais divergente, do que a 
observada nos centros de atendimento/acompanhamento e animação para pessoas com 
deficiência (na freguesia de Alcabideche), assegurando assim uma maior proximidade com o 
respetivo público-alvo. Não obstante, nas freguesias de Alcabideche e de São Domingos de 
Rana, assinala-se um extenso território a descoberto no setor norte, que representa uma 
importante fragilidade, dadas as dificuldades apresentadas por este público-alvo em matéria de 
mobilidade. 

 
 

  



 

PROGRAMAÇÃO DA REDE DE EQUIPAMENTOS COLETIVOS, SERVIÇOS E RESPOSTAS SOCIAIS NO CONCELHO DE CASCAIS 

84                                              RELATÓRIO FINAL  

 

Figura 39 | Padrão Territorial das Respostas e Serviços Sociais do DI das Pessoas Adultas com Deficiência de Nível 
Concelhio, com localização de proximidade, em 2016 

 
Fonte: CEDRU 
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Respostas e Serviços Sociais do DI. Pessoas Adultas com Deficiência, com Nível 
Concelhio Localização Central (Lar Residencial; Formação Profissional para Pessoas 
com Deficiência) 

Análise de Síntese 

→ A análise centra-se nas respostas e serviços sociais de nível concelhio com localização central, 
mais especificamente, no lar residencial e na formação profissional para pessoas com 
deficiência.  

→ No que trata à primeira, para uma resposta que se pretende de nível concelhio com localização 
central, o concelho de Cascais detém uma boa oferta, totalizando 6 respostas desta natureza, 
em 2016, correspondente a 12% do total da oferta existente no distrito de Lisboa (51 lares 
residenciais, com uma capacidade instalada de 128 lugares). Esta boa dotação da oferta é 
corroborada pelo seu padrão locativo, uma vez que para além de existir uma oferta dispersa 
pelo território concelhio, por três freguesias, a U.F. de Carcavelos e Parede detinha 3 respostas 
desta natureza. 

→ Não obstante, importa notar que a resposta apresenta no concelho uma taxa de ocupação 
média de 86%, sendo que com exceção da U.F. Carcavelos e Parede, onde se identificou a maior 
oferta de respostas, nas demais freguesias a taxa de ocupação se situa nos 100%, sintomática 
de uma incapacidade de resposta, para fazer face a um eventual aumento da procura. Sublinhe-
se que face à capacidade instalada (128 lugares), a maioria dos utentes são apoiados através 
dos acordos de cooperação com o ISS (101; cobrindo 79% da oferta instalada). 

→ Em 2016, o concelho contava com duas respostas sociais de formação profissional para pessoas 
com deficiência, ambas com uma natureza jurídica SFL, embora uma privada e outra pública. O 
respetivo padrão locativo apresentava-se relativamente difuso, com uma resposta a localizar-se 
na freguesia de Alcabideche e outra na U.F. Cascais e Estoril.  

Figura 40 | Padrão Territorial das Respostas e Serviços Sociais do DI Pessoas Adultas com Deficiência, de Nível 
Concelhio, com localização central, em 2016 

 
Fonte: CEDRU 
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3.2.2.5. DV. Pessoas em Situação de Dependência 

Equipa de Cuidados Continuados Integrados; Resposta para Cuidadores Informais; 
Serviço de Apoio Domiciliário 

Análise Quantitativa e Qualitativa 

→ A análise circunscreve-se às respostas e serviços sociais do Domínio de Intervenção das Pessoas 
em Situação de Dependência que se apresentam no Modelo Territorial proposto, de nível 
concelhio com localização de proximidade, designadamente, a equipa de cuidados continuados 
integrados, a resposta para cuidadores informais e o serviço de apoio domiciliário. 

→ A análise das taxas de ocupação destas respostas e serviços sociais demonstra a existência de 
duas realidades. Por um lado, a resposta para cuidadores informais e de serviço de apoio 
domiciliário que dispõe de uma capacidade instalada consideravelmente acima da procura 
registada, capaz de suportar eventuais aumentos que se venham a registar, no curto e médio 
prazo. Não obstante, importa notar que a resposta para cuidadores informais apresenta 
especificidades que implicam alguma ponderação e relativização da informação e da análise 
(dada a difusão e estruturação da oferta existente e a ausência de formalização da resposta, os 
dados obtidos pelo recenseamento são bastante díspares da informação que a CMC dispõe). 

→ Quanto à resposta de serviço de apoio domiciliário importará notar que a oferta disponível 
resulta diretamente dos elevados custos associados às respostas asseguradas por entidades 
com uma natureza jurídica CFL. Ou seja, o número de vagas por preencher deve ser explicado, 
maioritariamente, pelo facto do número de acordos de cooperação com o ISS ser bastante 
reduzido face à capacidade instalada (45% de lugares comparticipados), gerando 
dificuldades/incapacidade dos utentes e/ou respetivas famílias, com menores rendimentos, 
assegurarem os montantes praticados/solicitados. 

→ Por outro lado, a equipa de cuidados continuados integrados que regista uma taxa de ocupação 
substancialmente elevada (96%), refletindo potenciais limitações de resposta no quadro de um 
cenário expectável de aumento da procura, nos próximos anos. 

→ No que concerne às condições globais das instalações, verificou-se como traço comum às 
diferentes respostas e serviços sociais o facto de prevalecer maioritariamente um bom estado 
de conservação das instalações, bem como (e estreitamente associado a este fator) a existência 
de condições adequadas para funcionamento. No que trata aos demais fatores da avaliação 
qualitativa, identificou-se uma maior divergência, decorrente das especificidades das respostas 
e serviços sociais, com as instalações de SAD a terem sido preferencialmente construídas de raiz 
(53%) e a não disporem de espaços exclusivos (53%), num quadro de menores necessidades, 
uma vez que a resposta social efectivamente se desenvolve no domícílio dos utentes. A equipa 
de cuidados continuados integrados funciona num espaço adaptado para o efeito e com espaços 
exclusivos.  
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Figura 41 | Taxa de ocupação nas Respostas e Serviços 
Sociais do DI Pessoas em Situação de Dependência de Nível 

Concelhio, com localização de proximidade, em 2016 

 
Fonte: CEDRU, MTSS e CMC 

Figura 42 | Condições gerais das instalações das 
Respostas e Serviços Sociais do DI Pessoas em Situação 
de Dependência de Nível Concelhio, com localização de 

proximidade (%) 

 
Fonte: CEDRU 

Análise Locativa 

→ A análise locativa das respostas e serviços sociais do DI. das Pessoas em Situação de 
Dependência, de nível concelhio com localização de proximidade, pode ser agrupada em duas 
situações. A um tempo, encontram-se as respostas da equipa de cuidados continuados 
integrados e as respostas para cuidadores informais, que se caracterizam por uma localização 
com prevalência no litoral do concelho. A outro tempo, encontra-se o SAD que apresenta uma 
forte dispersão territorial, estando presente inclusivamente no setor oeste do concelho, um 
padrão usualmente menos comum, em virtude da menor concentração populacional neste 
território. 

→ Não obstante as diferenças assinaladas, o setor norte do concelho, mais especificamente o 
território situado a norte das sedes das freguesias de Alcabideche e de S.D. Rana, constituía um 
território particularmente desprovido desta oferta social. Contudo, no caso específico deste 
domínio de intervenção, a proximidade aos utentes não assume contornos tão negativos, 
comparativamente a outros domínios de intervenção, dado o carácter móvel das equipas de 
cuidados continuados e de SAD e, no caso das respostas para cuidadores informais, por estas 
representarem uma oferta recente que previsivelmente terá um amplo desenvolvimento nos 
próximos anos.  
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Figura 43 | Padrão Territorial das Respostas e Serviços Sociais do DI das Pessoas em Situação de Dependência, de Nível 
Concelhio, com localização de proximidade, em 2016 

 

Fonte: CEDRU 
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3.2.2.6. DVI. Pessoas com Doença do Foro Mental/Psiquiátrico/Demências 

Fórum Sócio Ocupacional 

Análise Quantitativa e Qualitativa 

→ A análise circunscreve-se à única resposta social do Domínio de Intervenção das Pessoas com 
Doença do Foro Mental/Psiquiátrico/Demências de nível concelhio, com localização de 
proximidade, que se apresenta no Modelo Territorial proposto, mais especificamente o fórum 
sócio ocupacional. 

→ Em 2016, o fórum sócio ocupacional apresentava uma taxa de ocupação bastante elevada (93%), 
uma vez que para uma capacidade instalada de 30 lugares, registava uma procura de 28 utentes. 
Contudo, a única resposta existente desta natureza, em 2016 (como já observado em 2005), 
caracterizava-se por apresentar uma oscilação significativa da procura (38 utentes, em 2013, 35, 
em 2014, e 33, em 2015), evidenciando, portanto, uma frequência de funcionamento da 
resposta social marcada pela sobrelotação. Sublinhe-se que face à capacidade instalada (30 
lugares), a maioria dos utentes são apoiados através dos acordos de cooperação com o ISS (28; 
cobrindo 93% da oferta instalada). 

→ Trata-se de uma resposta social com alguma longevidade e histórico de intervenção, tendo 
entrado em funcionamento no ano 2000, em instalações adaptadas para o efeito. Apresenta um 
estado de conservação razoável e embora detenha espaços exclusivos, a entidade gestora 
consideram que não apresenta as condições adequadas de funcionamento.  

Figura 44 | Taxa de ocupação nas Respostas e Serviços Sociais do DI Pessoas com Doença do Foro 
Mental/Psiquiátrico/Demências, de Nível Concelhio, com localização de proximidade, em 2016 

 
Fonte: CEDRU, MTSS e CMC 

Análise Locativa 

→ O fórum sócio ocupacional localiza-se na U.F. Cascais e Estoril. Embora apresentando um padrão 
locativo pautado pela centralidade, dada a localização no principal eixo do sistema urbano 
concelhio, de maior densidade e acessibilidade, importa notar que a presente resposta social 
oferece um conjunto de atividades diárias, com o objetivo de promover a autonomia e a 
qualidade de vida dos seus utentes. Neste quadro, em que para além da frequência de utilização 
diária da resposta, os utentes do fórum sócio ocupacional, embora detentores de autonomia, 
são pessoas com doença mental/psiquiátrica/demências, afigura-se pertinente promover ações 
que concorram para uma maior proximidade aos utentes.  
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Figura 45 | Padrão Territorial das Respostas e Serviços Sociais do DI das Pessoas com Doença do Foro 
Mental/Psiquiátrico/Demências de Nível Concelhio, com localização de proximidade, em 2016 

 
Fonte: CEDRU 
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Respostas e Serviços Sociais do DI. Pessoas com Doença do Foro 
Mental/Psiquiátrico/Demências, com Nível Concelhio Localização Central (Centro de 
Dia; Centro Residencial; Lar para Pessoas com Demência) 

Análise de Síntese 

→ A análise centra-se nas respostas e serviços sociais de nível concelhio, com localização central, 
nomeadamente, o centro de dia, o centro residencial e o lar para pessoas com demência.   

→ O centro de dia, que configura uma nova resposta face à situação existente em 2005, dispõe de 
dois equipamentos, com uma taxa de ocupação de 72% (18 utentes para uma capacidade 
instalada de 25 lugares, permitindo-lhe continuar a responder no quadro de um potencial 
aumento da procura) e apresenta um adequado padrão locativo (as respostas situam-se no 
principal eixo urbano do litoral, mais especificamente na U.F. Cascais e Estoril e na U.F. de 
Carcavelos e Parede). Sublinhe-se que face à capacidade instalada (25 lugares), a maioria dos 18 
utentes são apoiados através dos acordos de cooperação com o ISS (15; cobrindo 60% da oferta 
instalada). Todavia, importa notar que não obstante esta avaliação favorável, importará efetuar 
um acompanhamento e monitorização adequado, uma vez que se trata de uma resposta social 
relativamente recente e que as projeções relativas a estas tipologias de doença e, em particular, 
às demências, apontam para um acelerado aumento nos próximos anos. 

→ O centro residencial é uma resposta com um importante histórico de intervenção no concelho, 
localizando-se em Alcabideche. Embora distanciado do principal eixo de desenvolvimento 
urbano do litoral, face à natureza da resposta e às especificidades do público-alvo, revela um 
padrão locativo adequado. Em 2016, o centro residencial tinha 340 lugares totalmente 
ocupados no concelho, sendo que a totalidade dos utentes são apoiados através dos acordos de 
cooperação com o ISS. 

→ O lar para pessoas com demência, igualmente uma resposta nova face à situação em 2005, situa-
se na U.F. Cascais e Estoril e na U.F. Carcavelos e Parede, assumindo, por conseguinte, uma 
localização bastante central (dimensão fundamental para respostas e serviços sociais com este 
nível territorial). Este tinha 124 lugares disponíveis, totalmente ocupados (124 utentes; 95% dos 
quais apoiados através dos acordos de cooperação com o ISS/Ministério da Saúde).  

→ Quer no caso do lar, quer no caso do centro residencial, as taxas de cobertura são de 100%, 
refletindo uma incapacidade de fazer face a um potencial aumento da procura, limitação da 
maior relevância. 
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Figura 46 | Padrão Territorial das Respostas e Serviços Sociais do DI das Pessoas com Doença do Foro 
Mental/Psiquiátrico/Demências de Nível Concelhio, com localização central, em 2016 

 
Fonte: CEDRU 
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3.2.2.7. DVII. Pessoas com VIH/SIDA e suas Famílias 

Respostas e Serviços Sociais do DI. Pessoas com VIH/SIDA e suas Famílias, com Nível 
Concelhio Localização Central (Centro de Atendimento/Acompanhamento 
Psicossocial; Residência para Pessoas com VIH/SIDA; Apartamento de Transição) 

Análise de Síntese 

→ A análise centra-se nas respostas e serviços sociais de nível concelhio com localização central, 
mais especificamente, o centro de atendimento/acompanhamento psicossocial, a residência 
para pessoas com VIH/SIDA e o apartamento de transição.  

→ Não existem constrangimentos em matéria de centralidade e de acessibilidade, uma vez que as 
respostas se localizam ao longo do principal eixo urbano concelhio. Mesmo o apartamento de 
transição e a residência para pessoas com VIH/SIDA, que se localizam na freguesia de São 
Domingos de Rana, possuem uma localização no limite adjacente da U.F. Carcavelos e Parede, 
próximo do principal eixo urbano. 

→ O grau de insuficiência que marca a relação entre a capacidade instalada e a procura registada 
emerge como transversal às várias respostas sociais. Embora existam dois centros de 
atendimento/acompanhamento psicossocial, inserem-se numa oferta distrital limitada (11), 
concorrendo para um crescimento exponencial da procura ao longo dos últimos anos (passado 
de 34 utentes, em 2003, para 302 utentes, em 2016), facto associado ao atendimento, 
entretanto criado, ter uma natureza um pouco distinta do inicial. Deve ainda relevar-se o facto 
do número de acordos de cooperação com o ISS ser bastante reduzido face à capacidade 
instalada (15% de lugares comparticipados). 

→ No caso da residência para pessoas com VIH/SIDA é de assinalar a existência de apenas uma 
resposta no concelho, integrada numa oferta bastante circunscrita do distrito de Lisboa (3 
respostas), registando uma capacidade máxima instalada bastante limitada (12 utentes). O 
apartamento de transição regista uma taxa de ocupação de 100%, não lhe sendo possível 
acompanhar e responder à procura existente.  

→ A monitorização regular destas respostas sociais, no decurso dos próximos anos, assume-se da 
maior pertinência, de modo a assegurar-se uma contínua e adequada capacidade de resposta. 

  

  



 

PROGRAMAÇÃO DA REDE DE EQUIPAMENTOS COLETIVOS, SERVIÇOS E RESPOSTAS SOCIAIS NO CONCELHO DE CASCAIS 

94                                              RELATÓRIO FINAL  

 

Figura 47 | Padrão Territorial das Respostas e Serviços Sociais do DI das Pessoas com VIH/SIDA e suas Famílias, de Nível 
Concelhio, com localização central, em 2016 

 

Fonte: CEDRU 

 



 

PROGRAMAÇÃO DA REDE DE EQUIPAMENTOS COLETIVOS, SERVIÇOS E RESPOSTAS SOCIAIS NO CONCELHO DE CASCAIS 

RELATÓRIO FINAL    95 

 

3.2.2.8. DVIII. Pessoas com Comportamentos Aditivos e suas Famílias 

Equipa de Intervenção Direta; Grupo de Ajuda Mútua 

Análise Quantitativa e Qualitativa 

→ A análise circunscreve-se às respostas e serviços sociais do Domínio de Intervenção das Pessoas 
com Comportamentos Aditivos e suas Famílias de nível concelhio, com localização de 
proximidade, no Modelo Territorial proposto, mais especificamente, a equipa de intervenção 
direta e o grupo de ajuda mútua. 

→ Estas duas tipologias de respostas apresentam realidades díspares, com o grupo de ajuda mútua 
a registar disponibilidade para ampliação da resposta, no curto e médio prazo, enquanto a 
equipa de intervenção direta se encontrava perto do limite máximo de resposta, mesmo tendo 
sido criada uma nova resposta desta natureza, na última década (taxa de ocupação de 97%; 
reduzida disponibilidade para responder a um eventual aumento da procura). 

→ Nas equipas de intervenção direta coexistem respostas a funcionar em instalações que foram 
construídas de raiz e adaptadas para o efeito, com estados de conservação diferenciados (bom 
e razoável). Apenas uma resposta detém as condições adequadas de funcionamento e espaços 
exclusivos.  

→ Nos grupos de ajuda mútua assinala-se um padrão qualitativo mais homogéneo, com a 
totalidade das respostas a funcionarem em instalações que foram adaptadas para o efeito, 
apresentando condições adequadas e disponibilidade de espaços exclusivos (apenas existe 
divergência no que respeita ao estado de conservação, que oscila entre bom e razoável). 

 

Figura 48 | Taxa de ocupação nas Respostas e Serviços Sociais do DI Pessoas com Comportamentos Aditivos e suas 
Famílias, de Nível Concelhio, com localização de proximidade, em 2016 

 
Fonte: CEDRU, MTSS e CMC 
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Análise Locativa 

→ As duas respostas existentes, associadas às equipas de intervenção direta, concentram-se 
exclusivamente em duas freguesias (uma em Alcabideche e duas na U.F. de Carcavelos e 
Parede), deixando, por conseguinte, as duas restantes freguesias (S.D. Rana e a U.F. Cascais e 
Estoril) a descoberto. Esta é uma situação que deve merecer atenção, atendendo a que se trata 
de uma resposta que se pretende de proximidade, que se encontra no limiar máximo da 
capacidade quantitativa (independentemente do seu carácter móvel).  

→ Quanto aos grupos de ajuda mútua, embora existiam apenas dois grupos no concelho 
especificamente direcionados para a problemática social dos comportamentos aditivos e suas 
famílias, estes reúnem em locais variados, dispersos pelo concelho, assegurando assim uma 
maior proximidade aos respetivos utentes. Não obstante, deve merecer atenção a ausência de 
resposta no setor norte do concelho, em particular, na freguesia de Alcabideche. 

 
 

Figura 49 | Padrão Territorial das Respostas e Serviços Sociais do DI das Pessoas com Comportamentos Aditivos e suas 
Famílias de Nível Concelhio, com localização de proximidade, em 2016 

 

Fonte: CEDRU 
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Respostas e Serviços Sociais do DI. Pessoas com Comportamentos Aditivos e suas 
Famílias, com Nível Concelhio Localização Central (Apartamento de Reinserção Social 
e o Centro de Dia) 

Análise de Síntese 

→ A análise centra-se nas respostas e serviços sociais de nível concelhio com localização central, 
mais especificamente, o apartamento de reinserção social e o centro de dia.  

→ Estas respostas não apresentam uma elevada premência de ampliação ou de monitorização com 
vista a acautelar atempadamente situações de sobrelotação ou incapacidade de resposta, tal 
como observado em outros domínios de intervenção. 

→ Em 2016, o apartamento tinha uma taxa de ocupação de 78% face a uma procura efetiva de 14 
utentes, quando a capacidade máxima instalada era de 18 lugares. O centro de dia apresentava 
uma taxa de ocupação de 50% (procura de 20 utentes). 

→ Apresentam ambos uma adequada localização, central e bem servida em termos de 
acessibilidades, situados na U.F. Cascais e Estoril e na U.F. Carcavelos e Parede. O centro de dia, 
que possui uma longevidade de intervenção no concelho, regista uma taxa de ocupação de 50%, 
bastante baixa e consequentemente com margem para acompanhar uma eventual evolução 
ascendente da procura. O apartamento de reinserção social, apresenta uma taxa de ocupação 
de 78%, representando uma das maiores capacidades instaladas no distrito de Lisboa. 

 

Figura 50 | Padrão Territorial das Respostas e Serviços Sociais do DI das Pessoas com Comportamentos Aditivos e suas 
Famílias, de Nível Concelhio, com localização central, em 2016 

 
Fonte: CEDRU 
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3.2.2.9. DIX. Pessoas Vítimas de Violência 

Respostas e Serviços Sociais do DI. Pessoas Vítimas de Violência, com Nível Concelhio 
Localização Central (Centro de Atendimento e Apartamento de Transição) 

Análise de Síntese 

→ A análise centra-se nas respostas e serviços sociais de nível concelhio com localização central, 
mais especificamente, o centro de atendimento e o apartamento de transição. 

→ No concelho de Cascais existiam dois centros de atendimento direcionados especificamente 
para vítimas de violência. Nos últimos anos, embora se tenha assinalado um acréscimo 
significativo e progressivo do quantitativo de utentes (de 688 utentes, em 2013, para 904, em 
2014, e para 928, em 2015), o fator mais relevante a salientar reside na flutuação significativa 
da procura.  

→ A informação existente, embora não sendo sintomática de necessidades acentuadas de 
investimento na capacidade instalada da resposta, indica a necessidade de monitorização 
regular, de modo a acompanhar a trajetória da procura. 

→ Relativamente ao apartamento de transição, que não foi alvo do processo de recenseamento 
por ainda não existir à data, é de salientar que se encontra em funcionamento desde Março de 
2017 e constitui uma resposta residencial, com capacidade para acolher oito pessoas em 
simultâneo. Os beneficiários são mulheres vítimas de violência doméstica, com ou sem filhos 
menores, que cumpram as condições específicas de admissão no Apartamento, no qual poderão 
permanecer o tempo necessário para concretizar o seu projeto de autonomização num prazo 
que não deverá exceder os seis meses. A resposta é gerida por uma equipa técnica constituída 
pelos Serviços de Apoio a vítimas do concelho - APAV e Espaço V (que são também responsáveis 
pelo acompanhamento das vítimas e encaminhamento para esta resposta) e por um terceiro 
parceiro do grupo promotor do Fórum Municipal de Cascais contra a Violência Doméstica, em 
regime de rotatividade. 
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3.2.2.10. DX. Pessoas Sem-abrigo 

Equipa de Intervenção Direta 

Análise Quantitativa e Qualitativa 

→ A análise circunscreve-se à única resposta social do Domínio de Intervenção das Pessoas Sem 

Abrigo de nível concelhio, com localização de proximidade, que se apresenta no Modelo 

Territorial proposto, mais especificamente, a equipa de intervenção direta. 

→ Em 2016, a equipa de intervenção direta registava uma taxa de ocupação de 88% (para uma 

capacidade máxima instalada de 95 lugares, registava um quantitativo de 84 utentes). No 

período 2005/2016, a oferta passou de uma única resposta para três, no entanto, observou-se 

uma evolução muito acentuada da procura (acréscimo de 101%). Neste quadro, não obstante a 

evolução da capacidade global da resposta, caso se mantenha o ritmo de crescimento acelerado 

da procura, rapidamente se poderá passar a uma situação de incapacidade de resposta, 

sobretudo, atendendo às diferenças na taxa de ocupação verificadas por cada resposta (na U.F. 

Carcavelos e Parede o número de utentes (39) encontrava-se bastante próximo da capacidade 

máxima da equipa, enquanto na U.F. Cascais e Estoril, o número de utentes (45) conferia às 

equipas em atividade a capacidade de aumentar a resposta a outros utentes - capacidade de 

atendimento de 55 pessoas). 

→ Globalmente as condições das instalações são bastante satisfatórias, pois apresentam um bom 

estado de conservação, possuem espaços exclusivos e reúnem as condições adequadas e 

necessárias ao respetivo funcionamento.  

 

Figura 51 | Taxa de ocupação nas Respostas e Serviços Sociais do DI Pessoas Sem Abrigo, de Nível Concelhio, com 
localização de proximidade, em 2016 

 
Fonte: CEDRU, MTSS e CMC 

  



 

PROGRAMAÇÃO DA REDE DE EQUIPAMENTOS COLETIVOS, SERVIÇOS E RESPOSTAS SOCIAIS NO CONCELHO DE CASCAIS 

100                                              RELATÓRIO FINAL  

 

Análise Locativa 

→ A distribuição territorial da oferta de equipas de intervenção direta encontra-se marcada por 
uma concentração exclusiva na faixa litoral concelhia, mais especificamente, pela existência de 
duas respostas na U.F. Cascais e Estoril (criadas no decurso da última década) e de uma resposta 
na U.F. Carcavelos e Parede. 

→ Este padrão locativo bastante concentrado, a par desta resposta receber utentes provenientes 
da generalidade do território concelhio (e por se tratar de uma resposta social que se pretende 
relativamente próxima dos utentes), evidencia uma fragilidade locativa, particularmente 
agravada pela elevada taxa de ocupação e pela dinâmica muito acentuada de crescimento da 
procura. 

 
 

Figura 52 | Padrão Territorial das Respostas e Serviços Sociais do DI das Pessoas Sem Abrigo de Nível Concelhio, com 
localização de proximidade, em 2016 

 
Fonte: CEDRU 
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Respostas e Serviços Sociais do DI. Pessoas Sem-abrigo, com Nível Concelhio 
Localização Central (Apartamento de Transição) 

Análise de Síntese 

→ A análise centra-se nas respostas e serviços sociais de nível concelhio com localização central, 
mais especificamente, o apartamento de transição. 

→ Constituindo uma das novas respostas sociais face à situação em 2005 (uma das áreas 
prioritárias identificadas na Carta Social), o apartamento de transição localiza-se na U.F. de 
Carcavelos e Parede. Esta localização pode considerar-se adequada, dado ser uma resposta 
social que se pretende de nível concelhio com localização central. Todavia, dispõe apenas de 
uma capacidade máxima instalada para 4 utentes (taxa de ocupação de 100%), traduzindo-se 
numa incapacidade de responder às necessidades atuais e de acompanhar eventuais novas 
necessidades de resposta que possam emergir.  
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3.2.2.11. DXI. Pessoas Imigrantes 

Respostas e Serviços Sociais do DI. Pessoas Imigrantes 

Análise de Síntese 

→ No concelho de Cascais foi identificada em sede de recenseamento, realizado em 2016, apenas 
uma resposta social, o atendimento e acompanhamento social direcionado a este público-alvo, 
de nível concelhio, com localização de proximidade. 

→ Contudo, a informação obtida nos inquéritos, em estreita articulação com a natureza desta 
resposta, e o facto de embora existindo no concelho quatro respostas desta tipologia, apenas 
duas terem colaborado no processo de recenseamento, levou a um tratamento diferenciado da 
mesma (como processado no âmbito da Carta Social em que se assumiu um referencial mínimo 
de respostas para desenvolver análises exaustivas, incluindo cartograficas). Na ausência de 
conteúdos-chave para a elaboração da análise qualitativa, quantitativa e locativa, esta resposta 
e o domínio não foram analisados no presente exercício, ainda que tenham sido devidamente 
avaliados e considerados em sede de definição estratégica e operacional. 

→ O Município de Cascais dispõe de um “Plano Municipal para a Integração dos Imigrantes de 
Cascais 2015-2017”, importante instrumento de referência para esta dimensão, que foi 
considerado na definição estratégica do domínio de intervenção das Pessoas Imigrantes.   
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IV. PLANO DE INTERVENÇÃO NA REDE DE EQUIPAMENTOS, RESPOSTAS E 
SERVIÇOS SOCIAIS DO CONCELHO DE CASCAIS 

IV.1. Estratégia Geral de Intervenção 

93. Considerando a análise desenvolvida anteriormente, designadamente, na Carta Social de 2018 e 
no presente documento, elucidativa da matriz de potencialidades e constrangimentos que 
marcam a rede de equipamentos, respostas e serviços sociais do concelho, mas também dos 
inúmeros e distintos desafios com que se confronta, quer em termos de qualificação dos quadros 
de vida e promoção da coesão e do desenvolvimento social sustentável, quer em termos de uma 
crescente valorização de um desenvolvimento humano equilibrado, desenhou-se a estratégia 
geral de intervenção na rede de equipamentos, respostas e serviços sociais. 

94. Esta visão pretende ser orientadora da ação a introduzir na rede de equipamentos, respostas e 
serviços sociais concelhia, para um horizonte de sensivelmente uma década (2030), apoiando 
assim a ação de todos os atores locais incluindo desde a Câmara Municipal de Cascais, na qualidade 
de responsável local pela gestão, coesão e qualificação territorial e pela promoção do 
desenvolvimento harmonioso e integrado, a diversos atores da Rede Social e restantes 
stakeholders que intervêm ou possam vir a intervir na rede. 

95. A visão proposta assenta numa estratégia geral de intervenção, desenhada a partir da ambiciosa 
estratégia definida em sede da Carta Social de 2008, e que é sintetizada na figura seguinte.   

 

Figura 53 | Estratégia Geral de Intervenção para a Rede de Equipamentos, Respostas e Serviços Sociais, para o 

período 2018-2030 

 
Fonte: CEDRU 
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96. A estratégia geral de intervenção da rede de equipamentos, respostas e serviços sociais para o 
concelho de Cascais, para além de assentar em princípios de desenvolvimento sustentável, que 
equacionem a adequação e viabilidade da utilização dos recursos, possibilitando um harmonioso 
desenvolvimento social, assenta ainda numa priorização de abordagens com foco na inovação, na 
qualificação, na diferenciação e na experimentação. Atualmente, mais do que um reforço da 
oferta, já bastante diversificada e estruturada, as principais prioridades colocam-se na necessidade 
de assegurar respostas e serviços inovadores, capazes de evoluir continuadamente, de incorporar 
novas abordagens e de testar novos modelos, que assegurem respostas diversificadas, 
diferenciadoras e ajustadas a uma sociedade cada vez mais heterogénea. Cumulativamente, os 
princípios da inovação, da qualificação da oferta e da sua diferenciação são atualmente dimensões 
centrais e determinantes nas opções assumidas pelos diversos públicos-alvo, cada vez mais 
exigentes e informados, que procuram uma oferta adequada e ajustada às suas necessidades e 
expetativas.  

97. A visão apresentada é suportada nos seguintes critérios: 

→ Diagnóstico social e estado da arte do desenvolvimento social no concelho; 

→ Análises e conclusões resultantes da atualização da Carta Social e da caracterização da 

rede de atores; 

→ Projeções demográficas concelhias, bem como projeções e estimativas de evolução da 

população por segmentos etários específicos e de patologias ou problemáticas, 

desenvolvidas por entidades oficiais, nacionais ou internacionais; 

→ Metas e objetivos nacionais e europeus para as taxas de cobertura; 

→ Taxas de cobertura e taxas de ocupação verificadas no concelho de Cascais; 

→ Auscultação dos stakeholders que intervêm na Rede Social através de diferentes 

metodologias de recolha de informação, realizadas no âmbito do Diagnóstico Social.  

98. Consequentemente estruturaram-se a partir da visão estratégica, três linhas de intervenção, sendo 
que cada uma delas se materializa em diversas medidas e respetivas intervenções.  
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IV.2. Plano de Ação 
 

LINHA DE INTERVENÇÃO LI.1. Aumentar a Capacidade de Resposta da Oferta 

 

MEDIDA M.1.1. Ampliar a Capacidade de Resposta do DI. Infância e Juventude 
  

AÇÃO 1.1.1. 

AMPLIAR A CAPACIDADE DE 

RESPOSTA DAS 

CRECHES/CRECHES 

FAMILIARES 

REFERENCIAL 

→ A resposta social creche/creches familiares tem observado uma procura 

crescente, ao longo dos dois últimos decénios, refletindo as mudanças 

registadas em termos sociais e educacionais e a progressiva massificação do 

trabalho feminino. Constituiu, no contexto nacional, entre 2000 e 2017, a 

resposta com maior expressão e procura por parte das famílias no universo das 

respostas da Rede de Serviços e Equipamentos Sociais (RSES) (Carta Social – 

Relatório 2016, MSESS, 2016). 

→ Entre 2005/2016, a taxa de cobertura registou uma ligeira contração no 

concelho de Cascais, passando de 39% para 37,3%, resultado do aumento de 

crianças com idades até aos 3 anos durante o período (23%), que superou o 

aumento da oferta (17%). Estima-se que, em 2030, a população entre os 0 e os 

3 anos, no cenário referência (expansionista moderado), será de 7.603 crianças 

(5.690, dos 0 aos 2 anos). 

→ Mesmo num quadro geral de progressivo envelhecimento populacional para os 

próximos anos, a crescente valorização social e familiar das creches/creches 

familiares, aliada à maior sensibilização e aposta das políticas públicas em 

assegurar as condições para uma maior e melhor compatibilização entre a vida 

familiar e profissional, apontam para uma crescente procura desta resposta 

social. 

→ No concelho, 5% das creches/creches familiares em funcionamento não se 

encontram licenciadas pela entidade competente, sendo da maior importância 

agilizar este processo.  

INTERVENÇÃO 

→ Assegurar que o concelho de Cascais consegue acompanhar a taxa de cobertura 

média nacional de 50,3%, até 2030; 

→ Aumentar a taxa de cobertura em todas as freguesias pelo menos até 50% 

(designadamente, em Alcabideche, São Domingos de Rana e na U.F. Cascais e 

Estoril); 

→ Criar até 2030, mais 849 lugares em creches/creches familiares; 

→ Assegurar a inexistência de situações de sobrelotação, permanentes ou 

temporárias, no decurso dos anos letivos, de forma a garantir o bom e 

adequado funcionamento da resposta social; 

→ Assegurar que o aumento da cobertura da resposta social seja garantido 

sobretudo por entidades gestoras com uma natureza jurídica SFL, de forma a 

mitigar iniquidades sociais. 

→ Promover soluções alternativas de acesso à resposta creche, não só 

optimizando a capacidade instalada nas creches CFL facilitando o acesso a estas 

a custos mais acessíveis para famílias economicamente mais desfavorecidas 

(uma vez que em muitos casos na rede privada existem vagas nesta resposta), 

bem como promovendo a implementação e a experimentação de projetos 
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alternativos à resposta convencional creche, tais como projetos entre pares 

(projetos de apoio à iniciativa de pais,…) . 

→ Agilizar, no próximo quinquénio, a regularização das creches/creches familiares 

que se encontram em funcionamento e que não dispõem de licenciamento 

pela entidade competente.  

 

 

LINHA DE INTERVENÇÃO LI.1. Aumentar a Capacidade de Resposta da Oferta 

 

MEDIDA M.1.2. Ampliar a Capacidade de Resposta do DI. Pessoas Idosas 
  

AÇÃO 1.2.1. 

AMPLIAR A CAPACIDADE DE 

RESPOSTA DAS 

ACADEMIAS/UNIVERSIDADES 

SÉNIOR 

 

REFERENCIAL 

→ As projeções demográficas mais recentes para o concelho de Cascais, assim 

como para o país e para a generalidade da União Europeia, apontam para um 

acentuar do processo de envelhecimento demográfico, nas próximas 

décadas, assumindo-se da maior importância as estruturas sociais de apoio 

ao envelhecimento ativo e condigno (pelos seus efeitos multiplicadores, quer 

em termos de bem-estar e qualidade de vida dos idosos, quer em termos 

económicos, face à contenção da despesa pública com a saúde). 

→ Estima-se que, em 2030, no concelho de Cascais, a população com 65 e mais 

anos, no cenário referência (expansionista moderado), será de 57.873 

pessoas (39.659, com 70 e mais anos). O envelhecimento populacional, assim 

como o índice de dependência de idosos, tenderá a acentuar-se com 

particular incidência na U.F. de Cascais e Estoril (32,1% do universo 

populacional da freguesia terá 65 ou mais anos, em 2030), na U.F. de 

Carcavelos e Parede (30,6%) e em Alcabideche (24%). A freguesia mais jovem, 

São Domingos e Rana, terá 19,6% da sua população com 65 ou mais anos. 

→ No período 2005/2016 registou-se uma evolução muito significativa e 

exponencial da procura desta resposta, passando de 39 utentes, em 2003, 

para 1.429 utentes, em 2016. 

→ A oferta registou uma evolução positiva desde 2005 (de 1 passaram a 5 

respostas sociais), embora incapaz de acompanhar a procura registada (a 

capacidade instalada é de apenas 1.220 lugares), conducente a uma diminuta 

taxa de cobertura (1,94%), pelo que importará intensificar a capacidade 

instalada nas freguesias do litoral, mas também reforçar nas freguesias do 

interior. 

→ Atualmente, a academia/universidade sénior existente na U.F. Cascais e 

Estoril, que apresenta a maior capacidade instalada, encontra-se em situação 

de sobrelotação (para uma capacidade de 400 lugares, registou 779 utentes, 

em 2016).  

INTERVENÇÃO 

→ Até 2030, assegurar a criação de uma resposta social em São Domingos de 

Rana; 

→ Até 2030, criar uma nova academia/universidade sénior na U.F. Cascais e 

Estoril, com uma capacidade instalada de 500 novos lugares, possibilitando 
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assim ultrapassar a situação atual de sobrelotação verificada, bem como ter 

capacidade de resposta face ao aumento da procura;  

→ Ampliar a capacidade desta resposta, tendo também em vista uma maior 

pluralidade e a promoção de relações intergeracionais.  
 

AÇÃO 1.2.2. 

AMPLIAR A CAPACIDADE DE 

RESPOSTA DOS CENTROS DE 

DIA 

REFERENCIAL 

→ A resposta social centro de dia assume-se da maior importância na promoção 

da inclusão e participação na comunidade das pessoas idosas, para além de 

possibilitar a manutenção dos idosos no seu contexto sociofamiliar, 

retardando ao máximo a sua institucionalização. 

→ Ao nível nacional a resposta registou um aumento continuado da oferta, 

correspondente a um incremento de 36%, entre 2000 e 2016. No concelho 

de Cascais, a taxa de ocupação concelhia (75,6%) releva a existência de uma 

capacidade instalada que pode não ser suficiente para responder a um 

aumento (previsível) da procura.  

→ Estima-se que, em 2030, a população com 65 e mais anos, no cenário 

referência (expansionista moderado), será de 57.873 pessoas (39.659, com 

70 e mais anos). O envelhecimento populacional, assim como o índice de 

dependência de idosos, tenderá a acentuar-se com particular incidência na 

U.F. de Cascais e Estoril (32,1% do universo populacional da freguesia terá 65 

ou mais anos, em 2030), na U.F. de Carcavelos e Parede (30,6%) e em 

Alcabideche (24%). A freguesia mais jovem, São Domingos e Rana, terá 19,6% 

da sua população com 65 ou mais anos. 

→ A oferta concelhia decresceu de 21 respostas, em 2005, para 18 respostas, 

em 2016. Consequentemente, e a par de um aumento contínuo da população 

idosa, a taxa de cobertura concelhia baixou, de 2,88%, em 2005, para 2,01%, 

em 2016. 

→ O declínio da taxa de cobertura observou-se em todas as freguesias, 

apresentando-se particularmente diminuta nas freguesias do litoral, em que 

se regista um maior envelhecimento populacional (1% na U.F. Carcavelos e 

Parede e de 1,74% na U.F. Cascais e Estoril), refletindo a maior pressão por 

parte da procura.  

→ Um dos principais fatores, a par de outros, que pode explicar a redução da 

oferta e a existência de vagas por preencher deve-se ao facto do número de 

acordos de cooperação com o ISS ser bastante reduzido (509) face à 

capacidade instalada (738), gerando dificuldades/incapacidade das famílias 

com menores rendimentos assegurar os montantes praticados/solicitados 

pelas entidades (também as dificuldades de deslocação das pessoas com 

reduzida autonomia para esta resposta ou a preferência por permanecerem 

nas suas habitações, podem ser fatores explicativos). A este acresce, muitas 

vezes, a ausência ou insuficiência de serviços, atividades e iniciativas, 

apelativas e mobilizadoras, desenvolvidas nos centros de dia, gerando menor 

atratividade pela procura. 

INTERVENÇÃO 

→ Assegurar que o concelho de Cascais acompanha a tendência nacional de 

crescimento da taxa de cobertura das respostas sociais de apoio às pessoas 

idosas, que em termos médios (Centro de Dia, Estrutura Residencial para 
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Pessoas Idosas e Serviço de Apoio Domiciliário), em 2016, se fixava nos 

12,9%; 

→ Aumentar, até 2030, a taxa de cobertura para 5% em todas as freguesias; 

→ Criar, até 2030, no concelho de Cascais mais 2.157 lugares em centros de dia, 

com uma repartição territorial que deverá acautelar os diferentes 

quantitativos de população idosa: i) 295 lugares nos centros de dia da 

freguesia de Alcabideche; ii) 788 lugares nos centros de dia na U.F. Cascais e 

Estoril; iii) 667 lugares nos centros de dia na U.F. Carcavelos e Parede; iv) 407 

lugares nos centros de dia da freguesia de S.D. Rana. 

→ Assegurar a existência de serviços, atividades e iniciativas, apelativas e 

mobilizadoras, desenvolvidas nos centros de dia (em contexto interno), 

gerando uma maior atratividade e o reconhecimento destes espaços, como 

elementos determinantes para o bem estar e qualidade de vida das pessoas  

idosas. 
 

AÇÃO 1.2.3. 

AMPLIAR A CAPACIDADE DE 

RESPOSTA DAS ESTRUTURAS 

RESIDENCIAIS PARA PESSOAS 

IDOSAS (ERPI) 

REFERENCIAL 

→ A resposta social ERPI assume a maior relevância na sociedade atual, marcada 

pela forte inserção da mulher no mercado de trabalho e, consequentemente, 

pela menor disponibilidade de assegurar apoio aos ascendentes em situação 

de elevada dependência, o que a par do aumento da longevidade, leva a que 

pessoas em situação dependência, vivam durante muitos mais anos.  

→ Estima-se que, em 2030, a população com 65 e mais anos, no cenário 

referência (expansionista moderado), será de 57.873 pessoas (39.659, com 

70 e mais anos). O envelhecimento populacional, assim como o índice de 

dependência de idosos, tenderá a acentuar-se com particular incidência na 

U.F. de Cascais e Estoril (32,1% do universo populacional da freguesia terá 65 

ou mais anos, em 2030), na U.F. de Carcavelos e Parede (30,6%) e em 

Alcabideche (24%). A freguesia mais jovem, São Domingos e Rana, terá 19,6% 

da sua população com 65 ou mais anos. 

→ Embora existindo 50 ERPI no concelho de Cascais, trata-se em geral de uma 

oferta com custos de frequência associados bastante elevados, agravados no 

caso das respostas asseguradas por entidades com uma natureza jurídica CFL 

(apenas 256 acordos de cooperação com o ISS). As elevadas mensalidades 

praticadas tornam a frequência da resposta inacessível para muitas pessoas  

idosas, fator que leva à permanência nas próprias residências, em situação 

de elevada vulnerabilidade, dependência, isolamento e desprovidos do 

acompanhamento e dos cuidados médicos, sociais e de bem-estar 

considerados minimamente adequados. 

→ Cerca de 36% da oferta de ERPI no concelho de Cascais não se encontra 

licenciada pela entidade competente, o que representa uma fragilidade da 

maior importância que importa superar, a curto e médio prazo, de forma a 

assegurar-se que a qualidade da resposta prestada é garantida à luz dos 

normativos legais em vigor.    

INTERVENÇÃO 

→ Reforçar, até 2030, a oferta em cerca de 40% (criando cerca de 22 novos 

lares), designadamente, fora do principal sistema urbano concelhio 

localizado entre a U.F. Cascais e Estoril e a U.F. Carcavelos e Parede (com 
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relevância acrescida no setor norte do território da freguesia de São 

Domingos de Rana); 

→ Assegurar o acompanhamento e aprofundar o conhecimento das ERPI em 

vias de regularização no sentido de contribuir para a agilização dos processos.  

 

 

LINHA DE INTERVENÇÃO LI.1. Aumentar a Capacidade de Resposta da Oferta 

 

MEDIDA M.1.3. Ampliar a Capacidade de Resposta dos outros DI 
  

AÇÃO 1.3.1. 

AMPLIAR A CAPACIDADE DE 

RESPOSTA DO DI. COMUNIDADE EM 

GERAL 

REFERENCIAL 

→ As respostas e serviços sociais dirigidos para o DI. da Comunidade em 

Geral registaram um desenvolvimento positivo, no país e no concelho 

de Cascais, nos últimos anos, como resultado do papel que 

desempenham no apoio a indivíduos e famílias em situação de risco 

ou como resposta efetiva a situações de vulnerabilidade e exclusão 

social geradas, sobretudo, quando da recessão económica e social, 

que o país atravessou recentemente7. 

→ Não obstante o aumento acentuado de número de respostas sociais e 

da capacidade máxima instalada em várias respostas e serviços sociais, 

a procura conheceu um acréscimo tão significativo, que conduziu a 

taxas de ocupação de 100%, em 2016 (traduzindo a incapacidade da 

oferta acompanhar a procura atual e impossibilitando uma resposta 

eficaz no curto e médio prazo). 

→ Destacam-se como respostas e serviços sociais mais sensíveis, por 

apresentarem uma taxa de ocupação no limiar máximo, a ajuda 

alimentar (não obstante ter passado de 14 para 21 respostas no 

concelho, entre 2005 e 2016), o atendimento e acompanhamento 

social (que passou de 13 para 30), o gabinete de inserção profissional 

(11 respostas, em 2016), os grupos de autoajuda (que passaram de 2 

para 5) e, por fim, os refeitórios e cantinas sociais. 

→ Projeções para a economia portuguesa no período 2018-2020, do 

Banco de Portugal, apontam para que muito embora as trajetórias de 

expansão macroeconómicas, deverá verificar-se uma desaceleração 

da procura externa e de restrições do lado da oferta, que refletem 

constrangimentos estruturais, materializados num aumento contido 

dos salários reais e num aumento gradual da inflação, com aceleração 

dos preços8. Estas projeções apontam para um continuado aumento 

da pressão da procura sobre a oferta, ainda que de forma menos 

intensa do que verificado na última década. 

INTERVENÇÃO 

→ Aumentar, até 2030, em 5% a capacidade máxima instalada na 

resposta social ajuda alimentar (mais 473 utentes), segundo um 

padrão locativo que assegure a devida aproximação às bolsas locais de 

                                            

7 Carta Social – Rede de Serviços e Equipamentos – Relatório 2016. 

8 Projeções para a Economia Portuguesa 2018-2020, do Banco de Portugal.  
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pobreza ou de forte carência social que possam ser identificadas na 

comunidade local;  

→ Até 2030, aumentar em 10% a capacidade máxima instalada na 

resposta social refeitório/cantina (mais 215 utentes). Seria importante 

também que o horário nocturno pudesse ser assegurado para 

responder a necessidades de grupos diferenciados (ex: Sem-Abrigo). 

→ Aumentar, até 2030, em 5% a capacidade máxima instalada na 

resposta social atendimento e acompanhamento social, aumentando 

a capacidade de resposta em 1.275 atendimentos. 

→ Aumentar, até 2030, em 5% a capacidade máxima instalada na 

resposta social gabinete de inserção profissional (mais 400 

atendimentos). 

→ Alargar as abordagens inovadoras de boas práticas verificadas em 

respostas e serviços sociais não tipificados (como é o caso da ajuda 

alimentar) designadamente, das mercearias sociais, repensando a 

forma de intervenção social das respostas e serviços sociais.  
 

AÇÃO 1.3.2. 

AMPLIAR A CAPACIDADE DE 

RESPOSTA DO DI. PESSOAS ADULTAS 

COM DEFICIÊNCIA 

REFERENCIAL 

→ Na última década, uma das tendências mais marcantes no âmbito das 

respostas e serviços sociais para o DI. Pessoas Adultas com Deficiência, 

que visam promover a autonomia, a participação e a inclusão social 

destas pessoas, consistiu na promoção da integração profissional, por 

representar um mecanismo eficaz no combate à exclusão social 

(situação que atinge frequentemente este público-alvo, face aos 

frágeis apoios sociais de que beneficiam e da dificuldade acrescida de 

entrada no mercado de trabalho). 

→ O Centro de Atividades Ocupacionais (CAO), por se destinar a capacitar 

e a incluir estas pessoas, disponibilizando atividades e condições que 

contribuem para o desenvolvimento de ações socialmente úteis e, por 

conseguinte, para uma maior qualidade de vida e integração social, 

constituirá uma resposta em continuado processo de valorização e 

procura. 

→ Em 2016, o CAO apresentava no concelho de Cascais uma taxa de 

ocupação próxima do limiar máximo (97%), evidenciando uma 

diminuta capacidade para continuar a acompanhar a procura e a 

responder às necessidades desta população.  

→ Atualmente (2019), estão previstos e em construção, dois 

equipamentos: 1. CERCICA, com 50 vagas para Lar Residencial, 50 

vagas para CAO e 30 vagas SAD; 2. CRID, com 48 vagas para Lar 

Residencial, 30 vagas para CAO e 60 vagas SAD. Estes dois novos 

equipamentos, quando em funcionamento, irão permitir ampliar de 

forma significativa a capacidade instalada. 

INTERVENÇÃO 

→ Aumentar, até 2030, em 30% a capacidade máxima instalada na 

resposta CAO, criando mais 80 lugares. 

→ Criar, até 2030, dois equipamentos multifuncionais destinados às 

respostas sociais de CAO, Lar Residencial e SAD (os equipamentos a 
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criar deverão assegurar uma resposta de proximidade, de nível 

concelhio).  

→ Criar, até 2030, respostas alternativas ao CAO, promovendo a 

desinstitucionalização das pessoas com deficiência, nomeadamente 

através da criação de  Centros de Apoio à Vida Independente (CAVI). 
 

AÇÃO 1.3.3. 

AMPLIAR A CAPACIDADE DE 

RESPOSTA DO DI. PESSOAS EM 

SITUAÇÃO DE DEPENDÊNCIA 

REFERENCIAL 

→ A multiplicidade de situações passíveis de conduzirem indivíduos a 

situações de dependência (problemática transversal a indivíduos de 

todas as idades), a par de uma crescente opção pela manutenção dos 

indivíduos nas próprias residências (em detrimento da opção de 

institucionalização), têm gerado um crescimento significativo deste 

público-alvo e subsequentemente das respostas e serviços 

necessários.  

→ Na última década, assistiu-se em Cascais a uma evolução muito 

significativa das respostas e serviços sociais para as pessoas em 

situação de dependência, transitando-se de uma oferta restrita à 

resposta de serviço de apoio domiciliário (em 2005), para 6 tipologias 

de respostas e serviços sociais especificamente orientados para este 

público-alvo (em 2016). 

→ Em Portugal, à semelhança do que vem sendo observado nas 

sociedades ocidentais, tem-se verificado um aumento considerável da 

proporção da população idosa. Ao aumento da idade encontra-se 

fortemente associado um aumento da dependência e da 

incapacidade, que tende a estender-se por um maior período, face ao 

aumento da longevidade. Cumulativamente, há também múltiplas 

situações de dependência entre grupos etários mais jovens, de forma 

temporária ou permanente, o que face à atual estrutura de 

comportamentos familiares, sociais e laborais, determinam novas 

necessidades de resposta e serviços sociais. Foi neste contexto, que foi 

criada a Rede Nacional de Cuidados Continuados Integrados (através 

do Decreto-Lei n.º 101/2006, de 6 de junho), um novo modelo 

organizacional criado pelos Ministérios do Trabalho e da Solidariedade 

Social e da Saúde, no qual se inserem as Equipas de Cuidados 

Continuados. 

→ A equipa de cuidados continuados em atividade no concelho de 

Cascais atendia 48 utentes, para uma capacidade máxima de 

atendimento de 50 utentes, traduzindo uma taxa de ocupação 

próxima do limite máximo de resposta. 

→ Não obstante a reconhecida importância do papel dos cuidadores 

informais na prestação de apoio e dos cuidados necessários a pessoas 

em situação de dependência no domícilio (familiares ou não), 

continuam a deparar-se com a ausência de apoios e respostas formais 

e devidamente estruturadas (apenas recentemente começam a 

emergir na sociedade civil, ainda que de forma fragmentada). No curto 

e médio prazo, importará acautelar o público-alvo dos cuidadores 

informais e providenciar um suporte social devidamente estruturado 

que acompanhe as necessidades deste segmento da população.  
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→ Assim, e considerando o levantamento da oferta atualmente existente 

no concelho direcionada para os cuidadores informais (quer no âmbito 

da Atualização da Carta Social de 2018, quer no âmbito da Análise da 

Rede de Atores: Organização, Funcionamento e Contributos), 

importará desenvolver estudos e análises aprofundadas na área dos 

cuidadores informais à escala concelhia. A importância desses estudos 

e análises constitui-se crucial face à diversidade do perfil dos 

cuidadores informais existentes no concelho, sendo fundamental a 

estruturação de respostas adequadas e ajustadas em função desse 

perfil e das necessidades da procura. 

INTERVENÇÃO 

→ Criar, até 2030, mais duas equipas de cuidados continuados 

integrados, cada uma com uma capacidade máxima de resposta para 

50 utentes. As equipas de cuidados continuados deverão localizar-se 

na faixa litoral concelhia, dadas as boas acessibilidades que 

caracterizam este território (constituem serviços de nível concelhio, 

com localização de proximidade, mas dado o seu carácter móvel, é 

possível assegurar a proximidade aos respetivos utentes). 

→ Implementar, até 2030, a “Carta Compromisso Cascais Cuida”, no 

domínio dos cuidadores informais, executando as medidas 

estabelecidas no “Programa Cascais Cuida” e as ações de comunicação 

e informação previstas na Carta. 

→ Reforçar a necessidade e estabelecer ações que concorram para uma 

maior cooperação e relação entre as respostas de Saúde e as tuteladas 

pela Segurança Social. 
 

AÇÃO 1.3.4. 

AMPLIAR A CAPACIDADE DE 

RESPOSTA DO DI. PESSOAS COM 

DOENÇA DO FORO 

MENTAL/PSIQUIÁTRICO/DEMÊNCIAS 

REFERENCIAL 

→ Segundo o “Programa Nacional para Saúde Mental 2017” da Direcção-

Geral de Saúde (DGS), “o registo de utentes com perturbações mentais 

nos cuidados de saúde primários tem vindo a aumentar desde 2011, 

no que diz respeito às perturbações de ansiedade, às perturbações 

depressivas e às demências”. Uma das principais conclusões 

apresentadas centra-se na evidência de que embora as pessoas 

estejam a viver mais anos, fazem-no com maior incapacidade na área 

da saúde mental, o que representa um crescimento esperado de 

pessoas afectadas com doenças do foro da saúde mental e, 

consequentemente, também uma enorme sobrecarga, para as 

famílias, para as respostas e serviços sociais e de saúde, bem como 

para a sociedade em geral, dados os múltiplos efeitos que daí advêm.  

→ De acordo com um relatório sobre a demência, publicado em 2018 

pela Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Económico 

(OCDE), “Care Needed – Improving the Lives of People with Dementia”, 

Portugal ocupava o quarto lugar com mais casos de demência, nos 

países que integram a organização, em 2017, estimando-se um 

agravamento da situação a prazo (subida de uma posição, até 2037). 

Sendo uma enfermidade cuja prevalência aumenta com a idade, em 

particular, a partir dos 80 anos de idade, o acelerado processo de 

envelhecimento demográfico contribuirá amplamente para o seu 
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aumento, sobretudo, atendendo às incipientes ou nula estratégias de 

intervenção na maioria dos países da Organização. 

→ Estima-se que, em 2030, a população com 65 e mais anos, no cenário 

referência (expansionista moderado), será de 57.873 pessoas (39.659, 

com 70 e mais anos). O envelhecimento populacional, assim como o 

índice de dependência de idosos, tenderá a acentuar-se com particular 

incidência na U.F. de Cascais e Estoril (32,1% do universo populacional 

da freguesia terá 65 ou mais anos, em 2030), na U.F. de Carcavelos e 

Parede (30,6%) e em Alcabideche (24%). A freguesia mais jovem, São 

Domingos e Rana, terá 19,6% da sua população com 65 ou mais anos. 

→ As respostas e serviços sociais que visam o apoio a pessoa com doença 

do foro mental/psiquiátrico/demências registaram uma evolução 

positiva, entre o período que intermediou as duas Cartas Sociais do 

concelho de Cascais (2008/2018), com um aumento das tipologias de 

respostas existentes e da oferta registada, ainda que atualmente se 

encontrem lotadas e estejam aquém da procura e da necessidade de 

responder aos desafios crescentes na área da saúde mental (o 

aumento registado foi insuficiente para responder à procura). 

→ Em 2016, identificaram-se duas respostas sociais com uma taxa de 

ocupação de 100%, designadamente, o centro residencial e o lar para 

pessoas com demências (sublinhe-se que neste último caso foi criada 

uma nova resposta social, no período 2005/2016). Identificou-se, 

igualmente, uma resposta social com uma taxa de ocupação bastante 

elevada (fórum sócio ocupacional, 93%), o que num cenário de 

aumento expectável de pessoas em situação de demências, conduzirá, 

a prazo, a uma manifesta incapacidade de resposta. 

 

INTERVENÇÃO 

→ Ampliar a capacidade criando, até 2030, um novo fórum sócio 

ocupacional e/ou ampliando a capacidade de resposta dos já 

existentes no concelho de Cascais; 

→ Ampliar a capacidade criando, até 2030, um novo centro residencial, 

no concelho de Cascais; 

→ Ampliar a capacidade criando, até 2030, um novo lar para pessoas com 

demência, no concelho de Cascais; 

→ Reforçar as competências dos Recursos Humanos nos Centros de Dia 

(a resposta acolhe muitas situações de demência); 

→ Criar, até 2030, uma estrutura de base comunitária em Saúde Mental 

→ Criar, até 2030, uma estrutura central que  articuleas respostas e 

serviços na área da Saúde Mental. 
 

AÇÃO 1.3.5. 

AMPLIAR A CAPACIDADE DE 

RESPOSTA DO DI. PESSOAS COM 

VIH/SIDA E SUAS FAMÍLIAS 

REFERENCIAL 

→ De acordo com o “Programa Nacional para a Infeção VIH, SIDA e 

Tuberculose 2017”, da Direção-Geral da Saúde (DGS), “a infeção por 

vírus da imunodeficiência humana (VIH) mantém-se um importante 

problema de saúde pública na Europa e em Portugal”, considerando 

que, em 2016, “foram diagnosticados e notificados 841 novos casos de 
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infeção por VIH (até 15 de abril de 2017), de acordo com a base de 

dados nacional de vigilância epidemiológica, correspondendo a uma 

taxa de 8,1 novos casos por 100.000 habitantes”. De acordo com a 

informação estatística disponibilizada no mesmo estudo, em 2016, 

41,1% dos indivíduos notificados residiam no distrito de Lisboa. 

→ O estudo aponta como “inquestionável a tendência decrescente, 

assistindo-se a uma redução de 73,5% do número de novos casos entre 

2000 e 2016, graças ao acesso a esquemas terapêuticos mais eficazes 

e à implementação de políticas e estratégias na área das drogas, 

nomeadamente a descriminalização do uso de substância ilícitas e 

programas de redução de riscos e minimização de danos (programa 

troca de seringas e programa de substituição opiácea)”. 

→ No concelho de Cascais, as respostas e serviços sociais que visam o 

apoio a pessoa com VIH/SIDA e suas famílias registaram uma evolução 

bastante positiva, entre 2005-2016, com uma expansão considerável 

das tipologias de respostas existentes e da oferta registada (de duas 

para quatro respostas e serviços sociais).  

→ Em 2016, embora existissem no concelho duas respostas sociais de 

centro de atendimento/acompanhamento psicossocial (boa dotação, 

considerando que no distrito de Lisboa existiam apenas 11), a taxa de 

ocupação era de 108%, evidenciando assim uma situação de 

sobrelotação, com uma procura metropolitana em acelerada 

trajetória ascendente (enquanto que o pico máximo de utentes no 

triénio 2001/2003 foi de 34, no triénio 2013/2015 atingiu os 463 

utentes).  

INTERVENÇÃO 

→ Assegurar, até 2030, uma maior descentralização da resposta centro 

de atendimento/acompanhamento psicossocial, no concelho de 

Cascais. 
 

AÇÃO 1.3.6. 

AMPLIAR A CAPACIDADE DE 

RESPOSTA DO DI. PESSOAS COM 

COMPORTAMENTOS ADITIVOS E 

SUAS FAMÍLIAS 

REFERENCIAL 

→ Nos últimos anos, verificou-se uma melhoria nos principais 

indicadores da redução da procura e da oferta de substâncias 

psicoativas (PNCDT 2005-2012). Não obstante, o combate aos 

comportamentos aditivos sustenta-se atualmente numa estratégia e 

abordagem substancialmente mais abrangente (materializada no 

Plano Nacional para a Redução dos Comportamentos Aditivos e das 

Dependências 2013 – 2020), face aos desafios que emergiram nos 

últimos anos. 

→ Em 2016, em Cascais, a equipa de intervenção direta apresentava uma 

capacidade de resposta próxima do seu limiar máximo (97%), 

traduzindo uma incapacidade de responder de forma adequada num 

cenário, previsível, de aumento da procura, nos próximos anos.  

INTERVENÇÃO 

→ Criar, até 2030, uma nova equipa de intervenção direta, no concelho 

de Cascais. 
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LINHA DE INTERVENÇÃO LI.1. Aumentar a Capacidade de Resposta da Oferta 

 

MEDIDA M.1.4. Criar Respostas Sociais Inexistentes  
  

AÇÃO 1.4.1. 

CRIAR RESPOSTAS SOCIAIS 

INEXISTENTES NO DI. INFÂNCIA E 

JUVENTUDE  

REFERENCIAL 

→ Ao longo dos últimos anos, as políticas e práticas sociais que visam a 

promoção do bem-estar e a protecção social dos cidadãos registaram 

avanços bastante significativos na sociedade portuguesa. Contudo, 

persistem carências nas quais importa investir, a curto e médio 

prazo, como é o caso do acolhimento familiar destinado a crianças e 

jovens. 

→ Esta resposta que consiste numa prática social em contexto não 

institucionalizado, perante a ausência de uma capacidade efectiva de 

apoio e resposta dos familiares das crianças e jovens (mediada por 

uma Instituição de Enquadramento) visa assegurar o pleno e 

harmonioso desenvolvimento das crianças e dos jovens em todas as 

fases do seu crescimento, assente no principio de que todas as fases 

assumem uma importância crucial na estruturação de adultos ativos 

e saudáveis. 

→ O importante alargamento do segmento dos jovens que não 

trabalham, não estudam, nem frequentam formação profissional 

(NEET), nos anos mais recentes, colocou a descoberto uma nova 

dimensão critica onde a intervenção social, holística, se evidencia da 

maior urgência. A estruturação mais fina das abordagens a seguir no 

âmbito dos jovens NEET deverá ser alicerçado em estudos de base 

local que visem um aprofundamento do diagnóstico deste segmento 

da população existente no concelho de Cascais. 

INTERVENÇÃO 

→ Desenvolver, até 2030, ações de sensibilização e de captação de 

candidatos a famílias de acolhimento.  

→ Criar, até 2030, bolsas de famílias de acolhimento.  

→ Criar respostas e/ou consolidar/estruturar projetos alternativos em 

territórios específicos, seja para a 1ª infância, seja para os Jovens. 

→ Promover, até 2030, respostas e serviços sociais que intervenham 

diretamente nos NEET, em diversas áreas: 

→ No emprego: ajudando-os a encontrar uma proposta de 

emprego ou concedendo-lhes apoios e incentivos para criar o 

próprio negócio; 

→ Na educação, ajudando-os a concluir os seus percursos 

escolares, nomeadamente através de cursos profissionais, 

com uma grande componente prática; 

→ Na formação, ajudando-os a encontrar as áreas de 

especialização formativa que lhes permita adquirir ou 

aumentar competências (como informática ou línguas 

estrangeiras); 
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→ Na realização de estágios, experiências profissionais 

remuneradas e apoiadas com vista à aquisição de experiência 

e integração no mercado de trabalho. 
  

  

AÇÃO 1.4.2. 

CRIAR RESPOSTAS SOCIAIS 

INEXISTENTES NO DI. PESSOAS 

IDOSAS  

REFERENCIAL 

→ As projeções demográficas realizadas para o concelho de Cascais, 

apontam para um progressivo processo de envelhecimento 

demográfico da população residente. Estima-se que, em 2030, a 

população com 65 e mais anos, no cenário referência (expansionista 

moderado), será de 57.873 pessoas (39.659, com 70 e mais anos). O 

envelhecimento populacional, assim como o índice de dependência 

de idosos, tenderá a acentuar-se com particular incidência na U.F. de 

Cascais e Estoril (32,1% do universo populacional da freguesia terá 

65 ou mais anos, em 2030), na U.F. de Carcavelos e Parede (30,6%) e 

em Alcabideche (24%). A freguesia mais jovem, São Domingos e 

Rana, terá 19,6% da sua população com 65 ou mais anos. 

→ O aumento da esperança média de vida da população será 

acompanhado por um declínio natural das funções físicas, motoras e 

mentais, o que acentuará a necessidade de respostas sociais desta 

natureza. Acresce a existência de um contexto social marcado pela 

necessidade de diversificação da oferta, ajustando-a à 

heterogeneidade do perfil das pessoas idosas e capaz de atrasar, 

tanto quanto possível, o processo de institucionalização.  

INTERVENÇÃO 

→ Criar, até 2030, novas respostas sociais que visem a co-habitação dos 

idosos em situação de incapacidade de permanência nas suas 

respectivas habitações, com o objetivo de manter a autonomia dos 

mesmos, quebra do isolamento em que muitas vezes se encontram 

(socialização) e promover melhorias significativas na sua qualidade 

de vida. 

→ Criar, até 2030, novas respostas sociais, serviços e/ou projetos para 

idosos (ou acoplar a respostas já existentes, ampliando e 

qualificando serviços), beneficiando de experiências interessantes e 

inovadoras das abordagens adoptadas em intervenções sociais 

concelhias e outras que visam uma ocupação ativa e saudável da 

população sénior, contrariando as principais problemáticas 

transversais que usualmente atingem este segmento da população, 

como o isolamento social9.  É desejável que muitos destes 

serviços/projetos atendam a várias dimensões do bem estar (tanto 

físicas, como psicológicas) e que promovam também a 

intergeracionalidade. Estas respostas não convencionais a criar 

devem priveligiar uma localização tendencialmente central. 

→ Integrar os serviços informativos dirigidos a idosos, nos serviços 

informativo dirigidas à comunidade e estruturas já existentes. 

                                            

9 Esta nova tipologia de resposta a criar, não tipificada (embora apresentando alguns paralelismos com outras respostas sociais 
convencionais atualmente existentes), deve assentar em objetivos de promoção do envelhecimento ativo, prática de exercício fí sico de 
forma regular e continuada, e promoção de estilos de vida saudáveis.  
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→ Estimular a realização de uma reflexão abrangente, entre o 

Municipio, a Administração Central e outros atores relevantes, sobre 

a possibilidade/necessidade de reconfigurar algumas respostas 

atuais, fazendo por exemplo convergir as modalidades de centro de 

convívio e de academia senior numa resposta única, mais ajustada 

aos novos perfis seniores, mas que não fique à margem dos apoios 

do Estado e/ou do Municipio (reflexão profunda sobre o que devem 

ser centros e espaços de convívio para pessoas idosas, que se 

desejam mais qualificados, mas menos standardizados e mais 

flexíveis). 

→ Pensar/ investir em novos formatos de cuidados (cuidados mais 

personalizadaos e à medida das necessidades e interesses das 

pessoas idoasas e em situação de dependência) introduzindo maior 

flexibilização e adaptabilidade dos serviços prestados no âmbito das 

respostas convencionais, tais como SAD e outras, às necessidades 

concretas das pessoas visadas.  
 

AÇÃO 1.4.3. 

CRIAR RESPOSTAS SOCIAIS 

INEXISTENTES COM VISTA AO 

ALARGAMENTO DO DI. DAS PESSOAS 

SEM-ABRIGO 

REFERENCIAL 

→ No concelho de Cascais, registaram-se múltiplos avanços na oferta 

social com vista à promoção da integração e à melhoria global das 

condições de vida das pessoas sem-abrigo, desde a realização da 

Carta Social, em 2008. Para além da autonomização de um domínio 

específico para este público-alvo, com criação de respostas sociais 

específicas, foi criado um Plano Concelhio para a Integração de 

Pessoas Sem Abrigo 2014/2018 (PCIPSA).  

→ Contudo, existem atualmente boas práticas de intervenções 

concelhias direcionadas para este público-alvo ainda não 

consideradas e tipificadas enquanto respostas ou serviços sociais, 

que pela estruturação que assumem, pela importância social que 

representam e pela capacidade de promover uma sociedade mais 

justa e maiores níveis de bem-estar social, deverão vir a ser 

consideradas como tal, beneficiando de apoios e de uma replicação 

territorial.  

INTERVENÇÃO 

→ Alargar, até 2030, o “Programa de Alojamento à Medida” 

(inexistente à data do recenseamento) potenciando respostas de 

tipologia “housing led”, que possibilita o acesso a habitação 

individualizada permanente com acompanhamento técnico; 

→ Promover, até 2030, serviços orientados para o desenvolvimento de 

atividades socialmente úteis, assegurando a integração de indivíduos 

com características e problemáticas específicas e em risco de 

experienciarem a condição de sem-abrigo (ou que já se encontrem 

nesta situação) nos Programas de Apoio à Empregabilidade e nos 

programas e iniciativas de promoção da saúde e da educação, como 

forma de reforço das competências pessoais, prevenindo a condição 

de sem-abrigo ou promovendo a sua supressão; 

→ Desenhar e implementar, até 2030, novas respostas  que deverão 

constituir-se como espaços de porta aberta e não exigir que os seus 

utilizadores se encontrem inseridos num programa de reintegração 
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social. Estes espaços abrigo, de porta aberta, visam assegurar 

condições básicas e minimamente condignas a todos os que se 

encontram nesta situação, procurando mitigar os efeitos de 

vulnerabilidade que daí decorrem, enquanto se encontram nesta 

situação, mas também proporcionar-lhes um ambiente favorável à 

mudança de vida, sem pressões acrescidas. Estas respostas deverão 

possibilitar ainda um maior e melhor conhecimento do perfil deste 

grupo-alvo, em ambiente mais acolhedor do que o contexto de rua.  
 

AÇÃO 1.4.4. 

CRIAR RESPOSTAS SOCIAIS 

INEXISTENTES COM VISTA AO 

ALARGAMENTO DO DI. DAS PESSOAS 

IMIGRANTES   

REFERENCIAL 

→ Atualmente, existe uma boa resposta concelhia para as pessoas 

imigrantes, dada a constante adequação entre a oferta e a procura 

que se tem verificado. Esta preocupação concelhia, que espelha a 

realidade nacional, contribui para diversas distinções e referências 

internacionais à prática portuguesa no acolhimento de pessoas 

imigrantes. Contudo, importa promover um trabalho contínuo em 

termos de promoção e valorização da multiculturalidade e da 

contínua integração social da população imigrante na sociedade de 

acolhimento.  

INTERVENÇÃO 

→ Até 2030, promover respostas sociais, transversais a todos os 

domínios de intervenção, que sejam tendencialmente universais e 

sensíveis à diversidade cultural. 

→ Até 2030, promover o alargamento e a devida qualificação das 

respostas sociais de acolhimento de imigrantes, assegurando uma 

distribuição equilibrada no território concelhio. 

→ Até 2030, reforçar as metodologias de intervenção e cariz cultural, 

como a mediação cultural, estratégia essencial no reforço da 

integração das comunidades imigrantes mais vulneráveis. 

→ Até 2030, aumentar os mecanismos de participação política dos 

imigrantes, exercício de direitos essencial num quadro de cidadania 

e integração social.  
 

AÇÃO 1.4.5. CRIAR RESPOSTAS 

SOCIAIS INEXISTENTES EM NOVOS 

DOMÍNIOS DE INTERVENÇÃO: 
MINORIAS ÉTNICAS 

 

REFERENCIAL 

→ Atualmente, o concelho de Cascais, à semelhança do observado na 

generalidade dos concelhos do país, apresenta uma incipiente 

intervenção direcionada especificamente para as minorias étnicas. 

Acresce um contexto nacional marcado pela promoção da integração 

social da comunidade cigana na sociedade portuguesa, potenciado 

pela existência da Estratégia Nacional para a Integração das 

Comunidades Ciganas 2013-2020, em vigor, e pelo projeto-piloto dos 

Planos Locais para a Integração das Comunidades Ciganas, dirigido a 

municípios e comunidades locais. Esta ultima iniciativa, promovida 

pelo Alto Comissariado para as Migrações, pretende “promover a 

intervenção local e a participação democrática das comunidades 

ciganas, promover parcerias para desenhar e implementar 

estratégias de aproximação entre as comunidades ciganas e a 

sociedade maioritária, apoiar a conceção de 10 Planos Locais para a 

Integração das Comunidades Ciganas e conceber um Guia para a 
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elaboração de Planos Locais, que possa ser disseminado a outros 

municípios após o fim do projeto” (ACM). 

INTERVENÇÃO 

→ Até 2030, promover respostas sociais, transversais a todos os 

domínios de intervenção, que sejam tendencialmente universais e 

sensíveis às minorias étnicas. 

→ Até 2030, reforçar as metodologias de intervenção e cariz cultural, 

como a mediação cultural, estratégia essencial no reforço da 

integração das comunidades mais vulneráveis, como é o caso das 

pessoas de etnia cigana.  

 

LINHA DE INTERVENÇÃO 
LI.2. Melhorar a Territorialidade das Respostas do DI. Infância e 
Juventude 

 

MEDIDA 
M.2.1. Melhorar a Territorialidade das Respostas do DI. Infância e 
Juventude 

  

AÇÃO 2.1.1. 

MELHORAR A TERRITORIALIDADE DAS 

RESPOSTAS DO DI. INFÂNCIA E 

JUVENTUDE - CRECHES 

REFERENCIAL 

→ Embora entre 2005 e 2016 entrasse em funcionamento cerca de 1/3 

da oferta de creches/creches familiares atualmente existente no 

concelho de Cascais, a taxa de cobertura decresceu ligeiramente nesse 

período (de 39%, para 37,3%). 

→ Assiste-se à escala concelhia, à semelhança do observado no 

panorama nacional, a um aumento da procura, decorrente das 

enormes dificuldades registadas na sociedade portuguesa no que trata 

à compatibilização da vida pessoal, familiar e profissional e 

subsequentemente de uma crescente valorização social desta 

resposta, especificamente direcionada para as necessidades da 

primeira infância, por ser efetivamente capaz de assegurar um 

adequado desenvolvimento motor, cognitivo e social das crianças em 

idade precoce, em detrimento de outras respostas, designadamente, 

na esfera familiar. Entre 2000 e 2016, a resposta social creche registou 

um incremento muito significativo à escala nacional (70%), de acordo 

com a Carta Social – Rede de Serviços e Equipamentos (Relatório de 

2016). 

→ A territorialidade da resposta concelhia apresenta algumas 

fragilidades, sobretudo, atendendo a tratar-se de uma resposta social 

que se pretende de utilização universal e capaz de assegurar uma 

resposta social de proximidade (necessidade de assegurar diminutas 

pendularidades nesta faixa etária).  

INTERVENÇÃO 

→ Melhorar, até 2030, a territorialidade da resposta social 

creches/creches familiares, colmatando os espaços intersticiais a 

descoberto nas quatro freguesias do concelho (assegurando a 

existência de uma resposta efetivamente de proximidade). Parte  

desta intervenção poderá ser  obtida através de uma maior 

optimização dos equipamentos já existentes. 
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LINHA DE INTERVENÇÃO 
LI.2. Melhorar a Territorialidade das Respostas do DI. das Pessoas 
Idosas 

 

MEDIDA M.2.2. Melhorar a Territorialidade das Respostas do DI. Pessoas Idosas 
  

AÇÃO 2.2.1.  

MELHORAR A TERRITORIALIDADE DAS 

RESPOSTAS DO DI. PESSOAS IDOSAS 

– ACADEMIA/UNIVERSIDADE SÉNIOR 

REFERENCIAL 

→ As academias/universidades seniores apresentam uma repartição 

espacial adequada para uma resposta social de nível concelhio com 

localização central, com uma maior densificação na faixa litoral 

concelhia (das cinco respostas existentes no concelho, três situam-se 

na U.F. Carcavelos e Parede e na U.F. Cascais e Estoril). 

→ É na faixa litoral concelhia, de maior desenvolvimento urbano, de 

maior concentração populacional e onde a estrutura etária apresenta 

um maior envelhecimento demográfico, que as respostas direcionadas 

para este público-alvo são mais prementes. 

→ A taxa de cobertura, para além de reduzida, apresenta uma forte 

assimetria territorial, atingindo o seu máximo (ainda que diminuto), na 

U.F. Carcavelos e Parede (4,69%), e cingindo-se nas demais freguesias 

a 1%.  

→ As projeções demográficas concelhias apontam para um 

envelhecimento demográfico generalizado, embora mais acentuado 

nas freguesias do litoral (em 2030, na U.F. de Cascais e Estoril, cerca 

de 32,1% do universo populacional da freguesia terá 65 ou mais anos 

e na U.F. de Carcavelos e Parede esse valor rondará os 30,6%), o que 

correlacionado com a mudança do perfil de idosos (mais ativos e 

predispostos a ingressarem em processos de aprendizagem contínua 

ao longo da vida), conduzirá a um aumento da procura por esta 

resposta. Neste quadro, importará, a par de um aumento da 

capacidade instalada, promover um aumento da cobertura territorial.   

INTERVENÇÃO 

→ Melhorar, até 2030, a cobertura territorial da oferta de 

academias/universidades seniores na Freguesia de São Domingos de 

Rana no eixo principal Tires/Abóboda; 

→ Melhorar, até 2030, a cobertura territorial da oferta de 

academias/universidades seniores no eixo central da Freguesia de 

Alcabideche no sentido de servir a centralidade do interior do 

concelho. 

→ Optimizar e reestruturar estruturas educativas já existentes com 

capacidade para poder acolher respostas desta natureza.  
  

AÇÃO 2.2.2.  

MELHORAR A TERRITORIALIDADE DAS 

RESPOSTAS DO DI. PESSOAS IDOSAS 

– CENTROS DE CONVÍVIO/ESPAÇOS 

REFERENCIAL 

→ Entre 2005/2016, o quantitativo de centros de convívio/espaços 

seniores e respostas sociais similares manteve-se estável (30 

respostas), refletindo o facto do número de aberturas e 

encerramentos contabilizados no período ter sido idêntico (3). 
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SÉNIOR E RESPOSTAS SOCIAIS 

SIMILARES 

 

→ Em 2016, a oferta destas respostas evidenciava uma repartição 

assimétrica entre as freguesias do litoral (ainda que com maior 

densidade populacional e mais envelhecido) e do interior. Assim, 

ambos totalizavam uma oferta de 15 respostas sociais (a U. F. Cascais 

e Estoril detinha 1/3 da oferta e a U.F. Carcavelos e Parede possuía 5 

respostas; enquanto que Alcabideche e São Domingos de Rana 

apresentavam ofertas muito similares, 8 e 7 respostas sociais, 

respetivamente). 

→ Não obstante tratar-se de uma resposta social de proximidade (isto é, 

que deve encontrar-se inserida ou muito próxima das áreas 

residenciais dos respetivos utentes), assinalam-se por todo o 

concelho, espaços intersticiais não cobertos pelas respostas sociais e 

respetivas áreas de influência. Tratam-se de lacunas, transversais às 

quatro freguesias, que importa suprimir, inclusive no quadro de 

progressivo envelhecimento populacional projetado para os próximos 

anos.  

INTERVENÇÃO 

→ Melhorar, até 2030, a territorialidade da resposta social “centros de 

convívio/espaços sénior e respostas sociais similares”, nas quatro 

freguesias do concelho, criando novas respostas que permitam 

colmatar os espaços intersticiais a descoberto; 

→ Optimizar estruturas educativas já existentes, ou outras, com 

capacidade para poder acolher este tipo de resposta/ serviços ou 

projetos.  
  

AÇÃO 2.2.3.  

MELHORAR A TERRITORIALIDADE DAS 

RESPOSTAS DO DI. PESSOAS IDOSAS 

– CENTROS DE DIA 

REFERENCIAL 

→ O padrão locativo dos 18 centros de dia existentes no concelho de 

Cascais, a par das respetivas áreas de influência (buffers de 1km), 

evidenciou que para uma resposta social que se pretende de nível local 

(isto é, inserida nos territórios do quotidiano dos respetivos utentes, 

de modo a que estes possam ter uma frequência de utilização diária e 

com recurso, preferencialmente, a deslocações a pé), a cobertura é 

territorialmente assimétrica e apresenta lacunas de dimensão 

variável. Na faixa litoral, a taxa de cobertura apresenta valores 

medianos, embora existindo espaços intersticiais a descoberto, entre 

as áreas de influência de cada centro de dia. 

→ Na freguesia de Alcabideche, mas sobretudo, na freguesia de São 

Domingos de Rana existiam extensas áreas territoriais a descoberto, 

indicando uma total ausência de uma resposta social que se pretende 

inserida nos designados territórios do quotidiano dos utentes. 

→ A freguesia de São Domingos de Rana apresentava a taxa de ocupação 

da resposta centro de dia mais elevada do concelho (85%, face a uma 

taxa de ocupação média concelhia de 76%), indiciando uma elevada 

procura por esta resposta neste território. 

INTERVENÇÃO 

→ Melhorar, até 2030, a territorialidade da resposta social “centro de 

dia” na U.F. Cascais e Estoril e na U.F. Carcavelos e Parede, criando 

novas respostas que permitam colmatar os espaços intersticiais a 
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descoberto, designadamente, na área de Cascais e de Carcavelos 

(neste último caso na área adjacente ao concelho de Oeiras);  

→ Aumentar significativamente, até 2030, a territorialidade da resposta 

nas freguesias de Alcabideche e, sobretudo, de São Domingos de Rana;   

→ Criar, até 2030, 6 novos centros de dia na U.F. Carcavelos e Parede; 

→ Criar, até 2030, 8 novos centros de dia na U.F. Cascais e Estoril; 

→ Criar, até 2030, 4 novos centros de dia na freguesia de Alcabideche; 

→ Criar, até 2030, 4 novos centros de dia na freguesia de São Domingos 

de Rana. 

 

 

LINHA DE INTERVENÇÃO LI.3. Qualificar as Capacidades e as Competências 

 

MEDIDA M.3.1. Reabilitar os equipamentos com problemas de conservação 
  

AÇÃO 3.1.1.  

REABILITAR OS EQUIPAMENTOS COM 

PROBLEMAS DE CONSERVAÇÃO 

REFERENCIAL 

→ No decorrer do processo de recenseamento da oferta de 

equipamentos onde funcionam respostas e serviços sociais, foram 

identificados 8 equipamentos com um estado de conservação 

classificado como “deficiente” pelas próprias entidades gestoras. 

→ Atualmente, a qualificação da oferta assume uma importância 

significativa, pela sua dimensão holística, sendo o estado de 

conservação dos equipamentos um aspeto a priorizar, pelo papel que 

desempenha na possibilidade/impossibilidade da prática da resposta, 

pelo menos em condições dignas de funcionamento.  

INTERVENÇÃO 

→ Realizar intervenções com carácter de urgência nos equipamentos 
identificados com um mau estado de conservação, em sede do 
recenseamento realizado na Atualização da Carta Social de 2018. 

 

 

LINHA DE INTERVENÇÃO LI.3. Qualificar as Capacidades e as Competências 

 

MEDIDA M.3.2. Qualificar as condições de operacionalidade dos equipamentos 
  

AÇÃO 3.1.2.  

QUALIFICAR AS CONDIÇÕES DE 

OPERACIONALIDADE DOS 

EQUIPAMENTOS 

REFERENCIAL 

→ Embora usualmente o principal enfoque na avaliação da oferta social 

recaía sobre a existência/inexistência de respostas e serviços sociais, 

acrescem outros aspetos relevantes a ter em conta, designadamente, 

as condições de operacionalidade em que funcionam. Esta é uma 

preocupação que tem emergido recentemente, com o 

enquadramento legal das respetivas respostas e serviços sociais a 

revelar-se bastante mais orientador e disciplinador. 
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→ No período 2005/2016, registaram-se avanços significativos nas 

condições de operacionalidade dos equipamentos no concelho de 

Cascais. No entanto, persistem importantes fragilidades que importa 

suprimir ou mitigar, por forma a assegurar a qualificação global da 

oferta social. 

→ Dos 313 equipamentos sociais recenseados em 2016, verificou-se que 

um segmento relevante (7%) não reunia as condições adequadas ao 

funcionamento. 

→ Na avaliação do nível de conforto persistiam diversas fragilidades, com 

destaque para os equipamentos desprovidos de gás de rede (20%). 

→ Ao nível ambiental verificou-se que em mais de 1/5 da oferta (22%) 

não era realizada a separação de resíduos, uma realidade 

particularmente crítica, num contexto atual profundamente marcado 

pela importância da adoção de comportamentos ambientais e 

sustentáveis face a um dos maiores desafios globais, o das alterações 

climáticas. 

→ É ao nível da segurança que emergem as principais debilidades 

operacionais dos equipamentos, num quadro de coexistência de 

múltiplas carências, designadamente, 13% dos equipamentos não 

possuia sistema de deteção de incêndios, nem plano de evacuação, 

11% não possuia qualquer proteção contra roubo ou intrusão, 9% não 

apresentava saídas de emergência e 5% não dispunha de simbologia 

de evacuação. As condições de segurança são efetivamente as mais 

negligenciadas, no entanto, para além da sua intrínseca importância, 

o fato de muitas respostas e serviços sociais terem públicos-alvo com 

menor mobilidade ou mobilidade condicionada (por exemplo, as 

creches, as estruturas residenciais para idosos ou os lares residenciais 

para pessoas adultas com deficiência), gera uma maior preocupação e 

que a supressão destas situações deva ser priorizada nas opções de 

investimento a adotar. 

→ As lacunas identificadas em termos operacionais nos equipamentos 

sociais refletem-se ainda na tipologia de investimentos previstos, com 

a renovação e a remodelação a consolidar-se como a principal 

tipologia de investimentos previstos pelas entidades gestoras, para os 

próximos dois anos (69%, correspondente a 119 equipamentos).  

INTERVENÇÃO 

→ Criar, até 2030, as condições financeiras, técnicas e burocráticas que 

possibilitem às entidades gestoras dos equipamentos, com debilidades 

no que concerne às condições operacionais, ultrapassar as limitações 

identificadas em sede do recenseamento realizado (ver bases de dados 

da Carta Social de Cascais, 2018), designadamente: 

- Assegurar que 22 equipamentos passem a reunir as 
condições de funcionamento adequadas; 

- Assegurar que 3 equipamentos passem a dispor de 
iluminação natural; 

- Assegurar que 4 equipamentos passem a dispor de 
ventilação natural; 

- Assegurar que 62 equipamentos passem a dispor de gás de 
rede; 
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- Assegurar que 2 equipamentos passem a dispor de esgotos 
de rede; 

- Assegurar que 70 equipamentos passem a assegurar a 
separação de resíduos; 

- Assegurar que 17 equipamentos passem a dispor de 
simbologia de evacuação; 

- Assegurar que 29 equipamentos passem a dispor de saídas 
de emergência; 

- Assegurar que 35 equipamentos passem a dispor de 
proteção contra roubo e intrusão; 

- Assegurar que 40 equipamentos passem a dispor de sistema 
de deteção de incêndios; 

- Assegurar que 5 equipamentos passem a dispor de 
extintores; 

- Assegurar que 36 equipamentos passem a dispor de planos 
de evacuação 

→ Desenvolver um acompanhamento de proximidade que permita 

assegurar que os equipamentos em fase de regularização completem 

estes processos, com a maior celeridade possivel.  

 

 

LINHA DE INTERVENÇÃO LI.3. Qualificar as Capacidades e as Competências 

 

MEDIDA M.3.3. Qualificar e valorizar os recursos humanos e as instituições 
  

AÇÃO 3.3.  

QUALIFICAR E VALORIZAR OS 

RECURSOS HUMANOS E AS 

INSTITUIÇÕES 

REFERENCIAL 

→ Na Carta Social de Cascais (2018) ficou evidenciado que o capital 

humano representa uma das maiores potencialidades das respostas e 

serviços sociais presentes no Concelho. Todavia, persistem inúmeras 

fragilidades associadas ao capital humano, de entre as quais se 

destacam: 

- Baixos níveis de instrução, com segmentos relevantes de 
trabalhadores a apresentarem níveis de instrução 
insuficientes. Por outro lado, embora existam recursos 
humanos com níveis de qualificação superiores, importa 
assegurar o respetivo enquadramento em processos de 
aprendizagem contínua. As alterações sociais, económicas, 
familiares e legais exigem uma contínua adaptação dos 
recursos humanos, de forma a assegurar uma oferta 
qualificada e adequada. 

- Precariedade laboral, decorrente da prevalência ou elevada 
significância de baixos salários e da coexistência de situações 
relevantes de instabilidade laboral (não obstante a primazia 
dos contratos de efetividade, segmentos significativos dos 
recursos humanos estavam enquadrados por contratos 
laborais a prazo, com avença/recibos verdes ou em 
estágio/programa ocupacional). Deve promover-se uma 
maior sensibilização para a importância da estabilidade 
laboral enquanto fator determinante e indissociável da 
valorização e da qualificação dos recursos humanos.  

- Dificuldade de contratação de técnicos com formação 
adequada e experientes, constrangimentos indissociáveis da 
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precariedade laboral que atinge, em termos gerais, o setor 
social. 

INTERVENÇÃO 

→ No contexto da Rede Social e das suas sub-redes promover, até 2030, 

duas ações anuais de sensibilização, junto das entidades gestoras de 

equipamentos, respostas e serviços sociais (tanto da rede solidária, 

como da rede privada e lucrativa) para a importância da formação e 

aprendizagem contínua dos recursos humanos, como mecanismo de 

adaptação contínua às alterações de contexto verificadas, quer do lado 

da oferta, quer da procura; 

→ No contexto da Rede Social e das suas sub-redes promover, até 2030, 

duas ações anuais de capacitação das organizações e das entidades 

responsáveis/gestoras, de forma a assegurar uma maior eficácia e 

eficiência dos recursos (recursos humanos, recursos e instrumentos 

financeiros, voluntariado e redes de parceria), capaz de contribuir para 

uma maior sustentabilidade dos equipamentos, das respostas e dos 

serviços sociais. Neste tipo de intervenção dever-se-á dar especial 

destaque à formação para e com as Direcções das entidades;  

→ Reforçar as redes de parceria já existentes e optimizá-las de forma a 

promover uma eficaz e eficiente articulação entre entidades, 

organizações e recursos humanos, capaz de potenciar os múltiplos 

recursos disponíveis, reduzindo as necessidades de investimento 

contínuo e contribuindo para assegurar respostas e serviços cada vez 

mais qualificados; 

→ Promover o voluntariado, sem qualquer adulteração do mesmo, num 

quadro de supressão das fragilidades identificadas no âmbito dos 

recursos humanos; 

→ Promover formas de financiamento e outros incetivos para projetos 

que possam testar propostas de flexibilização e alteração às respostas 

convencionais servindo assim de potenciais embriões/projetos piloto 

para futuras respostas e serviços sociais; 

→ Promover a crescente complementaridade das respostas e serviços, a 

interacção entre grupos e não a segmentarização, num contexto 

pautado pela rápida mudança e crescente necessidade de 

estabelecimento de parcerias e complementaridades (sem colocar em 

causa os objetivos específicos e os públicos-alvo de cada resposta e 

serviço social).  

→ Qualificar as instituições, optimizando espaços e equipamentos já 

existentes (p.e. criar condições para a multifuncionalidade de alguns 

espaços, como a utilização dos espaços escolares ao fim de semana ou 

após o horário regular de funcionamento); 

→ Dotar a intervenção junto dos jovens de maior continuidade e 

estrutura (p.e. não existem respostas tipificadas e consequentemente 

escassez de financiamento e de acordos de cooperação para a 

intervenção com jovens, nomeadamente Jovens NEET) 
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V. PROGRAMAÇÃO URBANÍSTICA E 

FINANCEIRA 
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V. PROGRAMAÇÃO URBANÍSTICA E FINANCEIRA 

V.1. Programação urbanística e financeira da ampliação da Rede de Equipamentos 

100. Com base na matriz de ações associadas ao Plano de Intervenção na Rede, procura-se neste 
capítulo proceder à sua programação urbanística e financeira, nomeadamente para os domínios-

chave e para as tipologias onde existem referenciais consolidados10 que permitam garantir uma 
resposta de qualidade e de excelência, quer em termos de funcionamento e organização interna 
dos equipamentos, quer em termos das condições de acolhimento e utilização dos utentes.  

101. Neste quadro, a estimativa de áreas de construção e dos custos de investimento terá como 
referência diversas fontes, que permitam triangular informação e garantir a sua melhor adequação 
à realidade atual e às perspetivas de curto/médio prazo: 

→ Os critérios de dimensionamento dos equipamentos coletivos fixados pela Direção 
Geral de Ordenamento do Território e Desenvolvimento Urbano (DGOTDU) no 
documento “Normas de Programação de Equipamentos Colectivos” (2002); 

→ Os custos padrão de construção por utente de cada resposta social fixados pelo 
Despacho nº10.516/2006, de 11 de Maio, pelo Ministro do Trabalho e da Segurança 
Social, no âmbito do Programa de Alargamento da Rede de Equipamentos Sociais 
(PARES), bem como as diversas atualizações realizadas nos últimos anos, 
nomeadamente nos custos-padrão definidos pelo ISS/AG dos POR2020 para suportar 
os investimentos a realizar no âmbito de financiamentos nacionais e comunitários 
(documentos que corporizam os diversos instrumentos de apoio financeiro, nacionais 
e comunitários); 

→ Outros equipamentos similares localizados no concelho de Cascais, noutros concelhos 
da Área Metropolitana de Lisboa e noutros Municipios nacionais. 

102. As matrizes apresentadas, por tipologia de equipamento,  sistematizam a área de construção, a 
área de terreno e a estimativa de custos (com base no custo padrão por utente). 
Complementarmente, apresentam-se também, por tipologia de equipamento e freguesia, 
matrizes-sintese dos acréscimos perspetivados (lugares, equipamentos, área de construção) e 
respetivo custo associado, de forma a responder adequadamente às metas estabelecidas no Plano 
de Intervenção. 

 

Tabela 16| Critérios de Programação Financeira e Urbanística 

Respostas Sociais 
Área de 

Construção 
(m2/utente) 

Área do Terreno 
(m2/utente) 

Custo 
padrão/utente (€) 

Creche 2m2/utente 20m2/utente 9.400€/utente 

Centro de Dia 2m2/utente - 12.300€/utente 

Estrutura Residencial para Pessoas Idosas (ERPI) 10m2/utente - 36.700€/utente 

Centro de Atividades Ocupacionais (CAO) 3m2/utente - 26.200€/utente 

                                            

10 Foram igualmente excluídas desta análise e das estimativas as Respostas Sociais que não implicam a criação de equipamentos, ou que esses 

equipamentos, pela sua reduzida dimensão não têm relevância em termos de planeamento territorial.  
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Respostas Sociais 
Área de 

Construção 
(m2/utente) 

Área do Terreno 
(m2/utente) 

Custo 
padrão/utente (€) 

Notas Explicativas: 

Creche: A área de construção foi calculada de acordo com a Portaria n.º 262/2011, assumindo a existência de 50 crianças 

por creche com a seguinte repartição: uma sala de berçário (até 8 crianças); uma sala até à aquisição de marcha (10 

crianças), uma sala entre a aquisição de marcha e os 24 meses (14 crianças) e uma sala entre os 24 meses e os 36 meses (18 

crianças). Cada grupo funciona obrigatoriamente em sala própria, sendo a área mínima de 2 m2 por criança. 

Centro de Dia: Foi considerada a Portaria n.º 96/2013 que estabelece as condições de instalação e funcionamento dos 

estabelecimentos de apoio social, tendo-se considerado que a área total das salas, excetuando circulações, átrios de 

atravessamento, instalações sanitárias e copa é, no mínimo, de 2 m2 por utilizador. 

ERPI: Foi considerada a Portaria n.º 67/2012 que define as condições de organização, funcionamento e instalação das 

estruturas residenciais para pessoas idosas, tendo em conta a área miníma definida para o alojamento (10m2/utente, sendo 

que se for quarto de casal deverá ter no minímo 12m2/utente e embora sendo variável a área de alojamento, poderá oscilar 

até 16m2/utente).  

CAO: Foi considerada o Decreto Lei 18/89 de 11 de janeiro de 1989, nomeadamente o Regulamento da Implantação, 

criação e funcionamento dos serviços e equipamentos que desenvolvem atividades de apoio ocupacional a deficientes.  

 

Tabela 17| Síntese de Programação Urbanística e Financeira da Criação de novos Equipamentos 

Resposta Social/Unidade Territorial 

Acréscimo da Oferta 
Investimento 

estimado 
(€) Lugares 

(N.º) 
Equipamentos 

(N.º) 

Área de 
Construção 

(m2) 

Creche 

Alcabideche  455 9 
910 4.284.000 

UF Carcavelos e Parede - - 
-  -  

UF Cascais e Estoril - - 
-  -  

S.D. Rana 394 8 
788 3.709.000 

Concelho 849 17 
1.698 7.993.000 

Centro de Dia 

Alcabideche  295 4 
590 3.653.000 

UF Carcavelos e Parede 667 6 
1.334 8.260.000 

UF Cascais e Estoril 788 8 
1.576 9.759.000 

S.D. Rana 407 4 
814 5.040.000 

Concelho 2.157 22 
4.314 26.712.000 

ERPI 

Alcabideche  130 2 
1.300 4.781.000 

UF Carcavelos e Parede 223 4 
2.230 8.202.000 

UF Cascais e Estoril 435 8 
4.350 15.999.000 

S.D. Rana 469 8 
4.690 17.250.000 

Concelho 1.355 22 
13.550 49.832.000 

CAO 

Alcabideche  50 1 
150 1.310.000 

UF Carcavelos e Parede - - 
- -  

UF Cascais e Estoril 30 1 
90 786.000 

S.D. Rana   
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Resposta Social/Unidade Territorial 

Acréscimo da Oferta 
Investimento 

estimado 
(€) Lugares 

(N.º) 
Equipamentos 

(N.º) 

Área de 
Construção 

(m2) 

Concelho 80 2 
240 2.096.000 

Fonte: CEDRU 

 

 

V.2. Potenciais fontes de financiamento comunitário 

103. Atualmente, no âmbito do Portugal 2020, nomeadamente no PO Lisboa 2020, apenas está previsto 
o apoio à tipologia “creche”, enquadrando as intervenções estabelecidas pelos Municipios no 
Pacto para o Desenvolvimento e Coesão Territorial da Área Metropolitana de Lisboa. 

104. Assim, através do Programa Operacional pretende-se apoiar intervenções que concorram para 
aumentar as taxas de cobertura da oferta de “creches”, nomeadamente através de duas tipologias 
de operações: i) Construção e adaptação de equipamentos com vista à sua conversão em creches; 
ii) Ampliação, requalificação e reabilitação de creches. 

105. No futuro período de programação de apoios comunitários (2020-2027), perspetiva-se a 
manutenção de algumas das prioridades e dos objetivos específicos definidos no âmbito do 
Portugal 2020, dadas as dificuldades em atingir determinadas metas e compromissos nacionais 
assumidos na Estratégia Europa 2020. 

106. A melhoria na oferta de respostas sociais dirigidas às crianças e aos idosos é uma dimensão 
fundamental para atingir as metas definidas na Estratégia Europa 2020, nomeadamente no que 
concerne à redução da população em risco de pobreza e em situação de exclusão. A AML pode e 
deve assumir um papel central na prossecução desta redução, através de uma forte e consistente 
aposta no aumento da oferta de determinadas respostas sociais. 

107. Assim, com base nos trabalhos realizados recentemente (2017/2018) pelas AG dos PO regionais e 
pelo ISS, no âmbito da definição dos custos-padrão para os diversos instrumentos de programação 
de financiamento comunitário (custos máximos de referência para equipamentos sociais), e 
assumindo que a AML e, particularmente, o Municipio de Cascais e os atores regionais/locais darão 
prioridade à construção ou reabilitação de equipamentos sociais (respondendo ao desafio e à 
necessidade de operacionalizar o Plano de Intervenções vertido neste documento), importa 
sintetizar um conjunto de informação relevante, que permita estabelecer e iniciar um processo 
mais ajustado e consolidado (física e financeiramente) das intervenções a realizar nos próximos 
anos. O quadro seguinte, apresenta os custos máximos de referência, por tipologia de 
equipamento, que têm sido adotatos na análise e avaliação das Candidaturas aos Programas 
Operacionais financiadores e que, previsivelmente, continuarão a suportar as matrizes de análise 
pós-2020. 
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Tabela 18| Custos padrão para o apuramento do investimento elegível a cofinanciamento das candidaturas na área 

das infraestruturas sociais (Portugal 2020) 

Respostas Sociais 

Infraestruturas 
(Custo/utente) 

Equipamento 
(Custo/utente) 

Construção Reabilitação 

Creche 7.875 € 3.938 € 1.000 € 

Centro de Dia 10.975 € 5.488 € 600 € 

Centro de Dia (acoplado a ERPI) 5.200 € 2.600 € 285 € 

Estrutura Residencial para Pessoas Idosas (ERPI) 31.380 € 15.690 € 2.995 € 

Serviço de Apoio Domiciliário (SAD acoplado) 775 € 388 € 70 € 

Centro de Atividades Ocupacionais (CAO) 21.750 € 10.875 € 2.770 € 

Lar Residencial  34.400 € 17.200 € 1.875 € 

Residência Autónoma 34.400 € 17.200 € 1.875 € 

Serviço de Apoio Domiciliário Pessoas com Deficiência (SAD 
acoplado) 

775 € 388 € 70 € 

A estes custos, acrescem outros valores associados à execução das obras, nomeadamente os custos dos projetos técnicos, 

de fiscalização e/ou de arranjos exteriores. Assim, para os projetos técnicos, o custo máximo a considerar, corresponde a 

5% do custo máximo de construção/reabilitação, por utente, multiplicado pelo n.º de utentes. Relativamente à 

componente de fiscalização, o custo máximo a considerar, corresponde a 2% do custo máximo de construção/reabilitação, 

por utente, multiplicado pelo n.º de utentes. Quanto aos arranjos exteriores dentro do perímetro do estabelecimento, o 

custo máximo a considerar, corresponde a 10% do custo máximo de construção/reabilitação, por utente, multiplicado pelo 

n.º de utentes 

 

Fonte: Avisos de Concursos dos PO Regionais (Portugal 2020) 
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(Esta página foi deixada propositadamente em branco) 
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ANEXO 1| Melhorar a Taxa de Cobertura da Rede de Equipamentos e Serviços Sociais – Domínio de Intervenção da Infância e Juventude 

RESPOSTA 
SOCIAL 

NÍVEL 
GEOGRÁFICO 

SITUAÇÃO ACTUAL 

 

OBJECTIVO 2030 

 

População 
Alvo (Nº) 

* 

 

Oferta Total **  

 Taxa de Cobertura 
(%)***** 

Acordos de 
Cooperação 

com o 
Instituto de 
Segurança 

Social 

(Nº) *** 

População 
Alvo (Nº) 

**** 

Objectivo de 
Taxa de 

Cobertura (%) 

Acréscimo na Oferta Oferta Total 

Lugares 

(N.º) 

Equipamentos 
(Nº) 

Dimensão 
Média dos 

Equipamentos 

Lugares 
(Nº) 

Equipamentos 
(Nº)  

Lugares (Nº) 
Equipamentos 

(N.º) 

Dimensão 
Média dos 

Equipamentos 

1 2 3 4 = (2/3) 5 = [(2/1) x100] 6 7 8 = [(9/7)x100] 9 10 11 = (2+9) 12 = (3+10) 13 = (11/12)  

CRECHE/ 

CRECHE 

FAMILIAR 

 

Alcabideche 1.752 305 8 38,1 17,4 SI 2.125 21,4 455 9 760 17 45,0 

U.F. 
Carcavelos e 
Parede 

1.732 927 20 46,4 53,5 SI 1.899 49,0 0 0 927 20 46,4 

UF. Cascais e 
Estoril 

2.229 1.117 28 40,0 50,1 SI 3.999 28,0 0 0 1.117 28 40,0 

S. D. de Rana 2.711 795 18 44,2 29,3 SI 3.736 11,0 394 8 1.189 26 46,0 

Total do 
Concelho 

8.424 3.144 74 43,0 37,3 1.386 11.759 7,2 849 17 3.993 91 44,0 

 

 

Fontes de Informação: 

* População com idades compreendidas entre os 0 e os 3 anos de idade segundo o INE (2011) 

** Inquérito CEDRU, 2016  

*** Acordos de Cooperação com o Instituto de Segurança Social (Fonte: ISS/CMC) 

**** Estimativa Demográfica para 2030, CEDRU, 2018 

***** Considerando a informação do “Mapeamento de Equipamentos Sociais do Programa Operacional Regional de Lisboa 2014/2020”, em 2014, a taxa de cobertura das creches/amas no Continente era de 49,2% 
e na AML de 44,62%. 
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ANEXO 2| Melhorar a Taxa de Cobertura da Rede de Equipamentos e Serviços Sociais – Domínio de Intervenção das Pessoas Idosas 

RESPOSTA 
SOCIAL 

NÍVEL 
GEOGRÁFICO 

SITUAÇÃO ACTUAL 

 

OBJECTIVO 2030 

 

População 
Alvo (Nº) 

* 

 

Oferta Total **  

 Taxa de Cobertura 
(%) 

Acordos de 
Cooperação 

com o 
Instituto de 
Segurança 

Social 

(Nº) *** 

População 
Alvo (Nº) 

**** 

Objectivo de 
Taxa de 

Cobertura (%) 

Acréscimo na Oferta Oferta Total 

Lugares 

(N.º) 

Equipamentos 
(Nº) 

Dimensão 
Média dos 

Equipamentos 

Lugares 
(Nº) 

Equipamentos 
(Nº)  

Lugares (Nº) 
Equipamentos 

(N.º) 

Dimensão 
Média dos 

Equipamentos 

1 2 3 4 = (2/3) 5 = [(2/1) x100] 6 7 8 = [(9/7)x100] 9 10 11 = (2+9) 12 = (3+10) 13 = (11/12)  

CENTRO DE 
DIA 

Alcabideche 6.643 193 5 39,0 2,9 SI 15.206 1,9 295 4 488 9 54,2 

U.F. 
Carcavelos e 
Parede 

9.037 90 2 45,0 1,0 SI 15.599 4,3 667 6 757 8 94,6 

UF. Cascais e 
Estoril 

12.899 225 7 32,0 1,7 SI 18.921 4,2 788 8 1.013 15 68,0 

S. D. de Rana 8.135 230 4 58,0 2,8 SI 18.117 2,2 407 4 637 8 80,0 

Total do 
Concelho 

36.714 738 18 41,0 2,0 509 67.843 3,2 2.157 22 2.895 40 72,4 

ESTRUTURA 
RESIDENCIAL 

PARA 
PESSOAS 
IDOSAS 
(ERPI) 

Alcabideche 6.643 358 9 40,0 5,4 SI 15.206 1,0 130 2 488 11 44,4 

U.F. 
Carcavelos e 
Parede 

9.037 534 16 33,4 6,0 SI 15.599 1,4 223 4 757 20 38,0 

UF. Cascais e 
Estoril 

12.899 479 20 24,0 3,7 SI 18.921 2,3 435 8 914 28 33,0 

S. D. de Rana 8.135 168 5 34,0 2,1 SI 18.117 2,6 469 8 637 13 49,0 

Total do 
Concelho 

36.714 1.539 50 31,0 4,2 256 67.843 2,0 1.355 22 2.894 72 40,2 

 

Fontes de Informação: 

* População com 65 ou mais anos de idade segundo o INE (2011) 

** Inquérito CEDRU, 2016  

*** Acordos de Cooperação com o Instituto de Segurança Social (Fonte: ISS/CMC)  

**** Estimativa Demográfica para 2030, CEDRU, 2018 ***** Considerando a informação do “Mapeamento de Equipamentos Sociais do Programa Operacional Regional de Lisboa 2014/2020”, em 
2014, a taxa de cobertura dos Centros de Dia para Pessoas Idosas, no Continente, era de 6,3% e das ERPI de 9%. 
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